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RESUMO 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma desordem do neurodesenvolvimento 

que apresenta características clínicas singulares que podem dificultar o processo de 

ensino e aprendizagem, por apresentar dificuldades na comunicação, interação 

social e comportamentos restritos e repetitivos, impondo diversos desafios aos 

professores da sala de regular. A partir da temática em tela, destacamos como 

problema de pesquisa: Quais os principais desafios enfrentados pelos professores 

para o desenvolvimento e efetivação da aprendizagem dos alunos com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) na sala de aula regular?  Nessa perspectiva, o referido 

estudo tem como objetivo compreender quais os principais desafios no 

desenvolvimento da aprendizagem dos alunos autistas. Para tanto, definimos como 

objetivos específicos: Descrever a percepção dos professores sobre a compreensão 

do Transtorno do Espectro Autista; identificar quais os principais desafios 

enfrentados pelos professores no processo de ensino aprendizagem dos alunos com 

TEA no ambiente escolar, e identificar os cursos de formação continuada realizados 

pelos professores para a mediação do conhecimento dos alunos autistas. A revisão 

bibliográfica está ancorada em autores renomados, tais como: Brasil (1988, 1996, 

2015), Mantoan (2003, 2006), Cunha (2012, 2020), Brites e Brites (2019), entre 

outros, os quais propiciaram reflexões e discussões acerca da temática. Trata-se de 

um estudo de caso, de abordagem qualitativa e de natureza básica, tendo como 

instrumento para a coleta de dados um questionário estruturado, realizado por meio 

do formulário Google Forms, aplicado junto aos dezessete professores que atuam 

na sala de aula regular de uma escola pública do Ensino Médio da Rede Estadual de 

Ensino. Os resultados obtidos nesse estudo apontam para os inúmeros desafios 

existentes na inclusão escolar de alunos autistas e no desenvolvimento do seu 

processo de ensino aprendizagem, bem como traz possibilidades para a efetivação 

de uma aprendizagem mais significativa, promovendo e garantindo-lhes uma 

educação de qualidade, equitativa e inclusiva. 

 

Palavras-Chave: Inclusão escolar; Transtorno do Espectro Autista; Ensino e 

Aprendizagem; Aluno. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 
Autism Spectrum Disorder (ASD) is a neurodevelopmental disorder that presents 
unique clinical characteristics that can hinder the teaching and learning process, as it 
presents difficulties in communication, social interaction and restricted and repetitive 
behaviors, imposing several challenges on classroom teachers. regular. Based on 
the topic at hand, we highlight the following research problem: What are the main 
challenges faced by teachers in developing and implementing the learning of 
students with Autism Spectrum Disorder (ASD) in the regular classroom? From this 
perspective, the aforementioned study aims to understand the main challenges in the 
learning development of autistic students. To this end, we defined the following as 
specific objectives: Describe teachers' perception of understanding Autism Spectrum 
Disorder; Identify the main challenges faced by teachers in the teaching-learning 
process of students with ASD in the school environment, and identify the continuing 
training courses carried out by teachers to mediate the knowledge of autistic 
students. The bibliographic review is anchored in renowned authors, such as: Brasil 
(1988, 1996, 2015), Mantoan (2003, 2006), Cunha (2012, 2020), Brites and Brites 
(2019), among others, which provided reflections and discussions on the topic. This 
is a case study, with a qualitative approach and of a basic nature, using a structured 
questionnaire as an instrument for data collection, carried out using the Google 
Forms form, applied to seventeen teachers who work in the regular teaching 
classroom. a public high school in the State Education Network. The results obtained 
in this study point to the numerous challenges that exist in the school inclusion of 
autistic students and in the development of their teaching-learning process, as well 
as bringing possibilities for carrying out more meaningful learning, promoting and 
guaranteeing them a quality education, equitable and inclusive. 
 
 
Keywords: school inclusion; autism spectrum disorder; teaching and learning; 
student.  
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INTRODUÇÃO 

 

Na contemporaneidade a temática da educação especial inclusiva apresenta-

se como um desafio, principalmente no tocante a inclusão dos estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) no ambiente escolar.  A cada ano as áreas da 

ciência e da medicina promovem avanços consideráveis quanto aos exames, 

atendimentos e diagnósticos, com vistas a elaborar avaliações mais precisas sobre o 

autismo. 

 De acordo com o último dado divulgado pelo Center of Deseases Control and 

Prevention (CDC, 2021) dados dos Estados Unidos (EUA), revelou um crescimento 

acentuado do Transtorno do Espectro Autista, havendo uma incidência e prevalência 

muito significativa na população infantojuvenil, envolvendo pelo menos, 1 (um) caso 

de autismo a cada 36 (trinta e seis) crianças, sendo estes dados de 2020, assim 

mostra-se mais frequente em crianças do sexo masculino, com isso, estima-se que 

aproximadamente 1% da população mundial tenha autismo. 

Diante desse contexto, essa temática tem sido discutida nos mais diversos 

campos da ciência, estimulando discussões, trocas de ideias, revelações de 

experiências, legislações, modelos de ensino, novas pesquisas a fim de obter maior 

conhecimento sobre as várias maneiras de compreendê-la nos diferentes contextos 

e espaços. 

Com o advento da neurociência, o aprofundamento da genética e a evolução 

de novas tecnologias de neuroimagem, estudos clínicos e de observação evolutiva 

começaram a dar ampla base de informações que proporcionaram o 

desenvolvimento de testes, escalas e instrumentos de avaliação diagnóstica que 

passaram a auxiliar na detecção cada vez mais precoce dos sinais iniciais na 

infância permitindo criar parâmetros mais seguros para profissionais suspeitarem e 

confirmarem a presença ou a ausência do autismo nas mais diferentes fases da 

vida. 

O Transtorno do Espectro Autista é uma desordem do neurodesenvolvimento 

que apresenta características singulares que podem dificultar o desenvolvimento da 

aprendizagem, impondo inúmeros desafios aos professores da sala de aula regular 

e a toda comunidade escolar. 
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A falta de conhecimento dos docentes sobre o autismo, a falta de 

acompanhamento familiar e multidisciplinar, a falta de diagnósticos clínicos, recursos 

metodológicos e de práticas pedagógicas adequadas, são fatores que tem 

prejudicado a inclusão e a aprendizagem destes alunos. Nesse sentido, mesmo com 

os inúmeros avanços ocorridos na educação de pessoas com deficiência, muitas 

informações ainda são necessárias para o entendimento do TEA, as quais podem 

contribuir para a construção de práticas pedagógicas inclusivas. No entanto, ainda 

há muita carência em estudos nesta área.  

As particularidades que envolvem o TEA, como dificuldades de interação 

social, comportamentos restritos e repetitivos, dificuldades com alterações na rotina, 

alterações sensoriais, seletividade alimentar, problemas motores têm se 

apresentado como grandes desafios para a inclusão das pessoas autistas. 

Com o crescente número de alunos diagnosticados, muitas inquietações vêm 

surgindo no contexto escolar principalmente para os que trabalham diariamente com 

eles, que é o caso dos professores. Nesse sentido, convém refletir o que está por 

trás de tantos diagnósticos, como identificar as características do TEA, e como 

ofertar um ensino de qualidade garantindo-lhe a aprendizagem necessária para o 

seu desenvolvimento cognitivo e social mediante tantos desafios existentes no 

espaço escolar. 

Partindo dessa perspectiva, esse trabalho se baseia na seguinte 

problemática: Quais os principais desafios enfrentados pelos professores para o 

desenvolvimento e efetivação da aprendizagem dos alunos com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) na sala de aula regular? 

Nesse cenário, temos como objetivo geral desse estudo compreender quais 

os principais desafios enfrentados pelos professores para o desenvolvimento da 

aprendizagem dos alunos autistas; para tanto, definimos como objetivos específicos: 

Descrever a percepção dos professores sobre a compreensão do Transtorno do 

Espectro Autista; Identificar os principais desafios enfrentados pelos professores no 

processo de ensino aprendizagem do aluno com TEA no ambiente escolar; 

Averiguar as estratégias pedagógicas adotadas para a efetivação da aprendizagem 

dos estudantes com TEA; Investigar os recursos utilizados para o desenvolvimento 

da aprendizagem dos alunos autistas na sala regular; e  identificar os cursos de 

formação continuada realizados pelos professores para a mediação do 

conhecimento dos alunos autistas. 
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A relevância desta pesquisa justifica-se pela constatação de que estudos que 

se voltem a inclusão de estudantes com TEA, a prática pedagógica e adequações 

curriculares se fazem necessários para que possam contribuir para a formação e a 

prática docente frente a inclusão do discente com TEA. Ainda, cooperar para a 

potencialização do crescimento social e humano deste alunado, melhorando sua 

qualidade de vida e relações sociais. Oportunizando assim, uma inclusão traçada 

sob o viés das potencialidades individuais de cada pessoa, que vão além de estar 

incluído, mas com possibilidades de conhecimento, atuação e respeito as suas 

especificidades.   

Refletindo sobre esse cenário, notou-se a necessidade de buscar respostas 

para esta temática tão complexa. Dessa forma, buscamos na literatura atual a 

fundamentação teórica acerca da abordagem Educação Especial e Inclusiva, 

características e aspectos históricos relacionados ao TEA, bem como sobre a 

construção do processo de ensino aprendizagem com a intenção de tecer possíveis 

possibilidades para a efetivação da aprendizagem dos alunos autistas. 

Metodologicamente, trata-se de um estudo de caso, tendo como vértice de 

abordagem a metodologia qualitativa e descritiva, de natureza básica, onde 

utilizamos como técnica de pesquisa um questionário estruturado, aplicado junto aos 

professores da sala de aula regular de uma escola pública da Rede Estadual de 

Ensino do Município de Campo Redondo/RN.  

O processo de construção deste estudo teve início com a escolha do tema, a 

formulação da questão problema, a definição de objetivos a serem alcançados, a 

construção das hipóteses, para posteriormente dar início as pesquisas e ser 

realizado o levantamento bibliográfico prévio, analisando os principais autores que 

abordam essa temática.  

No decorrer da extensão da pesquisa foram realizadas diversas atividades de 

estudos na perspectiva de adquirir conhecimento que contribuísse na escrita 

acadêmica. Foi, também, realizada uma pesquisa minuciosa de cunho bibliográfico 

na literatura atual a respeito do tema da dissertação, principalmente nos bancos de 

dados e repositórios das principais universidades federais e particulares, 

considerando as publicações entre o período de 2018 à 2022.   

Utilizamos como aporte teórico textos de autores como, Mantoan (2003, 

2006), Cunha (2012, 2020), Brites e Brites (2019) entre outros, buscamos ainda em 
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leis, decretos e documentos internacionais e nacionais, os quais nos proporcionaram 

reflexões e discussões abordando significados e possibilidades acerca da temática. 

A coleta de dados foi realizada por meio de um questionário elaborado com o 

uso de um aplicativo de internet para a criação de formulários de pesquisa online, o 

Google Forms, aplicado através de um questionário contendo questões abertas e 

fechadas, com o intuito de verificar a compreensão que estes tinham a respeito do 

TEA e quais os desafios enfrentados pelos docentes para desenvolver práticas 

inclusivas e efetivar a aprendizagem.   

Assim sendo, para melhor entendimento sobre o autismo e a inclusão escolar, 

este estudo está estruturado em sete partes textuais da seguinte forma: Na primeira 

parte, encontra-se esta introdução que apresenta a contextualização do estudo, o 

objetivo da pesquisa, a justificativa, os procedimentos metodológicos e as 

considerações. 

 No primeiro capítulo, abordaremos os marcos históricos e legais da educação 

especial e Inclusiva, o conceito de inclusão de uma forma mais ampla. As diretrizes 

e legislação da educação Especial Inclusiva, contemplando os direitos das pessoas 

com deficiência, os desafios da Educação Especial na escola regular e a escola 

inclusiva.  

No segundo capítulo, apresentaremos os aspectos históricos do TEA, 

trazendo conceitos, características, diagnósticos e legislação, servindo de suporte 

nas práticas pedagógicas para o desenvolvimento da aprendizagem dos estudantes 

com TEA e as contribuições do Atendimento Educacional Especializado (AEE), para 

o desenvolvimento cognitivo do aluno autista, para um maior entendimento e prática 

docente. 

Na sequência, no terceiro capítulo, traremos várias discussões acerca da 

importância do papel do professor na construção do Plano Educacional 

Individualizado (PEI), a necessidade da formação continuada e o desenvolvimento 

de práticas inclusivas, da utilização das estratégias e recursos que devem ser 

consideradas na prática educativa como ferramentas indispensáveis e que podem 

trazer inúmeros benefícios para os alunos com TEA no ambiente escolar. Do mesmo 

modo, abordaremos ainda a tecnologia como ferramenta facilitadora da 

aprendizagem e a parceria da família e da rede de apoio no empoderamento do 

aluno possibilitando reflexões sobre as práticas adotadas nas escolas de ensino 

regular. 
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Logo a seguir, no quarto capítulo, discutiremos os procedimentos 

metodológicos da pesquisa realizada, contemplando os objetivos propostos, a 

caracterização da instituição e dos professores participantes, a coleta e análise dos 

dados ao longo do processo.  

No quinto capítulo contemplaremos a discussão e apresentação dos 

resultados obtidos na pesquisa, a partir das análises que foram realizadas, fazendo 

uma reflexão destes com o referencial teórico adotado. 

No sexto capítulo iremos compartilhar as considerações acerca do tema em 

discurso tecendo ponderações a partir dos objetivos definidos e fazendo reflexões 

das informações construídas na pesquisa, e na sequência a recomendação deste 

trabalho.  

Os resultados da pesquisa evidenciam os inúmeros desafios existentes na 

inclusão escolar de alunos autistas e no desenvolvimento do seu processo de ensino 

aprendizagem, dentre eles: a falta de formação continuada, a escassez de materiais 

didáticos adequados, a falta de colaboração da família e de acompanhamento 

específico de outros profissionais. 

Por fim, este estudo pretendeu investigar os principais desafios no processo 

de ensino aprendizagem dos alunos autistas, com o propósito de contribuir com a 

qualidade de ensino ofertado aos mesmos, na construção e promoção de uma 

educação mais inclusiva, equitativa e igualitária, pois trabalhar com alunos autistas 

exige a ampliação de práticas e estratégias pedagógicas adequadas que acolham 

todos e respeitem as diferenças. 
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1. CONTEXTO HISTÓRICO E NORMATIVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

INCLUSIVA 

  

Neste capítulo abordaremos um breve relato sobre a evolução histórica da 

Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva, com o intuito de sinalizar 

os avanços e retrocessos ocorridos na educação das pessoas com deficiência ao 

longo da história.  

O processo de inclusão escolar constitui-se em um importante desafio nos 

dias atuais, dessa forma se torna imprescindível que a instituição escolar se torne 

um espaço de aprendizagem, respeito as diversidades e que a construção do 

conhecimento aconteça de forma dinâmica, flexível e acolhedora. 

A Educação Inclusiva propõe romper com a velha roupagem da educação 

tradicional, necessitando de algo novo, diferente, que proporcione mudanças 

significativas, qualitativas e equidade para todos os alunos, o que implica na 

reestruturação da educação como o todo: formação de professores, adaptações 

curriculares e estruturais, caso contrário será um ensino insuficiente para viabilizar 

tais mudanças e garantir a permanência, o conhecimento e a aprendizagem de 

todos os educandos. 

 

1.1 Evolução histórica da educação especial inclusiva 

 

Em meados da década de 70, em meio a uma efervescência global de 

manifestações sociais que envolviam temas como feminismo, racismo, movimento 

hippie, os desafios da Guerra Fria e o conflito do Vietnã, o Brasil não imune a tudo 

isso, testemunhou importantes discussões acerca da diversidade, dentre elas 

apontamentos e reflexões sobre o conceito de educação especial inclusiva.  Essa 

época tumultuada não apenas presenciou a emergência destes debates, mas 

também marcaram o início de uma jornada contínua em direção à promoção da 

inclusão e igualdade de oportunidades para pessoas público alvo da educação 

especial na esfera educacional brasileira. 

Esse período foi marcado pelo reconhecimento crescente da necessidade de 

romper com as práticas segregacionistas e proporcionar oportunidades educacionais 

igualitárias para todos, independentemente de suas habilidades ou condições. 

Influenciado por movimentos internacionais que defendiam a inclusão e a 
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diversidade nas escolas, o Brasil começou a revisitar suas políticas educacionais, 

buscando estratégias que promovessem a integração de alunos com deficiência nas 

escolas regulares. Essa transformação gradual de perspectivas refletiu o desejo de 

criar um ambiente educacional mais aberto, onde a colaboração, a compreensão 

mútua e a celebração das diferenças se tornassem fundamentais para a construção 

de uma sociedade mais inclusiva. 

A Educação Especial brasileira se formou em meados da década de 1960 a 

1970, no auge das movimentações sociais, assim como mudanças desencadeadas 

pelas legislações. A sociedade assumiu um caráter passivo, porém vale salientar 

que não basta apenas as organizações e movimentações, mas sim o esforço de 

cada indivíduo envolvido, para que assim possam ser superadas as barreiras e os 

limites impostos aos deficientes, oportunizando espaços e a participação de todos os 

indivíduos, sem pré-julgamentos ou atitudes discriminatórias.  

Em nossa sociedade sempre existiu um conceito de Educação Especial, 

embora seu marco institucional no Brasil somente ocorreu após a preocupação em 

adequar a sociedade a este modelo de vivência pensando para além de um caráter 

assistencialista. Conforme ressaltado por Bueno (2004, p. 81): 

 

As referências sobre educação especial, após esses dois séculos iniciais, 
consideram o século XVIII como marco definitivo no esforço que a 
sociedade moderna encaminhará no sentido de proporcionar educação 
especializada compatível com as necessidades das crianças excepcionais 
[...].  

 

Desta maneira, ressaltamos que sempre existiram pessoas com algum tipo 

de deficiência, e que muitas vezes eram escondidas e excluídas do convívio social, 

sendo alvos de julgamentos e preconceitos em vários momentos. Assim sendo, 

segundo Kassar (2011), somente com a Declaração de Jomtien1, foi estabelecido 

um conceito de Educação para todos, e posteriormente, na Declaração de 

Salamanca as questões voltadas à educação especial passaram ter um tratamento 

diferenciado, momento em que estes indivíduos começaram a ser atendidos na 

classe comum, levando em conta suas particularidades e potencialidades. Assim, a 

Educação Especial passou a ter uma efetiva participação nas perspectivas 

educacionais e inclusivas.  

                                             
1
 Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de 

Aprendizagem, Jomtien, 1990. 
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Considerando estes aspectos, a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional) em seu capítulo V, no artigo 58 que trata da educação especial, 

estabelece que a educação especial, para os efeitos dessa lei, é a modalidade de 

educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

portadores de necessidades especiais (BRASIL, 1996).  

Nessa Lei, a Educação Especial é entendida como modalidade transversal, 

assim como demais modalidades educacionais (Educação do Campo, Educação de 

Jovens e adultos, etc.), e perpassa todos os níveis de educação escolar, isso 

significa que abrange toda demanda do ensino, desde a fase inicial da Educação 

Infantil até os alunos universitários, todos têm direito ao ensino assegurado por lei. 

As pessoas com deficiência no decorrer da história foram vítimas de 

discriminação, preconceito, e exclusão social, sendo estigmatizadas por sua 

incapacidade. Esse período é marcado pelo paradigma da exclusão onde eram 

consideradas como incapazes, inválidas, ineducáveis, eram eliminadas ou 

abandonadas a beira dos rios, até a morte. 

Na idade média eram utilizados os mesmos recursos para eliminação das 

crianças com deficiências até a propagação do Cristianismo. Nesse período as 

crianças que nasciam com deficiência eram tidas como impuras, castigo de Deus, 

criaturas diabólicas, fruto do pecado e da maldição divina. No entanto, a igreja 

desempenhou um importante papel no acolhimento desses sujeitos. 

Durante a Idade moderna tratavam a deficiência como uma doença e as 

crianças eram segregadas para tratamento em asilos, hospitais psiquiátricos e 

prisões, ficando afastadas das famílias e da sociedade. Esse período é 

caracterizado pelo assistencialismo, neste momento houve o surgimento de grandes 

instituições especializadas e ficou conhecido como paradigma da segregação. 

  

No século XVII, os deficientes, principalmente os com deficiência mental, 
eram totalmente segregados, internados em orfanatos, manicômios e outros 
tipos de instituições estatais. Esses internatos acolhiam uma diversidade de 
sujeitos com patologias distintas, alguns deficientes, outros doentes 
(Amaral, 2001, p. 32).   

 

A partir do século XX, surge o paradigma da integração, este veio para 

defender o direito da criança com deficiência de ser inserida na sociedade e 

principalmente na rede regular de ensino, porém a mesma é que deve se adaptar ao 

ambiente enquanto as escolas e os sistemas mantinham-se inalterados, não tinham 
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o compromisso em adaptar-se as necessidades desses alunos. (Minetto, 2010 p. 

46). 

Cabe destacar que a segregação e a integração trouxeram alguns benefícios 

ou, pelo menos, visibilidade para a educação dos alunos com deficiência. No 

entanto, muito há o que fazer, pois ainda hoje existem escolas e professores com 

tais concepções. É preciso virar o jogo. Os pressupostos da educação inclusiva, 

segundo Glat (2007), indicam a busca de respostas educativas que respondam às 

necessidades apresentadas por seus alunos, em conjunto e, a cada um deles, em 

particular.   

Em meados dos anos 90 surgiram movimentos e lutas, conferências e 

declarações que apontaram para um novo paradigma, que é o da inclusão. Esse 

veio para revolucionar a educação e promover dignidade as pessoas com 

deficiência, pois a inclusão propõe mudanças de modo que a escola é que tem que 

se adequar para atender as especificidades dos alunos, e atender a todos 

indistintamente.  

Para Mantoan (2006), a inclusão deve ser total e radical, baseada na 

cooperação e na solidariedade, respeitando e valorizando as diferenças. Isso quer 

dizer que “(...) a inclusão implica uma mudança de perspectiva educacional (...) que 

propõe um modo de organização do sistema educacional que considera as 

necessidades de todos” (Mantoan, 2006, p. 19).  

A inclusão não tem exceções, ela respeita o ritmo de aprendizagem de cada 

um, baseando-se em “(...) uma pedagogia centrada nas potencialidades humanas, 

em contraposição à sociedade que inabilita e reforça os impedimentos” (Belo 

Horizonte, 2000, p. 11). A escola inclusiva vem então, como uma tentativa de 

reverter o quadro excludente de nossa sociedade. 

Já a integração, se baseia em uma seleção dos alunos com Necessidades 

Educacionais Especiais (NEE) que estejam aptos a ingressarem no ensino regular. 

Isso significa que “(...) a escola não muda como um todo, mas os alunos têm que 

mudar para se adaptar às suas exigências” (Mantoan, 2006, p. 4). Portanto é uma 

inserção parcial, em que a noção de normalização do ensino é o princípio básico. 

Para Mantoan (2006) a inclusão questiona a integração, por acreditar que não basta 

inserir o aluno sem transformar as concepções de escola que temos hoje. 

Para Sassaki (2010), uma sociedade inclusiva vai bem além de garantir 

apenas espaços em sala de aula para os estudantes. Ela fortalece os laços de 
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convivência e de aceitação das diferenças individuais. Também valoriza a 

diversidade humana, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa.   

Carvalho (2005; 2014), Pimentel (2012) e Mantoan (2015) corroboram o 

pensamento deste autor e enfatizam ainda que um sistema educacional inclusivo 

respeita as singularidades e a complexidade de cada um dos implicados no ato 

educativo. Ela não só beneficia o aluno com deficiência nas redes regulares de 

ensino, mas todos os alunos, com ou sem deficiência, respeitando as necessidades 

de qualquer um deles. Nesse sentido, Carvalho (2014) pontua que a educação 

inclusiva contempla uma educação de boa qualidade para todos e não restrita 

somente às pessoas com deficiência. Considera todos que de uma alguma forma, 

têm sido excluídos do processo educacional. 

  

1.2 Marcos Legais da Educação Especial 

 

Historicamente os estudos e debates voltados a inclusão das Pessoas com 

Deficiência (PCD) tem contribuído significativamente na construção de sistemas 

inclusivos e somente a partir do século XX, foi que as políticas educacionais 

direcionadas a Educação Especial tiveram maior ênfase no Brasil. Diante de um 

cenário de muitas lutas, exclusão, preconceito e mortes, há o reconhecimento das 

pessoas com deficiências e surgem as primeiras instituições específicas para o 

atendimento e garantia de direitos desse público.   

Nessa perspectiva, a Constituição Federal de 1988, tem um papel 

importante e decisivo na garantia de direitos básicos, tratando a educação como um 

direito de todos e dever do estado. No artigo 208, inciso III, garante ― atendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 

regular de ensino (BRASIL, 1988). 

Na década de 1990 aconteceram dois eventos importantes com ênfase para 

uma educação onde todos são beneficiados: a Conferência Mundial de Educação 

para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) onde o princípio da 

educação inclusiva ganhou destaque no panorama da educação. 

 

No campo da educação, a inclusão envolve um processo de reformas e de 
reestruturação das escolas como um todo, com o objetivo de assegurar que 
todos os alunos possam ter acesso a todas as gamas de oportunidades 
educacionais e sociais oferecidas pela escola. Isso inclui o currículo 
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corrente, a avaliação, os registros e os relatórios de aquisições acadêmicas 
dos alunos nas escolas ou nas salas de aulas, as práticas pedagógicas bem 
como, as oportunidades de esportes, lazer e recreação (Mittler, 2003, p. 25). 

   

Ainda em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente Lei nº 8.069/90 em 

seu artigo 55 reforça os dispositivos legais supracitados ao determinar que “os pais 

ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular 

de ensino”. 

Passados quatro anos, em junho de 1994, ocorreu um marco histórico para 

a educação inclusiva, a Conferência Mundial Sobre Necessidades Educativas 

Especiais, realizada pela UNESCO, a qual concebeu a Declaração de Salamanca. 

Esta declaração recebeu a concordância e foi assinada por 92 países, com isso foi 

germinado o paradigma da inclusão escolar. A publicação norteia intervenções em 

educação especial inclusiva regionais, nacionais e internacionais, além de princípios, 

políticas e práticas inclusivas. Mais adiante, a Lei 9.394/96 estabelece as Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional e, no capítulo V (cinco), refere que a educação 

escolar a ser oferecida aos alunos com deficiência deve realizar-se 

preferencialmente na rede regular de ensino. 

A Convenção Interamericana, para a eliminação de todas as formas de 

discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência, também chamada de 

Convenção da Guatemala, de 1999, reafirma que os deficientes têm os mesmos 

direitos e liberdades fundamentais que qualquer outra pessoa e ressalta o fato de 

que eles têm, inclusive, o direito a não serem discriminados pelas suas deficiências, 

pelo fato de terem a dignidade e igualdade inerentes a todo ser humano.  

A Lei 10.172/01 aprova o Plano Nacional de Educação, no qual pode-se 

destacar o direito das pessoas com deficiência receberem educação 

preferencialmente na rede regular de ensino; melhoria da qualificação dos 

professores de Ensino Fundamental para melhor atender essa clientela; uma política 

eficaz de acesso à educação como responsabilidade da União, dos Estados e dos 

Municípios; garantia de vagas no ensino regular para os diversos tipos de 

deficiência; formação de recursos humanos para o atendimento de alunos 

deficientes em creches, centros de educação infantil e escolas regulares de Ensino 

Fundamental, Médio e Superior. 

O Plano Nacional da Educação (PNE) estabelece como meta 4: 
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Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 
de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, 
classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 
(BRASIL, 2015, p. 67). 
 

 
A Resolução CNE/CEB nº 2, de 2001, institui Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica e determina que os sistemas de ensino 

devem matricular todos os alunos e que é função da escola organizar-se para 

atender aos alunos deficientes. 

 Em 2008, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva traz os critérios básicos de uma política pública voltada à 

inclusão, a qual prevê a acessibilidade física das escolas, a formação de professores 

e o desenvolvimento de materiais didáticos acessíveis de acordo com a necessidade 

do aluno. Ainda no Decreto 6.571 estabelece o direcionamento para o atendimento 

educacional especializado na escola regular.  

Os sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e  com altas habilidades/superdotação, nas 

escolas comuns do ensino regular e ofertar o Atendimento Educacional 

Especializado – AEE, promovendo o acesso e as condições para uma educação de 

qualidade. 

Além da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva- PNEE-EI, documento lançado pelo Ministério da Educação – 

MEC em 2008, uma das mais importantes conquistas voltadas a inclusão da pessoa 

com deficiência é a LBI  nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, mais conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência) a qual é 

destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 

inclusão social e cidadania. 

Em continuidade e reafirmação dos princípios de inclusão, o artigo 59 da 

LDB, diz que “os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 

especiais: professores do ensino regular capacitados para a integração desses 

educandos nas classes comuns”. Portanto, desde a CF/1988 que a legalidade do 

acesso e permanência da pessoa com deficiência nas classes regulares é garantido 
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e que para isso, são necessários professores capacitados para realizar essa 

integração/inclusão. 

Ao fazer um breve histórico pela educação especial é possível perceber os 

avanços e transformações ocorridas ao longo dos anos no que se refere as leis, 

decretos e resoluções que defendem e garantem os direitos das pessoas com 

deficiência, porém a realidade no chão das escolas ainda precisam ser modificadas, 

pois, são encontrados diversos desafios que interferem na concretização das 

políticas de inclusão, falta investimentos, materiais pedagógicos adaptados, 

infraestrutura adequada, formação para todos os profissionais da educação, apoio 

da família e da rede de ensino. 

 

1.3 Desafios da Inclusão Escolar 

 

A inclusão vai muito além de matricular e inserir um aluno com deficiência na 

sala de aula e pensar que só assim a escola já é inclusiva. A inclusão é valorizar a 

diversidade existente sabendo que todos somos diferentes em características, 

formas de pensar e agir, mas que todos somos iguais em direitos. É oferecer 

oportunidades de desenvolvimento efetivo de todo o potencial dos indivíduos 

respeitando suas particularidades, possibilitando o acesso, a garantia da 

aprendizagem e do seu crescimento e preparo para a vida. 

Para que a inclusão seja efetivada em ambientes escolares novas reflexões 

devem ser realizadas no âmbito da comunidade escolar, de forma que toda a 

sociedade possa se reestruturar, definir estratégias de ação e garantir a melhoria da 

qualidade de ensino de modo que possam ser extintas todas e quaisquer atitudes 

discriminatórias.  

Para conseguirmos reformar as instituições escolares em todos os aspectos, 

para que de fato se tornem inclusivas, primeiramente temos que reformar as mentes, 

pois segundo Mittler (2003) A inclusão é uma visão, uma estrada a ser viajada, mas 

uma estrada sem fim, com todos os tipos de barreiras e obstáculos, alguns dos 

quais estão em nossas mentes (Mittler, 2003, p. 21). 

Uma das barreiras que mais encontramos como entrave para a efetivação 

da educação inclusiva são as barreiras atitudinais, muitas vezes, esquecemos que o 

outro antes de tudo é um ser humano que precisa de oportunidades para o seu 

desenvolvimento pleno, e o professor tem um papel fundamental no exercício das 
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práticas escolares excludentes ou inclusivas. O atual paradigma, da inclusão, é 

relativamente novo, e tudo que é novo gera medos e incertezas, mas precisamos ser 

ousados para ir em busca de conhecimento e de fato enfrentar os desafios que 

surgirem. 

Nos últimos anos, é possível perceber no Brasil os avanços relacionados a 

efetivação do direito de todos à educação, estabelecido pela Constituição Federal de 

1988 e fundamentado no paradigma da inclusão, nos direitos humanos e na 

articulação entre o direito à igualdade e à diferença os quais abriram caminhos para 

a transformação dos sistemas educacionais em sistemas educacionais inclusivos.  

Embora muitos conheçam o conceito de inclusão, o processo ainda é muito 

complexo e difícil. Muitas escolas estão ainda no paradigma da integração e 

confundem com o da inclusão. Entender as políticas públicas e as leis que permeiam 

esta trajetória envolve esforço e habilidades, pois perpassa pela modernização e 

reestruturação de muitas condições existentes na maioria das escolas.   

Enfrentamos muitos obstáculos para mudar as condições excludentes de 

ensino e aprendizagem. Percebemos que, as escolas que se reconhecem e 

valorizam as diferenças, desenvolvem projetos educacionais inclusivos e o ensino 

que ministram difere do proposto para atender as peculiaridades dos educandos que 

não conseguem acompanhar seus colegas de turma. 

Compreendemos que, as políticas de inclusão constituem, além de um 

grande desafio para o século XXI, uma oportunidade para a construção de outro 

mundo mais humano e mais justo. A inclusão não é só uma política, mas um 

caminho que ao trilhar construímos. 

A inclusão escolar atualmente está em processo de transformação. Para que 

o mesmo aconteça de forma prazerosa tanto para a escola, como para o aluno, é 

preciso que todos estejam preparados para essas mudanças. Para Rodrigues (2021) 

inclusão é propiciar a ampliação do acesso de alunos autistas às classes regulares, 

propiciar aos professores da classe regular um suporte técnico, com o objetivo de 

estabelecer formas criativas de atuação com as crianças autistas e propiciar um 

atendimento integrado ao professor de classe comum do ensino regular.  

Com isso, percebe-se que educação inclusiva deve atender os alunos com 

qualidade, oferecer condições e capacitação aos docentes para que de fato o 

processo aconteça de forma direta ou indiretamente, é preciso lutar por uma 

sociedade inclusiva em virtude de a mesma apresentar diferenças e diversidades. 
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Sendo assim, a inclusão é um movimento mundial de luta das pessoas com 

deficiências e seus familiares na busca dos seus direitos e lugar na sociedade 

(Staimbacks, 2019).  

Sabe-se que a inclusão preocupa muitos docentes e gestores que trabalham 

com educação, pois, é preciso reformular o currículo e as estratégias de ensino, por 

isso, é preciso avaliar a realidade do aluno e a realidade do espaço escolar. De 

acordo com Staimbacks, (2019, p. 63):   

 

A escola está estruturada para trabalhar com a homogeneidade e a 
tendência é focar as deficiências dos nossos sistemas educacionais no 
desenvolvimento pleno da pessoa, onde se fala em fracasso escolar, no 
déficit de atenção, na hiperatividade e nas deficiências onde o problema fica 
centrado na incompetência do aluno. É preciso refletir sobre a educação em 
geral para pensarmos em inclusão da pessoa com deficiência ou na 
inclusão da criança autista.    
 

Com isso, a inclusão depende da visão da sociedade e das mudanças que 

nela o cercam, é preciso reflexões dos professores, gestores, pais, alunos, enfim 

toda a comunidade, bem como é preciso saber o diagnóstico da pessoa autista para 

direcionar as atividades e obter sucesso na educação de uma forma global.   

Para Fumegalli (2020) a inclusão é o princípio fundamental da educação 

inclusiva, quando a educação inclusiva é totalmente abraçada, nós abandonamos a 

ideia de que as crianças devem se tornar normais para contribuir para o mundo. É 

preciso mudar a visão de que é o aluno que precisa adaptar-se à escola, pois, para 

que a educação inclusiva aconteça a comunidade escolar precisa preparar uma 

didática voltada para o aluno com deficiência, apresentando alternativas de 

integração que desperte interesse de adaptação de modo geral.  

Portanto, o processo de inclusão no espaço escolar é diferente de tudo o que 

está nas legislações e é um assunto que precisa de muito debate e reflexões acerca 

do tema, mesmo sabendo que a educação especial avançou bastante sobre o que 

se refere a inclusão de forma global, principalmente da inclusão do autista no ensino 

regular.   

 

1.4 Inclusão escolar de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

 

A inclusão escolar de alunos com Transtornos do Espectro Autista é uma 

realidade cada vez mais comum nas instituições de ensino. Os desafios para 
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garantir uma educação de qualidade para estes alunos são imensos, mas com 

esforço e dedicação podem ser vencidos. No entanto, para isso os docentes e a 

equipe escolar precisam estar preparados para atender as suas especificidades 

favorecendo estratégias adequadas para a promoção da inclusão destes alunos. 

Com isso, entende-se que para garantir a inclusão desse alunado é 

necessário compreender o que é o autismo, suas características, causas entre 

outros pontos relevantes e como ele afeta o crescimento da criança. É importante 

criar um ambiente de aceitação, respeito e aprendizagem que estimule o progresso 

de suas habilidades e competências como também a sua autonomia. 

 A inclusão escolar, por meio da legislação, está cada vez mais inserida no 

ensino regular, e simultaneamente vem expondo o despreparo de professores e uma 

sociedade ignorante, por não compreender que todos possuem direitos iguais de 

acesso à Educação. Dessa forma, inserir alunos com autismo em escolas regulares 

ainda é uma temática delicada no Brasil, visto as particularidades dessa deficiência 

(Togashi; Walter, 2016).  

Outro fator que dificulta o acesso ao ambiente escolar é a dificuldade em 

matricular esses alunos em escolas de ensino regular, visto que alguns enfrentam a 

discriminação, seguido de razões que envolvem a falta de qualidade do ensino, uma 

vez que parte das instituições não dispõem de recursos necessários para garantir o 

ensino adequado a cada caso (Minatel; Matsukura, 2015).  

O TEA é um transtorno do desenvolvimento que afeta a capacidade da 

pessoa de se comunicar, interagir e se relacionar socialmente. Os sintomas podem 

variar de acordo com cada indivíduo, mas geralmente incluem déficit na 

comunicação verbal e não verbal, problemas na flexibilidade de pensamento, na 

motricidade e na capacidade de se adaptar as mudanças. 

Os pais e professores devem buscar informações para entender tais 

características e aprender a lidar com as mais diversas situações da melhor forma 

possível. Além disso, é preciso contar com o apoio de toda equipe escolar no 

decorrer do processo de ensino e aprendizagem. Para Mantoan (2003), as relações 

estabelecidas a partir das diferenças favorecem a construção de uma sociedade 

mais justa e solidária, pois: 

 

A escola comum é o ambiente mais adequado para se garantir o 
relacionamento dos alunos com ou sem deficiência e de mesma idade 
cronológica, a quebra de qualquer ação discriminatória e todo tipo de 
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interação que possa beneficiar o desenvolvimento cognitivo, social, motor, 
afetivo dos alunos, em geral (Mantoan, 2003, p. 23). 
 

Programas de ensino especializado, aperfeiçoamento de habilidades 

adaptativas e articulação entre os profissionais, famílias e instituições são alguns 

dos elementos essenciais para fornecer uma inclusão social adequada e um 

caminho para a melhoria da qualidade de vida dessas pessoas. 

 

1.5 Escolas inclusivas 

 

A escola como uma instituição fundamental na construção da cidadania deve 

necessariamente servir de modelo social e criar culturas que celebrem a 

diversidade, sejam inclusivas e não alimentem o preconceito e a discriminação 

contra qualquer grupo social. 

De acordo com Nóvoa (2007), a escola deve centrar sua ação na 

aprendizagem dos estudantes. O autor apresenta basicamente três dilemas para 

que a educação inclusiva e democrática ocorra, são eles: a aprendizagem como 

aspecto central na escola, a escola entendida como sociedade e a escola entendida 

como instituição e não como mera prestadora de serviços.  

Sobre o primeiro aspecto, a aprendizagem como centro, o autor afirma que a 

escola deve fortalecer os limites de sua atividade e função social, por meio da 

delimitação de sua ação e suas atividades em conjunto com a sociedade para, daí 

então, vencer o desafio da aprendizagem, com comprometimento ético com o 

planejamento, a avaliação dos resultados e a diferenciação pedagógica quando 

necessário. 

Os conhecimentos advindos da educação especial podem contribuir para a 

elaboração de estratégias de trabalho diferenciadas e sistematicamente organizadas 

que promovam o aprendizado e o desenvolvimento das funções psicológicas 

superiores e, assim, um melhor aproveitamento dos estudantes com autismo na 

escola. 

A escola inclusiva precisa ter claro o reconhecimento de que cada estudante 

tem um potencial, ritmo de trabalho diferenciado, expectativas, estilos de 

aprendizagens, motivações e valores culturais, ou seja, reconhecê-los como 

diferentes. Nesse sentido, a Declaração de Salamanca (1994) afirma que:  
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O princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em garantir que 
todos os alunos aprendam juntos, sempre que possível, independentemente 
das dificuldades e das diferenças que apresentem. Estas escolas devem 
reconhecer e satisfazer as necessidades diversas de seus estudantes, 
adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a 
garantir um bom nível de educação para todos, por meio de currículos 
adequados, de uma boa organização escolar, de estratégias pedagógicas, 
de utilização de recursos e de uma cooperação com as respectivas 
comunidades. É preciso, portanto, um conjunto de apoios e de serviços para 
satisfazer o conjunto de necessidades especiais dentro da escola 
(UNESCO, 1994, p.11-12). 

 

Isso quer dizer que as escolas e suas comunidades devem mudar e se 

preparar para entender, celebrar e trabalhar com a diversidade humana existente 

nas suas classes, a fim de promover a inclusão. A respeito da Inclusão escolar 

Lacerda acrescenta que: 

A inclusão apresenta-se como uma proposta adequada para a comunidade 
escolar que se mostra disposta ao contato com as diferenças, porém não 
necessariamente satisfatória pra aqueles que, tendo necessidades 
especiais, necessitam de uma série de condições que, na maioria dos 
casos, não tem sido propiciada pela escola. (2006, p. 166). 

 

Nesse contexto, um ponto muito importante que precisa ser destacado para 

incluir alunos com deficiência está na qualificação da equipe de profissionais 

escolares (sejam eles professores, coordenadores, porteiros, merendeiras, entre 

outros) e dos recursos pedagógicos. Não basta simplesmente matricular o aluno em 

uma turma regular por força da lei, é necessário que a equipe esteja preparada para 

que a inclusão se efetive. Conforme Cunha (2015, p. 69) “incluir é muito mais que 

inserir. Além de tudo, é preciso dar condições de permanência e possibilidade de 

desenvolvimento da aprendizagem, maximizando assim suas potencialidades”.      

Mantoan (2003) afirma que a escola necessita superar o sistema tradicional 

de ensino, no que se refere ao que é ensinado e como é instruído aos alunos, para 

que eles sejam pessoas justas, éticas, que tenham um pensamento de mudar o 

mundo. Um sistema de ensino onde as diferenças são aceitas, que ofereça ao aluno 

um ambiente propício para sua aprendizagem e interação social.  

 A inclusão escolar é concebida como uma nova forma ou um novo modelo de 

ver o outro como sujeito histórico, considerando sua alteridade, singularidade, 

subjetividade e pertencimento aos espaços territoriais e de construção do 

conhecimento. Dessa forma, o paradigma da inclusão não é simplesmente incluir o 

sujeito nas práticas escolares por meio da oferta de matrículas e adaptações 
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arquitetônicas, mas, sim ofertar um ensino de qualidade que possibilite a construção 

de um sujeito ativo e autônomo na sala de aula e na sociedade.                                     

De acordo com Mantoan (2003), o futuro da escola inclusiva depende do 

crescimento dos projetos para a transformação da escola, preparando para esse 

novo público, pois assumem o compromisso de preparar a escola para o novo. Os 

projetos se baseiam nas vivências de cada escola e por isso demonstram que é 

possível trabalhar a inclusão. Para a autora, “a cooperação, a autonomia intelectual, 

social e a aprendizagem ativa são condições que propiciam o desenvolvimento 

global de todos os professores, no processo de aprimoramento profissional” (p.44). 

A formação permanente, pois, é um dos fatores imprescindíveis para que os 

profissionais de educação possam atuar, efetivamente frente aos alunos sob sua 

responsabilidade em classe e no ambiente escolar, de maneira mais ampla 

oferecendo-lhes condições de atendimento educacional que sejam adequadas as 

suas condições e necessidades e, não apenas a mera inserção física desses 

educandos no ambiente escolar.  

A inclusão é um processo complexo, e esta complexidade deve ser 

respeitada, atendida e não minimizada. Se almejamos, pois uma escola que possa 

garantir a efetiva participação e aprendizado dos alunos em geral, necessário se faz 

a sua reestruturação implicando na busca pela remoção de barreiras visíveis (de 

acessibilidade físicas pedagógicas) e invisíveis que são as mais sérias de serem 

removidas pois, envolvem atitudes, preconceitos, estigmas e mecanismos de defesa 

ainda existentes frente ao aluno tido como “diferente”. 
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2. COMPREENDENDO O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) 

 

Os avanços na área da ciência e tecnologia tem nos permitido entender 

melhor os mecanismos envolvidos no TEA, bem como entender os variados subtipos 

de TEA compreendidos hoje. Porém, mesmo com a padronização dos critérios 

clínicos pela American Psychiatric Association (APA), apresentados no Manual de 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais DSM - V, o diagnóstico do TEA 

representa um desafio, uma vez que sinais e sintomas podem ser interpretados de 

forma errônea, a depender do ambiente e cultura da pessoa investigada. Para uma 

investigação mais precisa, é sugerido que sejam feitas avaliações, além do ambiente 

da clínica, em casa e na escola. 

 

2.1 Contexto histórico do Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

 

Os novos paradigmas sociais exigem da escola um ambiente estimulador de 

aprendizagem e inclusivo que contemple e atenda às necessidades dos alunos com 

autismo, também, investir e incentivar a formação do corpo docente para entender e 

interagir com o “mundo” do autista, conduzindo-os ao aprendizado. Entende-se que 

o “mundo do autista” seja uma forma de ver, perceber, sentir, compreender e 

interagir de forma diferente como informa Cunha (2019, p. 27) “[...] a pessoa com 

autismo cria formas próprias de relacionamento com o mundo exterior”.  

Ao longo da história, o Transtorno do Espectro Autista (TEA), tem sofrido 

inúmeras modificações na sua nomenclatura, conceito e etiologia. Essas 

modificações são essenciais para a compreensão dos profissionais acerca das 

especificidades dessas pessoas.  

Os primeiros relatos surgiram em 1911 a partir de estudos sobre 

esquizofrenia em adultos pelo psiquiatra Eugen Bleuer, o qual antes estava muito 

atrelado a esquizofrenia, para descrever um grupo de indivíduos que apresentavam 

fugas da realidade (Carvalho Filha et al., 2019).  O termo autismo, que significa “por 

si mesmo”, foi publicado por Leo Kanner na década de 40, e é ainda utilizado na 

área médica, sobretudo na psiquiatria para delinear comportamentos de pessoas 

que se centram em si próprios (Orrú, 2010). 

No ano de 1943, o psiquiatra Leo Kanner publicou o seu primeiro artigo 

“Distúrbios autísticos do contato afetivo”, após realizar um estudo detalhado em 
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onze crianças que passaram por sua consulta e apresentavam aspectos que ele 

identificou como traços fundamental do autismo a “incapacidade para relacionar-se 

normalmente com as pessoas e as situações”. Afirmou ainda que essas crianças 

tinham pais e mães que demonstravam pouco afeto em suas relações familiares 

maternas e paternas, criando a primeira hipótese de autismo de “mãe geladeira”, 

porém, não tem validade essa hipótese (Kanner, 1943).  

Poucos meses depois de Kanner, o médico Vienense Hans Asperg descobriu 

o autismo de forma independente, estudou meninos com dificuldade de interação 

social e inteligência elevada descreveu e publicou suas observações em 1944, em 

um artigo intitulado de “A psicopatia Autista na infância”. Posteriormente, houve 

avanços e chegou ao entendimento que se tratava de uma síndrome e passou a ser 

denominada de Asperger. 

Com o passar dos anos, buscou-se compreender o conceito e os critérios 

diagnósticos do autismo. Esses critérios sofreram modificações ao longo das 

décadas, e somente em 1989, o autismo foi incluído oficialmente no Manual de 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 3ª edição – DSM- 3 (American 

Psychiatric Association, 1989), como descrição patológica, afirmando que os 

sintomas devem surgir até os três anos de idade.       

Sob uma perspectiva mais consistente do desenvolvimento, a versão 

seguinte, o DSM, 4ª edição, classifica o autismo como transtorno global do 

desenvolvimento, descrevendo a tríade sintomatológica: déficits na comunicação 

com possíveis prejuízos na linguagem, déficits na interação social e presença de 

comportamentos fixos e restritos (APA, 1994). O DSM- 4, classificou o autismo em 

subtipos: autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett e transtorno 

desintegrativo da infância.  

Em 2013, o DSM ganhou uma nova e atual publicação, a 5ª edição e o 

autismo passou a ser apresentado como transtorno do neurodesenvolvimento 

(Araújo; Lotufo Neto, 2014). Essa nova versão rompeu com o modelo anterior de 

classificação do autismo e incorpora os subtipos uma única categoria nosológica, 

denominado de Transtorno do Espectro Autista – TEA, o mesmo apresenta 

manifestações clínicas específicas; caracteriza-se por déficits na comunicação, 

interação social em múltiplos contextos e padrões restritos e repetitivos de 

comportamento (APA, 2013).  
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Compreende - se por transtorno do neurodesenvolvimento:  

   

Um grupo de condições com início no período do desenvolvimento. Os 
transtornos tipicamente se manifestam cedo, em geral antes da criança 
ingressar na escola, sendo caracterizados por déficits no desenvolvimento 
que acarretam prejuízos no funcionamento pessoal, social, acadêmico ou 
profissional (APA 2013, p. 75).  
  

Ademais, o TEA é categorizado em níveis de estadiamento de acordo com a 

intensidade de prejuízos e a necessidade de apoio relacionados a comunicação e 

interação social e comportamentos fixos e repetitivos (APA, 2013).       

Apesar da grande quantidade de pesquisas realizadas há mais de meio 

séculos, o autismo continua sendo complexo e apresentando desafios para a 

intervenção educativa e terapêutica. E, por se tratar de um transtorno com uma 

variedade imensa de características que podem se manifestar em diferentes graus, 

em níveis mais leve aos mais severos, é importante que essas manifestações sejam 

identificadas o mais cedo possível, para que sejam providenciadas as mediações 

necessárias.  

O TEA é especificado pela sua gravidade, sendo classificado em leve, 

moderado e severo. Estas especificações não devem ser usadas para determinar o 

tipo ou fornecimento de serviços, isso deve acontecer de forma individual diante das 

prioridades e finalidades pessoais (APA, 2014). Assim, os níveis de classificação 

são:  

 

Nível 3 – severo, são os que necessitam de maior suporte/apoio, 
apresentam grave comprometimento na comunicação verbal e não verbal, 
necessitam de suporte para se comunicar e isto afeta gravemente suas 
interações sociais. Tem cognição reduzida, inflexibilidade para mudanças e 
tendência ao isolamento social.   
Nível 2 – moderado, neste nível necessitam de suporte/apoio, mas com 
menor intensidade do que no nível 3 no que se refere a comunicação e 
linguagem.  
Nível 1 – leve, precisa de pouco suporte, embora possa ter dificuldades na 
comunicação, não o impossibilita das interações sociais. Dificuldades com 
organização e planejamento dificultam sua independência (Oliveira, 2020, p. 
32). 

 

O Transtorno do Espectro Autista é um problema de saúde mental que afeta 

cerca de 1% da população mundial, atingindo cerca de 2 milhões de pessoas no 

Brasil, prevalecendo com índice maior no sexo masculino. Pessoas com TEA 

apresentam diferentes níveis de deficiência, mas em geral tem dificuldades em 
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comunicação e interação social, além de repetição de comportamentos e padrões de 

interesse. Segundo o Center of Diseases Control and Prevention (CDC, 2014) o TEA 

atinge 1 a cada 36 crianças nos Estados Unidos (não temos dados do Brasil) e é 

quatro vezes mais comum em meninos do que em meninas. 

Embora não existam exames específicos para detectar o TEA, ele pode ser 

identificado por meio de uma análise do histórico da criança e de um exame clínico. 

Para amenizar os sinais e oferecer uma melhor autonomia na vida adulta, se faz 

necessária uma intervenção multidisciplinar a qual deve ser individualizada e de 

acordo com a especificidade de cada paciente.  

No que se refere especificamente ao autismo, em 2012, foi instituída a Lei nº 

12.764 que trata da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista. A referida Lei no artigo 1º, Incisos I e II, considera 

TEA como: 

I - Deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 
interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação 
verbal e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade 
social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível 
de desenvolvimento; 
II - Padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e 
atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais 
estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva 
aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses 
restritos e fixos (BRASIL, 2012, p. 01). 

 

Desta maneira esses critérios são essenciais para profissionais avaliarem se 

uma pessoa se enquadra no espectro autista, auxiliando na compreensão e 

diagnóstico dessa condição, sendo frequentemente utilizados para diagnosticar o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) em indivíduos, avaliando suas características 

de comunicação, interação social e padrões comportamentais. 

 

2.2 Concepções sobre TEA: causas, características e diagnóstico. 

 

Nos últimos anos, muito se discute sobre o aumento exponencial dos casos 

de TEA. A expansão diagnóstica (do DSM-III para o DSM-IV), a maior participação 

de famílias em triagens, uma ampla difusão de informações e o aumento da precisão 

de instrumentos de investigação e diagnóstico estão entre os principais fatores que 

poderiam explicar, pelo menos em uma porção bastante significativa. 
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Diante deste contexto, temos presenciado uma ampla divulgação nas redes 

sociais, nas organizações médicas e na mídia em geral a respeito de informações 

sobre o autismo e suas características, embora muito já se tenha avançado sobre 

essa temática, muito ainda há de se buscar saber, devido à complexidade e 

especificidades deste transtorno.   

Suas causas estão relacionadas a muitos fatores ligados as condições 

genéticas e ambientais. Atualmente sabe-se que os aspectos genéticos têm uma 

considerável contribuição para a etiologia do TEA, pelo menos 90% dos casos tem 

um componente genético, e os fatores ambientais - considerando-se aí, também, 

fatores genéticos não – herdados e todas as interações gene – ambiente, foram 

relatados como responsáveis por aproximadamente 20% das causas de TEA. (Bai et 

al. 2019). 

Até o presente momento, sabemos que a parte genética responde por 97% 

dos casos de TEA, mas ainda não está claro o que realmente representa estes 3% 

faltantes, tampouco entendemos os mecanismos ambientais que possam responder 

a 100% dos casos, sendo estes variados e de origem indeterminada. (Souza, 2021) 

Assim sendo, não podemos dividir as pessoas com TEA entre somente afetadas 

pela genética e outras somente pelo ambiente, mas entender que temos um único 

grupo onde genética e ambiente interagem. 

 Apesar de que, desde os primeiros estudos sobre o Autismo, se discute a 

respeito da causa dessa desordem, foi apenas na década de 60 e 70 que estudos 

apontaram para bases genéticas e ambientais como fatores principais da etiologia 

do TEA. O transtorno do espectro autista compreende um conjunto de 

comportamentos agrupados em uma tríade principal:  

1 – Comprometimento na comunicação; 

2 – Dificuldades na interação social;  

3 – Atividades restritas e repetitivas (uma forma rígida de pensar e 

estereotipias). 

Os sintomas variam muito de indivíduo para indivíduo, e usualmente 

aparecem durante os três primeiros anos da infância e continuam ao longo de toda a 

vida. Nesse sentido, o rastreamento para o TEA é recomendado aos 18 e 24 meses 

de idade, entretanto, muitas características indicativas podem surgir antes disso. É 

evidente que a assistência primária tem um papel fundamental no processo de 

rastreio precoce. Bebês e crianças encaminhados precocemente para serviços 
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especializados podem ser diagnosticados e iniciar o tratamento necessário o mais 

cedo possível, com impacto muito significativo no prognóstico. 

No autismo, o diagnóstico precoce deve ser feito antes dos 3 anos e 

identificado, de preferência, antes dos 2 anos, vários autores afirmam ser possível 

realizar isso. Para Brites e Brites (2019, p.77-78), antes dos 2 anos os sinais mais 

importantes são:  

 

1. Pouco ou nenhum contato visual; 
2. Indiferença ao colo dos pais ou preferência por ficar solto explorando 
coisas e objetos; 
3. Não apresentar balbucios até o sexto mês de vida; 
4. Pouca ou nenhuma resposta ao estimulo dos outros a sua volta; 
5. Irritabilidade frequente; 
6. Atraso na aquisição da aprendizagem de gestos sociais; 
7. Problemas na fala com atraso ou regressão; 
8. Movimentos repetitivos e sem intenção social; 
9. Pouca ou nenhuma intenção voluntária para brincar com outras crianças; 
10. Brincar de maneira diferente (valorizar demais as partes dos brinquedos, 
tem mania de rodar e de enfileirar, não entende o simbolismo por trás do 
brinquedo); 
11.Foco excessivo em detalhes/formas/cores das coisas; e 
12. Desprazer ou sofrimento durante atividades sociais corriqueiras (festas 
de aniversário e confraternizações, por exemplo). 

 

A esse respeito Serra (2004) salienta que para ser diagnosticada com autismo 

é necessário apresentar sintomas que se enquadrem ao menos em seis ou mais 

indícios, que avaliam comprometimentos qualitativos nas áreas de interação social, 

comunicação, padrões de comportamento e grande interesse por atividades 

estereotipadas, vinculadas aos diversos fatores que incidem o desenvolvimento 

humano, e, começam a se manifestar nos momentos iniciais da vida, precisamente 

antes dos três anos de idade. 

Por se tratar de um transtorno complexo, a melhor abordagem para o 

tratamento do TEA é combinar intervenções comportamentais e educacionais, 

intervenções para se trabalhar as áreas motoras, sensoriais, entre outros, 

associados a tratamentos farmacológicos, quando necessários, para sintomas 

específicos. 

Atualmente, mesmo sem um diagnóstico fechado, crianças que apresentam 

sintomas suspeitos podem e devem ser encaminhadas às terapias indicadas. Sabe-

se, além disso, que nem todas as crianças com TEA desenvolvem-se da mesma 

maneira, o que torna absolutamente necessária uma reavaliação periódica realizada 

pelo profissional responsável neurologista ou neuropediatra. A busca de terapeutas 
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deve ser realizada com atenção: é importante saber se o profissional tem 

experiência prévia com pacientes com TEA, qual a sua formação e expertise no 

assunto. 

As terapias comportamentais, baseadas na Análise de Comportamento 

Aplicada (ABA), são as terapias com mais evidências científicas para os principais 

sintomas de TEA. E de acordo com a particularidade de cada ´pessoa autista requer 

uma abordagem multidisciplinar, neste caso, incluem-se as intervenções de 

profissionais como fonoaudiólogos, fisioterapeutas, nutricionistas, terapeutas 

ocupacional, educador físico, psicopedagogo e psicólogo, a depender da gravidade 

do transtorno. 

Um importante esclarecimento é que, não existem medicações específicas 

para o TEA de maneira ampla e sim para os sintomas-alvo de cada indivíduo autista. 

Os fármacos utilizados para ansiedade, irritabilidade, hiperatividade, agressão ou 

comportamentos estereotipados são, muitas vezes, auxiliares de importância para 

uma condução adequada das intervenções não medicamentosas. 

Assim sendo, a ciência tem contribuído significativamente para melhorar a 

capacidade de diagnóstico precoce, bem como prover adequados tratamentos as 

pessoas com TEA, principalmente em importantes períodos de acentuada 

plasticidade neuronal. 

 

2.3 A legislação Brasileira e as pessoas com autismo 

 

A Constituição Federal de 1988, as Constituições Estaduais, Tratados e 

Convenções Internacionais, leis federais, estaduais, distritais e municipais tem 

assegurado diversos direitos à pessoa com deficiência. Porém, somente após 

inúmeras lutas foi aprovada em 2012 uma lei específica para a pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista.  

Para todos os efeitos legais, a lei 12.764/2012 conhecida como a Lei Berenice 

Piana reconhece a pessoa com TEA como pessoa com deficiência e assegura 

direitos que envolvem sua inserção na sociedade considerando a garantia de 

direitos, também no âmbito educacional, o que presume em mudanças no ambiente, 

no currículo e adaptações metodológicas para estas crianças (BRASIL, 2012). 
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De acordo com o Art. 3º, são direitos da pessoa com transtorno do espectro 

autista: 

 

I - A vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da 
personalidade, a segurança e o lazer; 
II - A proteção contra qualquer forma de abuso e exploração; 
III - O acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às 
suas necessidades de saúde, incluindo: 
a) O diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; 
b) O atendimento multiprofissional; 
c) A nutrição adequada e a terapia nutricional; 
d) Os medicamentos; 
e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento; 
IV - O acesso: 
a) À educação e ao ensino profissionalizante; 
b) À moradia, inclusive à residência protegida; 
c) Ao mercado de trabalho; 
d) À previdência social e à assistência social. 
Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com 
transtorno do espectro autista incluída nas classes comuns de ensino 
regular, nos termos do inciso IV do art. 2º, terá direito a acompanhante. 
(Cunha, 2020, p. 135-136). 
 

Trata-se de uma lei que foi sancionada como fruto da luta de uma mulher que 

era mãe de uma criança com TEA, a qual passou por muitas dificuldades e sofreu 

muito preconceito ao tentar incluir seu filho no ambiente escolar. Neste sentido, 

percebemos a importância do diagnóstico precoce ainda que não definitivo pelos 

serviços de saúde, trazido no Art. 3°, sessão III da Lei Berenice Piana.  

Isto, por sua vez, nos faz pensar sobre a necessidade ainda maior de poder 

olhar as crianças inseridas nos espaços de educação de forma cuidadosa, tendo os 

profissionais de educação como apoio para poder ajudar na identificação de 

crianças com riscos evolutivos e fazer o trabalho junto à família para encaminhar aos 

serviços competentes.  

A Lei 13.146/2015, chamada de lei da inclusão, também aparece para 

reafirmar os direitos das pessoas com deficiência, contempladas nesta discussão 

pelas crianças com Transtorno do Espectro Autista, que olhando para o plano 

educacional aponta diretrizes sobre o fortalecimento dos serviços de educação em 

seu Art. 27° que diz:  

 

 A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de 
toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de 
seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, 
segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.  
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Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da 
sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, 
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação 
(BRASIL, 2015, p. 12).  
  

Neste sentido, ainda se reafirma o envolvimento da sociedade, no combate a 

qualquer forma ou ato segregatício nos espaços escolares, como forma de evitar 

situações excludentes e ofertar uma educação de qualidade.  

Nem sempre o que está na lei, é contemplado para as crianças e 

adolescentes com TEA nas escolas, como, por exemplo, a falta de um trabalho 

multidisciplinar. Esta ausência de um trabalho articulado pode trazer sérios 

problemas para as crianças, levando em consideração que as dificuldades 

apresentadas pelas mesmas podem ganhar um enfoque maior como aquela “criança 

que não aprende” levando-se em conta muito mais os aspectos sintomáticos do 

transtorno, do que a procura de estratégias interventivas para a superação dos 

problemas (Orrú, 2012). 

Pela Lei 13.146/2015 da inclusão são colocadas algumas ações estratégicas 

que mobilizam o asseguramento, desenvolvimento, implementação, incentivo, 

acompanhamento e avaliação que contemplam algumas questões como estão 

explícitas no Art. 28º: 

 

I – Sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem 
como o aprendizado ao longo de toda a vida;   
II – Aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir 
condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio 
da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as 
barreiras e promovam a inclusão plena;   
III – projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 
especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, 
para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o 
seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a 
conquista e sua autonomia (BRASIL, 2015, p. 12-13).  

  

Neste sentido, tais questões nos convocam a pensar sobre a individualidade 

da criança no seu processo da aprendizagem, garantindo as adequações 

necessárias diante do seu desenvolvimento. A lei é clara, quando falando de uma 

criança que precisa de um suporte diferenciado, entretanto nem sempre as escolas 

conseguem ofertar o que se determina, pois enfrentam inúmeras dificuldades na 

escola, até mesmo com a falta de conhecimento sobre o problema da criança. 

(Aisconw, 2009). 
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Ainda no capítulo IV, artigo 28, inciso V a LBI preconiza a “adoção de 

medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o 

desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o 

acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino”. 

Assim, a escola pode flexibilizar o currículo para o estudante com deficiência, a partir 

de metodologias inclusivas e Plano de Ensino Individualizado (BRASIL, 2015). 

Essa questão também reflete o que a Lei N° 12.764/2012, onde, esta, 

assegura quanto ao incentivo à formação e capacitação de profissionais no 

atendimento a pessoa com transtorno do espectro autista, bem como, destaca a 

relevância da participação de pais e responsáveis durante o processo. Isto, convida-

nos a pensar sobre o conhecimento adequado que precisa ser ofertado para que 

este grupo possa lidar com estes indivíduos. 

Outra conquista bastante significativa em prol das pessoas com TEA, a Lei 

13.977, de 2020, que cria a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista (CIPTEA). A lei recebeu o nome de Romeo Mion, filho do 

apresentador Marcos Mion, que tem Transtorno do Espectro Autista, de acordo com 

a nova lei, a CIPTEA deve proporcionar às pessoas que apresentam TEA, atenção 

integral, pronto atendimento e prioridade no atendimento e no acesso aos serviços 

públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, educação e assistência social. 

 

2.4 Considerações sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

 

A Educação Inclusiva baseia-se numa concepção de educação que se 

fundamenta nos direitos humanos, através da igualdade e da diferença de maneira 

indissociáveis. Ao identificarmos as dificuldades do nosso sistema educacional em 

lidar com a complexidade que envolve a aprendizagem das pessoas e a diversidade 

dos sujeitos temos a necessidade de ressignificar nossas práticas pedagógicas para 

que se evitem a discriminação, negligência ou exclusão.  

Diante do exposto, precisamos criar alternativas que contemple a todos, 

dando-lhes oportunidade de participar de maneira efetiva do processo educacional. 

Para isso, devemos colocar em prática os referenciais legais que já dispomos para a 

construção de sistemas educacionais inclusivos, reorganizando as escolas e 

atualizando os professores no que se refere ao Atendimento Educacional 

Especializado – AEE.  
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A educação especial é uma modalidade de ensino transversal que perpassa 

todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, além de realizar o atendimento 

educacional especializado e disponibilizar os recursos e serviços necessários para a 

efetivação do ensino e da aprendizagem nas escolas regulares. 

O público-alvo do AEE é formado pelos alunos com deficiência, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades/superdotação, e são atendidos na sala de 

Recursos Multifuncional no contraturno. Assim, observa-se a necessidade do 

professor que atua no AEE possuir conhecimentos gerais de exercício da docência e 

conhecimentos específicos da área, sejam através da formação inicial ou 

continuada. Essa formação requer um olhar interdisciplinar para realizações de 

ações intersetoriais e interativas dentro da própria escola. Assim, a Resolução 

04/2009 coloca as atribuições do professor do Atendimento Educacional 

Especializado: 

 

I – Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas 
dos alunos público-alvo da Educação Especial;  
II – Elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e 
de acessibilidade;  
III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de 
recursos multifuncionais; 
IV – Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, 
bem como em outros ambientes da escola;  
V – Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de 
estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade;  
VI – Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno;  
VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades 
funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação;  
VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 
visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos 
nas atividades escolares (BRASIL, 2009, p. 03). 

 

De acordo com a Resolução 04/09, é atribuição do professor de AEE, que 

atuam na sala de recursos multifuncionais ou centros de AEE, a elaboração e a 

execução do plano de AEE, é de competência dos professores em articulação com 

os professores do ensino regular, assim como, com as famílias e os demais serviços 

setoriais da saúde, da assistência social, entre outros, para que o desenvolvimento e 

a aprendizagem sejam garantidos.  
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Podemos observar que o incentivo à formação e à capacitação de 

profissionais especializados, no atendimento à pessoa com transtorno do espectro 

autista, é também garantido por lei (BRASIL, 2012 e 2015). Logo, os professores 

que fazem o AEE também exercem o papel de agentes formadores deste 

conhecimento, pois a orientação realizada junto aos pais, familiares e outros 

profissionais é tão necessária quanto o acompanhamento para que a continuidade 

da estimulação e o desenvolvimento das habilidades e potencialidades destes 

sujeitos sejam praticadas em todos os ambientes e horários possível. 

O profissional do AEE, além de formação inicial e continuada na área e 

aparato tecnológico, como sempre ressaltados em literaturas de estudiosos da área, 

precisa possuir ou desenvolver características relevantes para a sua atuação como: 

ser flexível, paciente, resiliente, sensível, proativo, dinâmico, criativo, acreditar na 

proposta, dispor de conhecimentos metodológicos, desenvolver suas percepções e 

estar aberto para ouvir as pessoas. 

Ao professor cabe criar condições para que os alunos superem a situação 

atual vivenciada pela realidade social e também pelas condições orgânicas e/ou 

intelectuais ou transtornos provocados por deficiências. Na escola que assume a 

perspectiva inclusiva, todo educador deverá buscar, despertar e desenvolver 

competências e propor conteúdos compatíveis com as experiências vividas pelos 

alunos, para que atribuam significado aos conteúdos, tendo participação ativa nesse 

processo. 

Consequentemente, para atender as especificidades dos alunos precisam ser 

desenvolvidas atividades que favoreçam o aprimoramento de competências e 

habilidades na formação do estudante necessárias para um bom desempenho na 

escola e na sociedade em que vivemos. 
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3. EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA: TECENDO POSSIBILIDADES SOBRE A 

APRENDIZAGEM DOS ALUNOS AUTISTAS. 

 

A Educação Inclusiva requer pensar propostas educacionais que contemple 

as individualidades de todos os alunos em sala de aula. Propiciar educação de 

qualidade para a construção dos saberes demanda encontrar caminhos que 

simplifique o processo de aprendizagem.  

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº. 

9.394/1996, em seu artigo 59, inciso I, afirma que os sistemas de ensino deverão 

garantir “[...] Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 

específicos, para atender às suas necessidades”.  

Nesse sentido, visando ampliar a capacidade de aprendizagem dos alunos 

público-alvo da Educação Especial, pensar o apoio que favoreça o aluno é 

primordial, nesse contexto, o ensino colaborativo é uma estratégia promissora a 

contribuir com o aprendizado. 

Assim sendo, é notório que um aluno autista, por possuir características que 

em muitos casos exige uma maior intervenção, necessita de um ambiente propício 

para que o processo de ensino aprendizagem ocorra de forma coerente e que tenha 

potencial significativo na vida deles. Assim, como afirma Cunha (2019, p. 52):  

 

O trabalho que na escola estabelece impreterivelmente a ação. A ação 
move os corações bem mais que as teorias. Não se constroem os 
movimentos de aprendizagem somente com a qualidade das nossas ideias, 
mas principalmente, com o valor das nossas ações. 
 

Dessa forma, essa ação exige um esforço coletivo e bem planejado, para que 

em sintonia com a família, profissionais qualificados, docentes que possuem caráter 

pesquisador e que aceitem o desafio de ter um aluno autista, promovam um 

processo de inclusão que desenvolva a aprendizagem deles. 

Cabe ao professor, assim, planejar e reajustar suas ações pedagógicas em 

função de parâmetros estabelecidos pelo ponto de partida do aluno e pelas 

peculiaridades que apresenta em seu processo de apreensão e construção do 

conhecimento.  

As propostas educacionais de uma concepção inclusiva de ensino refletem na 

oportunidade de elaboração de outros conceitos. Embora difíceis de serem 

concretizadas, elas não são utópicas, mas demandam de inúmeras ações, desde o 
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papel da escola ao planejamento curricular, e a formação continuada dos 

professores. 

Consideramos que, nesse campo não se pode “olhar” para o processo de 

inclusão escolar e deixar os encaminhamentos acontecerem sem que se possa 

intervir. Enquanto professores, é importante ser sujeitos nesse reconstruir 

educacional. Com certeza, teremos conflitos, mas também satisfação e o 

reconhecimento de que estamos formulando estratégias que ultrapassam a área 

restrita e isolada da disciplina em busca dos direitos de igualdade e de emancipação 

dos escolares. 

 

3.1 Formação continuada e desenvolvimento de práticas inclusivas 

 

No atual cenário da educação inclusiva, percebemos a extrema importância 

de assinalarmos a questão da formação de professores como um dos fatores 

essenciais que norteiam os objetivos traçados no processo educativo. A própria LDB 

nº 9.394/96, em seu artigo 59, inciso III, coloca a discussão da formação do 

professor no desafio de entender seu papel como participante em uma proposta de 

educação inclusiva, quando alude a “professores com especialização adequada para 

o atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados 

para a integração dos alunos na classe comum” (Rodrigues, 2006, p. 171). 

No entanto, para garantir os anseios da Educação Inclusiva, os professores 

devem ter uma formação inicial e continuada que considere o ensino de novas 

práticas, metodologias e conceitos, e não esperar somente que o sistema de ensino 

ofereça condições, pois ele ainda é falho nesse sentido. Convém lembrar que, para 

além da formação inicial: 

 

Os sistemas de ensino deverão garantir o constante aprimoramento do 
professor, proporcionando salário e jornada que lhe possibilite estudar por 
iniciativa própria, participar de cursos e demais atividades de formação, com 
vistas e que possa contribuir, efetivamente, para que a educação brasileira 
seja democrática e de qualidade para todos (Prieto, 2003 apud Rodrigues, 
2006, p. 50). 

 

Dessa forma, compreende-se que para o desenvolvimento da aprendizagem 

dos alunos público alvo da Educação Especial se faz necessário que os profissionais 

com incentivo ou não dos sistemas de ensino busquem um aperfeiçoamento na área 
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da Educação Inclusiva, através de cursos, palestras e outras atividades formativas 

de modo a contribuir com uma educação de qualidade para todos.    

Corroborando, os referenciais para a Formação de Professores (2002, p. 24) 

afirmam que: 

 
A formação de professores destaca-se como um tema crucial e, sem dúvida 
um dos mais importantes dentre as políticas públicas para a educação, pois 
os desafios colocados à escola exigem do trabalho educativo outro patamar 
profissional, muito superior ao hoje existente. 

 

Com bases nos princípios da escola inclusiva, a formação dos professores só 

poderá acontecer inscrita no espaço coletivo, que possibilitará uma mudança de 

cultura na escola, criando mecanismos para o desenvolvimento de uma cultura 

colaboradora, em que a reflexão sobre o próprio trabalho pedagógico seja um de 

seus componentes. Assim, diversidade implica também vias formativas, que 

contemplam aspectos: teóricos, práticos e atitudinais.  

Considerando a conjectura de que cada pessoa é singular e possui 

características que lhe são próprias, acreditamos que os alunos com suas 

necessidades específicas, tenham as mesmas condições de construir seus saberes 

e desenvolver suas funções psíquicas superiores a todos os seres humanos. 

Rodrigues (2006) aponta que, o desempenho do professor dependerá da 

empatia e envolvimento no processo educacional inclusivo. Para alcançar 

progressos, reforça o autor, é preciso trabalhar e pensar positivo sobre a questão 

inclusiva. Consequentemente, alcançar progressos requer reformulação diária de 

ações, estratégias, caminhos, não deixando de ser uma tarefa árdua e cansativa, 

que desafia o professor.  

Nesse sentido, para o progresso do aluno em processo de inclusão 

educacional, é preciso “transformar a escola regular em sua estrutura organizativa, 

começando por desconstruir práticas segregacionistas, o que implica questionar 

concepções e valores, abandonando modelos que discriminem pessoas” (Rodrigues, 

2006, p. 173). 

Considerando os diferentes paradigmas da prática pedagógica dentro do 

sistema regular de ensino, pressupõe-se então, que a implementação da educação 

numa perspectiva inclusiva constitui-se em um processo desafiador e requer 

determinação, reflexão, mudanças na estrutura curricular dos cursos de formação 

docente, como defende Mantoan (2003, p. 25), Todos os níveis dos cursos de 
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formação de professores devem sofrer modificações nos seus currículos, de modo 

que os futuros professores aprendam práticas de ensino adequadas às diferenças.

 A autora discute a formação dos docentes inclusivos e aponta sobre a reação 

dos professores da formação em serviço:  

 

Esperam que os formadores lhes ensinem a trabalhar, na prática, com 
turmas de alunos heterogêneas, a partir de aulas, manuais, regras, 
transmitidas e conduzidas por formadores, do mesmo modo como ensinam, 
nas salas de aula; Acreditam que os conhecimentos que lhes faltam para 
ensinar alunos com deficiência ou dificuldade de aprender referem-se 
primordialmente à conceituação, à etiologia, aos prognósticos das 
deficiências e dos problemas de aprendizagem e que precisam conhecer e 
saber aplicar métodos e técnicas específicas para a aprendizagem escolar 
desses alunos, se tiverem de “aceitá-los” em suas salas de aula; Querem 
obter, o mais rápido possível, conhecimentos que resolvam problemas 
pontuais a partir de regras gerais (Mantoan, 2006, p. 80). 
 

Nesse processo, entendemos que a formação de professores se faz em 

serviço, em consideração a cada desafio. Assim sendo, é papel do professor buscar 

estratégias que viabilizem o aprendizado do aluno, reconhecendo as especificidades 

de cada um. Ensinar para a diversidade é dar sentido às práticas educativas 

inclusivas. 

Dentre outros aspectos do ensino e da gestão da classe, oferecer uma 

variedade e uma sequenciação organizada de atividades, facilita a possibilidade de 

realizar um programa educativo adaptado às necessidades reais de seus alunos 

para que possam adquirir e consolidar suas aprendizagens. 

A escola, para se tornar inclusiva, deve acolher todos os seus alunos, 

independentemente de suas condições sociais, emocionais, físicas, intelectuais, 

linguísticas, entre outras. Ela deve ter como princípio básico desenvolver uma 

pedagogia capaz de educar e incluir a todos, aqueles com necessidades 

educacionais especiais, como também os que apresentam dificuldades temporárias 

ou permanentes na escola, pois a inclusão não se aplica apenas aos alunos que 

apresentam algum tipo de deficiência. 

Nesse contexto, entendemos que para que haja melhoria na qualidade de 

ensino na perspectiva inclusiva, atingindo todos os alunos, se faz necessário a 

formação continuada dos docentes de modo que redimensione a prática educativa. 

Isto posto, no que se refere a formação o Plano Nacional de Educação em sua meta 

16 afirma que:  
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Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 
garantir a todos(as) os(as) profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino (BRASIL, 2014). 
 

Quanto a meta 16, estabelece que até o último ano da vigência do PNE 

2014/2024, 50% dos professores da educação básica tenham formação em nível de 

pós-graduação (BRASIL, 2014), o que comprova o aumento no número de 

profissionais com maior qualificação que em décadas passadas. 

Ainda sobre a formação docente, deve-se pontuar a grande importância do 

papel desse profissional, que precisa estar teoricamente preparado para analisar 

situações de alunos com deficiência, adaptando os pressupostos teóricos à 

realidade educacional.  

O principal desafio que se coloca ao professor não é uma tarefa fácil de 

realizar, pois desenvolver, construir e reconstruir seu saber, buscando uma 

integração dos saberes teóricos e práticos, além de estar consciente do mundo 

social em que está inserido e que esta influência de forma significativa, acaba se 

tornando uma atividade complexa. São várias complexidades implicadas na ação do 

profissional da educação, pois o mesmo necessita ter compreensão do 

conhecimento em suas múltiplas dimensões, sendo capaz de construir seu 

pensamento e seu fazer voltados às necessidades de seu cotidiano, rompendo com 

o muro da escola.  

Dessa forma, o professor tem como função primordial incentivar a atividade 

intelectual do aluno, proporcionar condições para que ele aprenda e solucione 

autonomamente seus problemas, portanto o processo formativo e a produção do 

conhecimento advêm do ato refletido favorecendo a relação teoria prática desejada.  

De modo geral, as práticas educativas para alunos com transtorno do 

espectro autista se mostram dependentes de formação docente de qualidade e 

formação continuada verdadeiramente disposta para que o professor supere as 

dificuldades limitantes do trabalho docente com alunos autistas em prol de prover 

meios e possibilidades para uma prática inclusiva e não apenas integradora. 
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3.2 O professor da Educação Especial na sala de aula regular, a eficácia do 

ensino colaborativo e do Plano Educacional Individualizado (PEI) para a 

efetivação da aprendizagem 

 

Aceitar a mudança é essencial para a aprendizagem. Isso significa que as 

escolas deviam fomentar a criação de locais onde os professores aprendam com a 

experiência da mesma maneira que eles esperam que os seus alunos aprendam 

com as tarefas e atividades nas quais estão envolvidos. Os professores que olham 

para si próprios como alunos dentro da sala de aula provavelmente terão mais 

sucesso na aprendizagem dos seus alunos. A sensibilidade que adquirem em 

consequência da reflexão sobre as suas próprias tentativas para conseguirem novas 

ideias e novas formas de trabalhar tem influência sobre a forma como lidam com os 

aprendentes nas suas classes. 

O ensino colaborativo funciona através de uma relação direta entre professor 

da sala regular e professor especialista, no qual, os dois precisam dispor de diálogo 

para conhecer as individualidades de cada aluno, a fim de direcionar metodologias 

assertivas a sua aprendizagem. Essa parceria deve ocorrer de forma voluntária, pois 

o envolvimento depende do querer fazer, disponibilização de maior tempo para 

compartilhar informações, planejar ações para executar com esses alunos, além de 

avaliar e revisar todas as etapas desse processo para os ajustes necessários.  

As autoras Capellini e Zerbato (2020, p. 39) destacam que o ensino 

colaborativo é um trabalho de parceria entre os dois professores, porém, atuam de 

formas diferentes. Em que, “[...] O professor de ensino comum mantém a 

responsabilidade primária, em relação ao conteúdo, enquanto o educador especial 

se responsabiliza pelas estratégias de promoção desse processo”.  

Segundo Mendes (2020, p. 17):  

 

O professor da Educação Especial deve trabalhar de modo solidário com os 
demais professores da unidade escolar. Esta relação, entre outros 
benefícios para a escola, faz com que os professores possam refletir sobre 
suas práticas e se atualizarem quanto à aprendizagem dos alunos. Os 
profissionais irão colaborar entre si na produção de planejamentos que 
respeitem as individualidades e incrementem estratégias para trabalhar um 
mesmo conteúdo. 

 

Assim, é um dever compartilhado entre os professores, a partir da 

compreensão que há uma heterogeneidade na escola necessitando assim de 
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estratégias diferenciadas para atendê-los. Outra questão importante para iniciar um 

trabalho colaborativo é fortalecer a cultura de que a aprendizagem dos alunos é 

responsabilidade da equipe escolar e não apenas do professor da sala regular. 

De acordo com Capellini e Zerbato (2020, p. 39):  

 

O profissional da Educação Especial não entra na sala de aula para 
supervisionar, criticar, ou para ensinar o que os outros devem fazer, mas 
sim, para contribuir, aprender e somar, colaborar para uma meta comum, 
que é favorecer a aprendizagem e o acesso ao currículo, por todos os 
estudantes.  

 

A construção do ensino colaborativo necessita de uma mudança de postura 

no ambiente escolar, no sentido de perceber as individualidades de cada aluno para 

produzir estratégias diferenciadas ao desenvolvimento das habilidades. Apoiar-se no 

outro para compartilhar informações, complementar os saberes para o 

desenvolvimento de ações favoráveis a aprendizagem. 

Para Mendes (2020, p. 128):  

 

O trabalho colaborativo entre o professor regular e o educador especial e a 
utilização das adaptações curriculares em sala de aula têm sido 
amplamente discutidos no ambiente escolar, sobretudo por respeitar a 
individualidade de cada educando e, assim, promover sua efetiva 
aprendizagem. 

 

Desta forma, é preciso considerar que nem todos eles têm formação em 

Educação Especial, o que se torna um desafio para a realização de adequações de 

currículo, objetivos e metodologias, ou seja, a elaboração de um planejamento 

individualizado que atenda às reais possibilidades de aprendizagem do estudante 

que requer um PEI. Desse modo, trabalhar com o planejamento individualizado tem 

sido um desafio para muitos educadores. Portanto, investir na formação desses 

profissionais é uma necessidade contínua.  

A formação continuada em educação especial é essencial não apenas para 

os docentes, mas para todos os educadores que querem se tornar inclusivos. Para 

se trabalhar com um plano educacional individualizado (PEI) realmente efetivo é 

fundamental uma ação colaborativa entre vários sujeitos, e não uma ação restrita do 

docente. Todas as decisões em torno do PEI são tomadas de forma colaborativa, o 

que requer também o envolvimento dos pais do estudante uma vez que, na maioria 

dos casos, eles são importantes fontes de informações sobre as Necessidades 
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Educacionais Especiais (NEEs) do filho, podendo trazer relevantes contribuições 

para o planejamento de ações individualizadas. 

 Outro fator essencial nos trabalhos com o PEI é o conhecimento do 

estudante a quem o plano será dirigido e do seu contexto escolar e territorial. É 

preciso conhecer suas NEEs e suas habilidades, capacidades, dificuldades etc., 

além de compreender como a escola se organiza, quais recursos humanos, 

materiais etc. 

Ainda, Pereira e Nunes (2018) demonstram a eficácia do PEI, ao constatarem 

melhoras na aprendizagem do aluno no campo acadêmico e nas habilidades 

funcionais, assim como na prática das docentes, que ao disporem do apoio do PEI 

como um instrumento norteador, passaram a desenvolver atividades individualizadas 

para o aluno e acreditar na sua capacidade de aprendizagem.  

Brites e Brites (2019) avaliam que o envolvimento de vários profissionais na 

construção do PEI pode parecer algo quase impossível de ser alcançado na 

realidade das nossas escolas. No entanto, a participação dos pais, pode contribuir 

para um maior conhecimento do aluno, parceria e continuidade dos trabalhos 

realizados na escola e em casa.    

A participação dos vários envolvidos com o aluno autista, não consiste em 

determinar o que a escola deverá fazer e ensinar, mas de forma colaborativa 

participar desse processo, que construído sobre as reais possibilidades e 

necessidades que o aprendente apresenta naquele determinado momento, possam 

orientar e contribuir para o processo de inclusão escolar. 

De acordo com Brites e Brites (2019), para a elaboração do PEI deve-se 

avaliar o aluno nas áreas de habilidades cognitivas e linguísticas, no comportamento 

emocional, nas habilidades sociais, na capacidade física e de autocuidado e a partir 

de então, realizar as adaptações curriculares respeitando a idade e o nível 

intelectual.   

 

3.3 Adaptação curricular e seu impacto na aprendizagem dos alunos autistas 

 

A inclusão da criança autista, numa sala regular com as adaptações 

necessárias para o seu desenvolvimento, é complexa, pois envolvem vários 

entraves, que vão desde a escassez de material concreto, salas superlotadas, 

professor sem qualificação e preso às “cobranças” de resultados de todos os alunos 
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típicos. Antes de desenvolver qualquer tipo de atividade para o aluno com autismo é 

necessário “[...] uma avaliação para saber quais habilidades necessitam ser 

conquistadas” (Cunha, 2019, p. 61). Só então, pode-se pensar em atividades que 

vise competências e habilidades do aprendente autista.  

Para Cunha (2019) o professor precisará de muita paciência e perseverança 

no desenvolvimento de qualquer atividade para o autista. “Uma vez que o trabalho 

com o aprendente autista visa à conquista da sua independência, as atividades 

diárias necessitam ser gerenciadas para alcançar este objetivo” (Cunha, 2019, p. 

91). 

De acordo com Bacich e Moran (2018, p. 2) “[...] a aprendizagem é ativa”, ou 

seja, aprendemos de acordo com as interações, das observações ou experiências 

vivenciadas socialmente. Porém “aprendemos o que nos interessa”. As adaptações 

curriculares e metodológicas são fundamentais para desenvolver a aprendizagem, 

isso não significa facilitar as atividades desse público, mas sim valorizar os avanços 

obtidos, independentemente das realidades existenciais, psíquicas, físicas, culturais 

e políticas. 

Cunha (2019, p. 107-108) indaga que “[...] as atividades na escola devem 

possuir elementos essenciais do cotidiano, aplicados de forma prazerosa, com uma 

alternativa para superar empecilhos da aprendizagem”.  

A escola que trabalha numa perspectiva inclusiva precisa realizar adequações 

curriculares, orientar os professores sobre os conteúdos e os métodos avaliativos 

adotados durante o processo de ensino-aprendizagem, dando condições de 

igualdade, especialmente aos alunos que apresentem alguma deficiência ou 

necessidade educacional específica, para que os mesmos se sintam motivados a 

permanecer no ambiente escolar.   

Após a identificação das adaptações necessárias, o professor deverá 

trabalhar naquilo que motiva o autista a aprender, “[...] mesmo que seja em escala 

de avanços e retrocessos” (Rodrigues, 2015, p. 76). O importante, é que o educador 

disponibilize de todos os meios, métodos, técnicas e recursos a fim de ajudar o 

aluno autista “[...] na organização de si mesmo, a ter a percepção do corpo 

ocupando espaço na realidade externa e, posteriormente, a ter a consciência de que 

existem pessoas interagindo” (Rodrigues, 2015, p. 72). Para que suas 

potencialidades sejam desenvolvidas de forma plena. 
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3.4 Estratégias metodológicas eficazes no processo de ensino aprendizagem 

 

Se torna de grande importância construir um planejamento pedagógico, 

escolher ou até mesmo criar materiais e conceber estratégias de avaliação capazes 

de garantir a participação e a aprendizagem de todos os estudantes. Se partirmos 

do pressuposto de que toda pessoa aprende, quando isso não acontece, pode ser 

que o problema resida nas estratégias pedagógicas adotadas em sala de aula. É por 

meio delas que o estudante se conecta ao currículo, ou seja, acessa o 

conhecimento. 

Uma estratégia que deve ser utilizada para o êxito desse trabalho 

individualizado é a colaboração dos diversos profissionais da escola, profissionais 

extraescolares e família. Contudo, inicialmente, é preciso um movimento no interior 

da escola no sentido de refletir sobre o trabalho colaborativo, implementando essa 

prática na rotina acadêmica. Braga (2018, p. 53) diz que: 

 

Para a aprendizagem de pessoas com autismo, faz-se primordial o 
favorecimento de estímulos continuados em ambientes não formais de 
aprendizagem, ou seja, a oportunização de vivências e experiências 
compartilhadas nos mais variados espaços sociais. 

  

Tornar a escola um ambiente inclusivo compete aos profissionais produzirem 

estratégias universais para beneficiar todos os alunos. O ensino colaborativo, 

apresenta-se como uma estratégia valorosa para efetivação da inclusão do público-

alvo da Educação Especial, melhorando o acesso a aprendizagem de toda turma.  

Outra questão fundamental para que a individualização ocorra com vistas à 

inclusão é o conhecimento do aluno e do seu contexto educacional e territorial. Só a 

partir dessa compreensão, será possível um planejamento específico de objetivos, 

metas, estratégias metodológicas, recursos humanos, materiais de apoio, avaliar se 

há ou não a necessidade de um profissional de apoio, etc., para que tornem 

alcançáveis a aprendizagem e o desenvolvimento.  

A seguir elencamos algumas dicas importantes para o trabalho com alunos 

com deficiência:  

 Dirigir-se ao aluno sempre de frente; 

 Falar de frente para o aluno; 

 Manter boa iluminação da sala; 

 Modificar a disposição das carteiras na sala de aula quando 
necessário;  
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 Manter cartazes e figuras significativas nas paredes (cuidado para 
não poluir o ambiente); 

 Sentar o aluno no lugar mais adequado; 

 Adoção de um programa motivador que leve em conta seus 
interesses;  

 Manter a participação ativa do aluno, ainda que ele não seja capaz de 
desempenhar os mesmos papéis dos demais;  

 Promover atividades que favoreçam o aprendizado associando e 
comparando situações e/ou objetos já conhecidos, valendo-se dos 
concretos para apresentação dos conceitos;  

 Promover atividades que prezem o contato mais próximo possível 
com o real; 

 Ao final de cada tópico trabalhado, orientar e reorganizar todo o 
trabalho desenvolvido de forma lógica e linear; 

 Retomar, sempre que necessário, os tópicos já desenvolvidos;  

 Envolver a família no processo educativo, sem transferir a 
responsabilidade deste a ela;  

 Garantir, sempre que possível, o ensino colaborativo, bem como, 
adaptações curriculares sempre que necessário, com apoio do especialista 
ou de outros colaboradores. (Capellini, 2008, p. 22-23). 
 
 

Maneiras diversificadas de organização do tempo, das metodologias de 

ensino e dos espaços pedagógicos na sala de aula, do planejamento individual do 

aluno e da organização do projeto pedagógico da escola, devem ser consideradas 

como aspectos importantes na flexibilização do ensino aqueles que, por muito 

tempo, permaneceram à margem do processo escolar. 

O que deve variar são as estratégias e a metodologia de ensino voltadas às 

necessidades de cada indivíduo, sendo necessárias algumas adaptações que 

tornem possível a inclusão e o efetivo envolvimento da pessoa com deficiência nas 

atividades propostas (Momo; Silvestre, 2011).  

As atividades recreativas referem-se aquilo que oferece distração ou passa 

tempo. Segundo Silva e Gonçalves (2010), as atividades recreativas têm uma 

importância na formação de todo ser humano, compreendendo seu desenvolvimento 

integral (motor, social e cognitivo). 

Conforme Cavallari e Zacarias (2001, p. 30): 

 

[...] A recreação tem o objetivo de criar condições ótimas para o 
desenvolvimento integral das pessoas, promovendo a sua participação 
individual e coletiva em ações que melhorem a qualidade de vida e a 
preservação da natureza com a finalidade de explicitar os valores e as 
essências da humanidade [...]. 
 

A partir da citação acima, compreendemos que as atividades recreativas 

contribuem para o desenvolvimento integral, trabalham os aspectos físicos, sociais, 

psicológicos e intelectuais, melhoram a qualidade de vida, estimulam a 
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comunicação, promovem o convívio social, além de vincular o aprendizado com 

atividades práticas, lúdicas e prazerosas. 

A seguir apresenta-se algumas sugestões de atividades recreativas inclusivas 

com base em Kishimoto (1997), Huizinga (2000) e De Biasi (2012): 

 Brincando com sombras 

 Alfabeto na natureza 

 Caixa dos sentidos 

 Vôlei sentado  

 Pega-pega sensorial 

 Desafios na areia 

As atividades recreativas proporcionada pelas brincadeiras são importantes 

para inclusão, socialização, desenvolvimento motor de alunos com autismo e 

estímulos para a autonomia em sala de aula e fora da escola. Além de promoverem 

o aprendizado e o respeito as diferenças, ao criar maior aproximação e interação. 

No caso específico de alunos com deficiência, flexibilizar a prática 

pedagógica, em grande parte, significará repensar o quê e como a escola ensina. 

Propor estratégias que considerem os ritmos e as potencialidades desses 

educandos e compreender as relações de alunos, com ou sem deficiência e seus 

professores, permitirá também rever os conceitos historicamente construídos em 

torno das práticas pedagógicas já constituídas. 

 

3.5 A tecnologia como ferramenta facilitadora da aprendizagem do aluno com 

TEA 

 

Nos dias atuais, é pertinente que façamos esse diálogo pontuando as 

contribuições que a tecnologia pode oferecer nas práticas que estimulem o cognitivo, 

não só de crianças autistas, mas de todas, que possuem algum comprometimento 

na aprendizagem, partindo desse pressuposto, as ferramentas que englobam os 

meios tecnológicos possibilitam uma riqueza de estímulos tanto visual, quanto 

auditivo e cognitivo. Para que haja resultados significativos com os autistas não 

basta só disponibilizar os meios eletrônicos, mas sobretudo, é relevante que tenha 

um planejamento, intencionalidade e observação por parte do docente.  
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Frente a essa questão para que os objetivos sejam alcançados é necessário 

que façamos uma breve reflexão sobre a fragilidade na formação inicial e continuada 

do docente envolvendo as tecnologias, como aponta Soares (2006, p. 109): A 

formação continuada de professores rumo a profissionalização responde a 

necessidade de qualificar a educação e suas relações, da mesma forma que outros 

segmentos produtivos buscam em relação aos seus processos (SOARES, 2006, p. 

109).  

Compreendemos que esse processo de formação é crucial na descoberta de 

estratégias e práticas que viabilizem as possibilidades dos aparelhos tecnológicos 

nos processos de aquisição de conhecimento. É preciso redimensionar a prática 

pedagógica e inserir outros elementos que fazem parte deste contexto digital e que 

são de fácil e atrativo manuseio como o computador.  

 

O computador permite criação de ambientes de aprendizagem adequados 
ao desenvolvimento das potencialidades de crianças com dificuldades de 
aprendizagem. Nesses ambientes é possível criar situações que propiciem 
o crescimento intelectual, social e afetivo dos indivíduos com necessidades 
especiais (Kovatli, 2003, p. 41).  
 

 

Essa percepção só reforça que o computador pode ser um grande aliado na 

construção de novas experiências e que a internet, por oferecer esse leque de 

informações, podem se alinhar a metodologias que contribuam para a aquisição e 

avanços no desempenho dos alunos. Como pondera Almeida (2005, p. 104):  

 

Os autistas podem fazer do computador um meio de expressão e mesmo de 
sustento; podem também utilizar a internet para travar relações com o que 
lhes é mais apavorante: o mundo exterior. O trabalho no computador se 
caracteriza por ser essencialmente solitário, daí a afinidade. 

 

Tendo em vista a integração e novas formas de ensinar, é importante pontuar 

que a busca e o aprofundamento por conhecimento teórico evidencia um maior 

benefício as práticas e a criatividade, para que possamos descobrir as 

potencialidades que os recursos digitais dispõem, é imprescindível que haja esse 

interesse pela busca constante de elementos dentro do contexto que proporcione 

direcionamentos significativos a práticas dentro e fora da sala de aula, como ressalta 

Almeida (2005, p. 95) “Quando o seu uso é adequadamente orientado, oportuniza o 

desenvolvimento e a organização do pensamento. O computador deve ser utilizado 

com novas metodologias, não reproduzir as antigas com „interfaces‟ novas”.  
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Em seguimento a este contexto, é notório que os meios eletrônicos fascinam 

as crianças e adolescentes pela gama incontável de recursos que estão disponíveis 

a todo momento, por isso criar mecanismos que proporcione o uso em detrimento a 

objetivos que se espera alcançar é o ponto norteador para contribuições e 

percepções mais contundentes. Como reafirma Almeida (2002, p. 26):  

 

As novas tecnologias rompem as fronteiras do tempo e do espaço, abrindo 
possibilidades para o futuro da humanidade, enfocando um novo paradigma 
educacional, com espaços alternativos de desenvolvimento para o usuário 
portador de deficiências no qual se refere ao acesso/construção do 
conhecimento, associado à apropriação dos recursos tecnológicos, sempre 
sob o aporte do aprender a se comunicar, aprender a aprender e aprender a 
ser. 
 

A tecnologia trouxe inúmeras mudanças para o contexto educativo, pois ela 

permitiu que as pessoas se conectassem e aprendessem de qualquer lugar do 

mundo, acessando uma infinidade de recursos online através da internet. Além 

disso, também possibilitou que os professores criassem conteúdos mais interativos e 

envolventes para seus alunos, estimulando o pensamento crítico e tornando o 

aprendizado mais prazeroso. 

O uso dessa ferramenta no ambiente escolar traz inúmeros benefícios para 

os alunos que sentem mais motivados, independentes, criativos e responsáveis pela 

construção do seu próprio conhecimento. Por outro lado, as limitações do uso da 

tecnologia na educação, estão relacionadas a falta de acesso aos recursos 

existentes, as barreiras de convivência social, dificuldade de concentração do aluno, 

de contato com o tutor, entre outras situações.  

No que concerne ao uso das tecnologias no desenvolvimento da 

aprendizagem o professor tem no preparo das aulas uma ferramenta indispensável, 

para torná-las atrativas. A integração da tecnologia ao âmbito educacional permiti a 

criação de novos métodos e modalidades de ensino, de forma, a atender os mais 

diversos estilos de discentes, auxiliando na interação do professor com o aluno, 

possibilitando um aprendizado alternativo com o uso das tecnologias voltadas para a 

aprendizagem. Elencam-se o uso da internet como ferramenta de preparo das aulas 

e de avaliação, interação e como elemento facilitador da atividade docente, quando 

usado a favor da aquisição de novos conhecimentos.  

Segundo Bersh (2017) o uso da tecnologia assistiva foi introduzido na escola 

através do programa de salas multifuncionais, dessa forma, cabe ao professor de 
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AEE (Atendimento Educacional Especializado) identificar os recursos pedagógicos e 

a tecnologia assistiva que o aluno necessita para superar as barreiras do seu dia a 

dia e para sua plena participação no processo de ensino/aprendizagem trabalhando 

juntamente com o aluno. Contudo, o uso dessa ferramenta na escola não beneficia 

somente o aluno, “pode apoiar a ação docente tanto em processos de superação de 

limitações sensoriais, motoras, mentais e sociais, quanto em processos de 

potencialização de capacidades (Cortelazzo, org. 2012, p. 97).  

Conte e Basegio (2015) acreditam que o uso da tecnologia assistiva nas 

escolas pode ser considerado como ferramenta de mediação tanto para o 

desenvolvimento das práticas educativas como para a inclusão, dão ao educando 

com deficiência o direito de aprender e de conviver, no entanto, os autores explicam 

que a educação deve ir além do uso funcional das tecnologias englobando todas as 

dimensões da racionalidade humana. 

 

3.6 A importância da parceria da família e da rede de apoio no 

desenvolvimento do aluno autista 

  

A educação inclusiva norteia-se pelos valores consagrados por uma 

sociedade democrática, tendo como princípios a igualdade, a dignidade humana, a 

identidade, singularidade, alteridade, equidade e cooperação. O direito a igualdade 

de oportunidades que rege a Constituição Federal do nosso País significa 

oportunizar o que cada um necessita educacionalmente sem que suas 

peculiaridades se traduzam em impedimento a aprendizagem. 

Dessa forma, compreende-se que todos as pessoas tem direitos a educação, 

a qual é garantida por lei, e cabe a escola oferecer diferentes alternativas para que 

sejam oportunizadas condições de aprendizagem as pessoas com deficiência, de 

modo que ocorra o desenvolvimento pleno de suas potencialidades, levando em 

consideração as especificidades de cada um. 

Para que as propostas da educação inclusiva sejam contempladas, faz-se 

necessário à criação de uma rede de apoio já sugerida no documento subsidiário à 

política de inclusão, o qual descreve a seguintes funções desta rede: 

 

 Ampliar a atenção integral à saúde do aluno com necessidades 
educacionais especiais;  
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 Assessorar às escolas e às unidades de saúde e reabilitação; 

 Formar profissionais de saúde e da educação para apoiar a escola 
inclusiva;  

 Assessorar a comunidade escolar na identificação dos recursos da 
saúde e da educação existentes na comunidade - orientar quanto à 
utilização destes recursos; 

 Informar sobre a legislação referente à atenção integral ao aluno 
com necessidades educacionais especiais e sobre o direito à 
educação; - sensibilizar a comunidade escolar para o convívio com 
as diferenças (Paulon, Freiras e Pinho, 2005, p. 46). 

 

Diante da execução do papel desta rede de apoio é que chegaremos a uma 

equipe interdisciplinar, constituída por profissionais do ensino regular comum e da 

Educação Especial, merecendo destaque a figura do professor do AEE como 

mediador e articulador do processo, com profissionais da pedagogia, psicologia, 

fonoaudiologia, assistente social, bem como profissionais que atuam como 

conselheiros tutelares, agentes comunitários de saúde, e outros conforme o contexto 

de cada estudante e comunidade.  

Nesse sentido, o princípio colaborativo deve estar presente no cotidiano das 

reflexões, estudo de casos e ações dos profissionais envolvidos, entrelaçando e 

fortalecendo a “rede de apoio” para que o processo escolar inclusivo possa ocorrer 

com equidade, considerando as diferenças e necessidades dos estudantes com 

deficiência e garantindo os seus direitos. 

A discussão dos progressos e dificuldades de um aluno deveria envolver o 

aluno e os respectivos pais. Seja qual for o sucesso com que o mesmo é ensinado 

na escola, a participação da família, em alguns casos da comunidade, é considerada 

indispensável, pois se pretende assegurar que aquilo que o sujeito aprende na 

escola é aplicado em casa e em outros locais onde decorre a sua vida diária.  

Os membros da família e da comunidade podem ser recursos importantes se 

informados, estimulados, responsabilizados e preparados de forma efetiva. Nunca 

serão desperdiçados os esforços para orientar e ajudar as famílias no trabalho 

necessário para apoiarem as suas crianças. Muitas vezes é um grande desafio 

conseguir a participação das famílias dos alunos mais marginalizados.   

A relação família x escola é primordial para o desenvolvimento do autista, pois 

como Cunha (2014, p. 89) ressalta que: 

[...] escola e família precisam ser concordes nas ações e nas intervenções 
na aprendizagem, principalmente, porque há grande suporte na educação 
comportamental. Isto significa dizer que a maneira como o autista come, 
veste-se, banha-se, escova os dentes manuseiam os objetos os demais 
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estímulos que recebe para seu contato social precisam ser consoantes nos 
dois ambientes. 

No que diz respeito a aprendizagem e desenvolvimento da pessoa autista, 

logo se faz necessário que seja realizado um trabalho coletivo. Escola e família 

precisam estar unidas, para assim obterem-se as maiores possibilidades de acertos 

quanto ao que fazer no convívio com o autismo, seja no ambiente escolar ou 

familiar. Nesse aspecto, Cunha aborda que: 

O bom preparo profissional possibilita ao educador a isenção necessária 
para avaliar a conduta do aluno e da família no auxílio da recondução das 
intervenções, quando elas não alcançam os resultados esperados no 
ambiente familiar ou na escola. Reuniões periódicas com os pais, relatórios, 
trocam de informações e observação constante dos exames médicos 
laboratoriais fornece substancial ajuda (Cunha, 2014, p. 90). 

 

A relação família-escola é de grande importância para o trabalho inclusivo, 

pois através de tal relacionamento é possível promover qualidade na inclusão, pois a 

comunicação da família junto à escola vem só a contribuir, facilitando assim para o 

processo social dentro desses dois ambientes conjuntamente. 

  

Muitas vezes, o autismo traz a carga do isolamento social, da dor familiar e 
da exclusão escolar. É normal que os pais se preocupem, porque há 
relevantes alterações no meio familiar e, nem sempre é possível encontrar 
maneiras adequadas para lidar com as situações decorrentes. É primordial 
o entendimento da escola a respeito dos impactos que o espectro autístico 
produz na vida em família, que requer cuidados ininterruptos, atenção 
constante, atendimentos especializados e muitos gastos financeiros. O 
entendimento das dificuldades de aprendizagem do aluno implica um olhar 
extensivo à família, para uma melhor aplicação de todas as etapas do 
processo da sua educação (Cunha, 2014, p. 88). 

 

A implementação de sistemas mais inclusivos de educação é possível se as 

próprias escolas estiverem interessadas em se tornar mais inclusivas. O 

desenvolvimento de mecanismos facilitadores, tais como uma política nacional de 

inclusão, sistemas de apoio local, currículos e avaliação adequados, são importantes 

para que se crie o contexto certo para o desenvolvimento da inclusão. Esta traz 

importantes benefícios para todos os indivíduos e transforma as escolas em locais 

de aprendizagem mais ricos que encaram a diversidade como uma força positiva 

que deve ser reconhecida e celebrada. A inclusão produz escolas que se afastam da 

aprendizagem rotineira e dão maior ênfase à concretização e ao ensino baseado na 

experiência, na ação e na cooperação. 
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Vale enaltecer que o trabalho docente só irá surtir efeitos se ocorrer a 

participação familiar. Ela é substancial e a escola precisa desse elo para efetivação 

da inclusão do aluno com TEA, assim: 

É muito importante que haja uma parceria entre familiares e escola, pois os 
pais são portadores de informações preciosas que podem colaborar 
bastante com o planejamento das intervenções educacionais das crianças 
portadoras de autismo, especialmente pela peculiaridade da forma de 
comunicação dos portadores dessa síndrome (Serra, 2004, p. 25). 

 

É um desafio para o docente quando a família não entende esse processo, 

por isso muitas vezes a inclusão do aluno autista não é efetivada com sucesso, por 

não ter informações suficientes que poderão auxiliar num trabalho unificado. Soma-

se a isso o fato de muitas famílias não aceitarem a condição do filho o que impacta 

na promoção de intervenções mais adequadas e precoces. Todavia, quando ocorre 

essa união é importante que as práticas utilizadas em casa estejam em consonância 

às da escola, para que esse aluno vivencie situações coerentes e contextualizadas. 
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4. PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

A educação envolve inúmeros aspectos da natureza humana e da interação 

com o meio, refletindo-se num processo de reciprocidade e interdependência que a 

transforma numa realidade complexa, exigindo um olhar cada vez mais aguçado 

sobre sua totalidade. O campo educacional é, sem dúvida um espaço que reflete 

uma diversidade de possibilidades, descobertas e investigações científicas. 

O presente capítulo tem por objetivo apresentar o percurso teórico- 

metodológico que foi percorrido durante este estudo. Desta forma, apresenta-se as 

características gerais da abordagem utilizada e do método de pesquisa, o contexto 

pesquisado, participantes, instrumentos, procedimentos de coleta e análise de 

dados.   

 

4.1 Um caminho a ser percorrido: Construções e perspectivas 

 

Os procedimentos metodológicos deste estudo se configuram como uma 

parte central da pesquisa científica, pois eles são quem norteiam os caminhos a 

serem percorridos. Compreende-se por metodologia o estudo dos métodos e o 

conjunto de procedimentos de investigação das diferentes ciências quanto aos seus 

fundamentos e validade, distinguindo-se das técnicas que são a aplicação específica 

dos métodos. 

No entanto, a metodologia adotada no presente estudo pautou-se na 

abordagem qualitativa, a qual busca refletir sobre as relações sociais entre a 

amostra de pesquisa e o objeto de estudo e tem como foco os aspectos da 

realidade. As pesquisas qualitativas permitem uma análise minuciosa de como os 

fatos acontecem. Para Knechtel (2014), envolve os fenômenos humanos, buscando 

obter uma visão detalhada e complexa por meio de uma análise científica do 

pesquisador.  

A presente pesquisa é considerada de natureza básica, pois constitui-se em 

um aprofundamento acerca da temática e não intenciona uma aplicação prática. 

Sobre isso, Nascimento (2016, p. 01) aborda que “a pesquisa básica objetiva gerar 

conhecimento novo para o avanço da ciência, busca gerar verdades, ainda que 

temporárias e relativas, de interesses mais amplos (universalidade), não 

localizados”. Nesse sentido, ela serve para discorrer sobre um determinado assunto 
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através da análise de conceitos e concepções, descrição de ideias e 

argumentações. 

De acordo com os objetivos caracteriza-se como descritiva e exploratória. É 

descritiva, pois objetiva interpretar e descrever as ideias de vários autores alinhadas 

a realidade vivenciada nas escolas, descrevendo os desafios enfrentados pelos 

professores na inclusão escolar e as possibilidades para a efetivação da 

aprendizagem de alunos com Transtorno do Espectro Autista.  

Para Gil (2002, p. 42) as pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a 

descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o 

estabelecimento de relações entre variáveis. A referida pesquisa também é 

exploratória, pois refere-se a um levantamento bibliográfico com o objetivo de 

entender melhor o objeto a ser pesquisado.  

Assim sendo, Gil (2002, p. 41) afirma que:  

 

Estas pesquisas têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o 
problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses. 
Pode-se dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o 
aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições. Seu planejamento é, 
portanto, bastante flexível, de modo que possibilite a consideração dos mais 
variados aspectos relativos ao fato estudado.  

 

Embora o planejamento da pesquisa exploratória seja bastante flexível, na 

maioria dos casos assume a forma de pesquisa bibliográfica ou de estudo de caso, 

Assim, o presente estudo é de cunho bibliográfico, pois se utiliza de recursos 

bibliográficos baseados em referenciais teóricos como livros, artigos acadêmicos e 

sites de revistas realizando uma pesquisa minuciosa na literatura atual a respeito do 

tema da dissertação, principalmente nos bancos de dados e repositórios das 

principais universidades federais e particulares, considerando as publicações entre o 

período de 2018 à 2022, os quais possibilitaram um suporte maior para a construção 

do mesmo.  

Para Lakatos (2003 p. 158) A pesquisa bibliográfica é um apanhado geral 

sobre os principais trabalhos já realizados, revestidos de importância, por serem 

capazes de fornecer dados atuais e relevantes relacionados com o tema. O estudo 

da literatura pertinente pode ajudar a planificação do trabalho, evitar publicações e 

certos erros, e representa uma fonte indispensável de informações, podendo até 

orientar as indagações. Corroborando Gil (2008, p. 51) diz que: 
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A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase 
todos os estudos seja exigido algum tipo de trabalho desta natureza, há 
pesquisas desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográficas. A 
principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao 
investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do 
que aquela que poderia pesquisar diretamente. Esta vantagem se torna 
particularmente importante quando o problema de pesquisa requer dados 
muito dispersos pelo espaço. 

 

Nesse sentido, podemos afirmar que ela está inserida no meio acadêmico 

com a finalidade de aprimorar o conhecimento, através de uma investigação 

científica e da análise dos textos e informações contidos nos mais diversos 

documentos livros, artigos, dissertações e outros. 

Para Lakatos e Marconi (2003, p. 183) “[...] a pesquisa bibliográfica não é 

mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o 

exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões 

inovadoras”. 

O aporte teórico desse trabalho está ancorado em teóricos renomados que 

abordam a educação especial inclusiva e o Transtorno do Espectro Autista como 

Mantoan (2003, 2006), Rodrigues (2006, 2015) Cunha (2011, 2019), Brites e Brites 

(2019), Freire (1996), Lakatos (2003), entre outros. Também nos respaldamos nas 

leis e documentos nacionais e internacionais oficiais como a Declaração da 

Salamanca (1994), Lei de Diretrizes e Bases da Educação-LDB (1996), Diretrizes 

para a Educação Especial na Educação Básica, (2001), Política Nacional da 

Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (2008) Lei Brasileira de inclusão-LBI 

(2015), Lei Berenice Piana (2012), Plano Nacional de Educação e BNCC. 

Essa pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso por se tratar de um 

estudo mais específico sobre o investigado. A mesma será desenvolvida em uma 

única escola com professores das salas de aula regular que trabalham com alunos 

autistas no Ensino Médio.  

Partindo por esse viés metodológico o estudo busca elucidar os desafios e as 

possibilidades do trabalho docente na sala de aula regular mediante a inclusão e a 

efetivação da aprendizagem de alunos com transtorno do espectro autista. O estudo 

de caso, ainda, relaciona-se com nossa opção de pesquisa porque “Reúne o maior 

número de informações detalhadas, por meio de diferentes técnicas de pesquisa, 

com o objetivo de apreender a totalidade de uma situação e descrever a 

complexidade de um caso concreto [...]” (Goldemberg, 2013, p. 34). 
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Quanto a isso, Yin (2014, p. 23) esclarece que:   

 

[...] o estudo de caso como estratégia de pesquisa compreende um método 
que abrange tudo - com a lógica de planejamento incorporando abordagens 
específicas à coleta de dados e à análise de dados. Nesse sentido, o estudo 
de caso não é nem uma tática para a coleta de dados nem meramente uma 
característica do planejamento em si, mas uma estratégia de pesquisa 
abrangente.  

 

Este tipo de investigação baseia-se em diversas fontes de evidências, que 

convergem em formato de triângulo, ou seja, a utilização desta estratégia de 

investigação qualitativa remete o desenvolvimento três proposições, a seguir: 

referências teóricas, coleta de dados e análise de dados (Yin, 2001). Ainda, sobre a 

caracterização do estudo de caso, discorre:  

 

O estudo de caso é a estratégia escolhida ao se examinarem 
acontecimentos contemporâneos [...] O estudo de caso conta com muitas 
das técnicas utilizadas pelas pesquisas históricas, mas acrescenta duas 
fontes de evidências que usualmente não são incluídas no repertório de um 
historiador: observação direta e série sistemática de entrevistas. 
Novamente, embora os estudos de casos e as pesquisas históricas possam 
se sobrepor, o poder diferenciador do estudo é a sua capacidade de lidar 
com uma ampla variedade de evidências (documentos, artefatos, 
entrevistas e observações) além do que pode estar disponível no estudo 
histórico convencional. Além disso, em algumas situações, como na 
observação participante, pode ocorrer manipulação informal (Yin, 2001, p. 
17). 

 

O estudo de caso é uma estratégia eficiente de pesquisa qualitativa para se 

compreender um problema de natureza contemporânea em um contexto da vida 

real, diferenciando-se da pesquisa histórica convencional sobretudo devido ao fato 

de lidar com ampla variedade de evidências. 

 

4.2 Campo de estudo 

 

Esta pesquisa tem por finalidade compreender os principais desafios 

enfrentados pelos professores na inclusão de alunos autistas e na efetivação da 

aprendizagem garantindo-lhes o direito de adquirir competências e habilidades e 

aprender junto com os demais. 

Nesse cenário, a instituição escolar escolhida como campo de estudo da 

pesquisa está localizada no Município de Campo Redondo/RN, e faz parte da Rede 

Estadual de Ensino do Estado do Rio Grande do Norte, a mesma atende todos os 
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alunos do Ensino Médio e também os alunos da Educação de Jovens e Adultos 

(EJA). 

Campo Redondo é um município brasileiro do estado do Rio Grande do 

Norte, localizado na mesorregião Agreste Potiguar, na microrregião Borborema 

Potiguar a 135 Km da capital e de acordo com o censo realizado pelo IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística) no ano 2022, sua população é de 10.215 

habitantes e área da unidade territorial de 213,727 km² com clima semiárido e tem 

sua economia baseada no comércio, na agricultura familiar e na criação de gados. 

 

Figura 1: Localização do Município de Campo Redondo 

 

 

Fonte: Family Search Org 

 

O referido município faz limites ao Norte: São Tomé e Lajes Pintadas, Oeste: 

Currais Novos, Leste: Santa Cruz e ao Sul: Coronel Ezequiel. A instituição que 

serviu como campo de pesquisa é uma escola de médio porte, tem um número 

considerável de 390 alunos matriculados no ano de 2023 distribuídos nos turnos 

matutino, vespertino e noturno, e é a única escola de Ensino Médio no Município. 

 

4.3 Caracterização da escola pesquisada 

 

A instituição escolar que serviu de cenário para a pesquisa, trata-se de uma 

escola da Rede Estadual de Ensino, em Campo Redondo/RN, localizada a Rua 

Pedro Candido Sobrinho, no Centro da cidade. A mesma foi fundada no dia de 08 de 

março de 1982, por meio do Ato de Criação nº 8.347. Em razão da implantação do 

2º grau iniciando com as turmas de Magistério e posteriormente com as turmas do 
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Ensino Médio Regular ocorreu uma transformação no seu ato de criação passando 

para o nº 9.564. 

Desde a sua fundação no ano de 1982, a escola tem sido contemplada com 

recursos estaduais e federais para reformas, manutenção e conservação do prédio 

para melhor atender a demanda da clientela. 

No ano de 2022 houve algumas implementações nos níveis de ensino 

ofertados pela Escola Estadual Professora Maria Arioene de Souza, com a 

implantação do Ensino Médio de Tempo Integral e do Novo Ensino Médio, 

atendendo aos requisitos da reforma do Ensino Médio e do Documento Referencial 

Curricular Ensino Médio Potiguar. No referido ano, foram implantadas as 1ª séries, 

porém, permanecendo ainda com turmas do Ensino Médio Regular 2ª e 3º séries 

nos turnos matutino e vespertino e com a Educação de Jovens e Adultos na 

modalidade EJA-Ensino Médio Noturno. Por atender a mais de uma modalidade de 

Ensino, denomina-se Escola Mista. 

A referida escola ocupa uma área de 6.750 m², sendo que a área construída 

mede 1.273,26 m². O prédio é edificado em alvenaria, com cobertura de telhas, com 

muros baixos e portão de ferro e dispõe da seguinte estrutura física após reforma e 

ampliação ocorrida em (2003-2006) conforme explícita no seu Projeto Político 

Pedagógico 2022:  

 01 (uma) secretaria,  

 01 (uma) direção,  

 01 (uma) sala de professor,  

 01 (uma) sala da coordenação pedagógica e financeira, 

 01 (uma) sala de educação de AEE,  

 09 (nove) salas de aulas, 

 01 (uma) Biblioteca Para Todos, com um acervo de cerca 8.209 (oito mil 

duzentos e nove) livros; 

 01 (um) Laboratório de informática revitalizado,  

 01 (um) laboratório de Ciências da natureza;  

 01 (uma) sala de multimídia;  

 01(um) refeitório;  

 01 (uma) área coberta para eventos;  

 02 (dois) almoxarifados;  
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 01 (um) depósito,  

 06 (seis) banheiros masculino e feminino e   

 01 (um) banheiro adaptado para portadores de necessidades especiais.  

 

Figura 2: Faixada da Escola Estadual Professora Maria Arioene de Souza 

 

                   

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Figura 3: Pátio da Escola 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 



70 

 

Os materiais didáticos pedagógicos disponíveis são: 02 (duas) caixas de som 

amplificadas; 01 (uma) mesa de som; 05 (cinco) projetores integrados; 01 (um) data 

show, 01 (uma) câmera fotográfica; 03 (três) roteadores; 04 (quatro) rádios APS; 05 

(cinco) impressoras; 04 (quatro) climatizadores; 02 (dois) microfones; 190 (cento e 

noventa) DVD‟s; 16 (dezesseis) computadores com sistema integrado de internet; 01 

(um) notebook; 25 (vinte e três) tabletes; 02 (dois) bebedouros; 16 (dezesseis) 

armários; 15 (quinze) birôs; 360 (trezentos e sessenta carteiras universitárias); 08 

(oito) mesas de refeitório; 03 (três) freezers, 03 (três) geladeiras; 02 (dois) fogões c/ 

04 bocas; 05 (cinco) webcams; 45 (quarenta e cinco) cadeiras de biblioteca; 12 

(doze) mesas de computadores; 01 (uma) tv; 02 (dois) violões; 01 (uma) guitarra; 01 

(uma) bateria; 01 (um) teclado; além de globos, mapas, slides, livros paradidáticos, 

material cartográfico; câmera digital, bolas de vôlei, basquete, handebol, futsal; jogos 

educativos, entre outros. 

 Entre outros materiais disponíveis para o trabalho do professor destacamos 

os livros didáticos dos componentes curriculares que compõe o currículo. Para 

envolvimento dos estudantes nas atividades pedagógicas realizadas na escola, 

contamos ainda com diversos instrumentos da fanfarra. 

 O público alvo é de 390 alunos com faixas etárias variadas, matriculados nos 

turnos integral, matutino, vespertino e noturno, no ano de 2023. A clientela em sua 

maioria reside na zona urbana, sendo filhos de agricultores, comerciantes e 

funcionários públicos, convém destacar que uma parte desses estudantes os que 

residem na zona rural chegam à escola através do programa Transportes Escolar, 

pago pela Prefeitura Municipal, em parceria com o governo do Estado do Rio 

Grande do Norte SEEC/RN. 

A escola para realizar seus objetivos necessita de uma gestão para a tomada 

de decisões. Na área da gestão escolar possui 01 (uma) gestora graduada em 

Pedagogia, História e Teologia, pós graduada em Didática do ensino da Geografia e 

História, e também em Gestão Escolar, 01(uma) vice gestora, graduada e mestra em 

História pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) as quais 

subsidia os profissionais da escola na construção de concepção de ensino e 

aprendizagem, alinhada ao Currículo Oficial, com mecanismos que assegurem a 

concretização do projeto educativo.  
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A estrutura organizacional da escola está representada por um Organograma 

Funcional Administrativo com a finalidade de atingir seus objetivos de ensino e 

aprendizagem. 

 

Figura 4: Organograma Funcional Administrativo: 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
                                             
 

Fonte: PPP (2022) 
   
  

A equipe gestora estabelece estratégias de acompanhamento e avaliações 

que possam organizar e reorganizar o trabalho pedagógico, realizam reunião 

semanal para alinhamentos, tomadas de decisões, e para avaliação do trabalho 

desenvolvido. Integração e articulação dos órgãos colegiados para exercício de uma 
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gestão democrática e participativa com vistas a promover a aprendizagem e a 

formação integral dos alunos.  

A gestão pedagógica representa uma das dimensões mais importantes para a 

qual todas as demais convergem, uma vez que está se refere ao foco principal do 

ensino que é a atuação sistemática e intencional de promover a formação e a 

aprendizagem dos alunos, como condição para que se desenvolvam as 

competências sociais e pessoais necessárias para sua inserção na sociedade e no 

mundo do trabalho, numa relação de benefício recíproco.  

Também fazem parte da equipe gestora 01 (uma) Coordenadora Pedagógica 

e 02 (dois) Suportes Pedagógicos com formação em Pedagogia, os quais tem como 

finalidade o aprimoramento do trabalho pedagógico, procurando vivenciar um 

processo participativo entre a equipe gestora, professores e alunos, assegurando a 

concretização da proposta pedagógica da escola e do currículo, além de propiciar 

momentos de reflexão e ações formativas durante os HTPC, acerca de temas como 

educação, ação pedagógica, proposta de trabalho da escola e a importância do 

próprio trabalho. (PPP, 2022). 

E ainda, 01 (uma) Coordenadora Administrativa Financeira, que organiza as 

prestações de conta da Unidade Executora e dos referidos programas no qual a 

escola está contemplada, fiscaliza a entrada e saída de materiais; faz, apresenta e 

executa o plano de aplicação com clareza e expõe à comunidade escolar.  

            Em relação ao corpo docente, a escola conta com profissionais de 

excelência com formação de graduação e pós-graduação, atuando em suas 

respectivas áreas de conhecimento. Os professores em sua maioria concebem o 

ensino e a aprendizagem como indissociáveis, e por sua vez se reconhecem como 

parte integrante e agentes ativos na aprendizagem dos alunos.  

O quadro dos professores da escola é composto por professores graduados, 

especialistas, mestres e doutora. Há ver na distribuição da formação básica geral 

descrita a seguir: 

  

Tabela 1: Quadro de professores 

 

 

Area de 

atuação 

 

Formação Acadêmica 

 

Nº de 

professores 

 GRADUAÇÃO ESPECIALIZAÇÃO MESTRADO DOUTORADO  
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Língua 
portuguesa 

 1 1 1 3 

Matemática  3   3 

História   2  2 

Geografia  2   2 

Biologia 1    1 

Química   2  2 

Física   1  1 

Espanhol  1   1 

E. Física 1    1 

Filosofia  1   1 

Total 2 8 6 1 17 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Na Tabela 1 podemos perceber o quadro de professores que atuam na sala 

de aula regular, o qual é composto 17 profissionais sendo: 03 (três) professores de 

Língua Portuguesa; sendo (01) especialista, (01) mestre, (01) uma doutora; 03 (três) 

professores especialistas de matemática; História 02 (dois) professores mestres; 

Geografia 02 (dois) professores especialistas; Biologia 01 (uma) professora 

graduada; Química 02 (duas) professoras mestras; Física 01 (um) professor mestre; 

Ed. Física 01 (uma) professora graduada; Espanhol 01 (um) professor especialista; 

Filosofia 01 (um) professor especialista, Artes e Sociologia são complementos da 

carga horária dos professores de Filosofia e Português.  

Agrega-se ao quadro de docentes 01(um) professor especialista regente da 

biblioteca, 01(um) professor especialista na sala de multimídia; 01(uma) professora 

de Educação Especial que atua como acompanhante especializada, e 01(uma) 

professora especialista na sala de AEE, que reconhece a importância e a 

necessidade do desenvolvimento social, emocional e educacional do público alvo da 

Educação Especial. Contamos ainda com 20 (vinte) funcionários efetivos e 

terceirizados, dos quais alguns possuem graduação e os demais cursaram o antigo 

2º grau/ ou Ensino Médio. (PPP, 2022). 

 Quanto à dimensão administrativa, a gestão democrática é exercida desde 

18/12/2005, através de eleições diretas para gestores, sendo assessorado pelo 

Conselho de Escola, implantado aos 13 de março de 2000, cumprindo o Decreto 

Governamental nº 12.508 de 13/02/1990.  Além do Conselho de Escola, foi criado o 

Grêmio Estudantil em 20 de julho de 2012. A gestão vem atuando de forma 

democrática em consonância com a LDB 9.394/96, a qual vem lutando para 

construir uma cultura de gestão democrática.  
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 Com relação à gestão financeira, a Escola Estadual Professora Maria Arioene 

de Souza tornou-se Unidade Executora em 10 de setembro de 1999, implantando 

assim o Caixa Escolar com seu Conselho que funciona com recursos vindos do 

Governo Federal – PDDE - Programa Dinheiro Direto na Escola é utilizado para 

aquisição de material permanente e de consumo, e com isso tem tornado mais 

transparente as ações realizadas pela Instituição. Além do PDDE, a escola participa 

de outros programas, como PNAE - Programa de Alimentação Escolar, PNLD - 

Programa Nacional do Livro Didático, PNBE - Programa Nacional de Bibliotecas 

para o Ensino Fundamental e Ensino Médio, o PAGUE - Programa de 

Autogerenciamento das Unidades Escolares e o PIF – Programa Itinerário 

Formativo. 

 A escola atende cerca de aproximadamente 390 estudantes e seu 

funcionamento ocorre nos três turnos (matutino, vespertino e noturno). No turno 

matutino possui 3 turmas do Ensino Médio Integral das 07h às 16h30; 01 (uma) 

turma do Ensino Médio Regular (matutino) das 07h às 11h30. No turno vespertino 

possui 04 (quatro) turmas do Novo Ensino Médio Potiguar das 12h10 às 17h30; e 01 

(uma) turma no turno vespertino do Ensino Médio Regular de 13h às 17h30; e por 

fim, no turno noturno tem 02 (duas) turmas de EJA que funciona das 18h30 às 22h. 

            A respeito da organização da dimensão trabalho pedagógico da Hora 

Atividade na escola segue-se as orientações conforme portaria nº 731/2013 em seu 

Art.5º determina que 1/3 deverá ser cumprida exclusivamente em atividades 

extraclasse nos horários organizados pela coordenação pedagógica sendo esse 

tempo estabelecido aos professores e coordenação pedagógica para estudos, 

planejamentos e formação em serviço. 

 Semanalmente são promovidas formação continuada no Horário de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (HTPC), nas terças-feiras das 17h30 às 21h30, tempo 

estabelecido na escola, com o intuito de reunir professores e coordenadores para 

planejamento de aulas, discussão, análise e proposição de soluções que possam 

atender às necessidades educacionais coletivas apresentadas periodicamente.  

As mesmas possuem pautas informativas e formativas para suporte das 

atividades docentes que auxiliam o levantamento de informações sobre a 

aprendizagem dos alunos, subsidiar ações para os planos de aulas, de recuperação 

e de planejamento escolar, além de contribuir na elaboração de materiais e 
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experiências pedagógicas, favorecendo o trabalho docente no protagonismo da 

aprendizagem dos alunos. 

        O currículo da Escola está organizado de acordo com a Matriz Curricular do 

CEE - RN estando em implementação com a nova BNCC/RCEMP e os parâmetros 

que a regem garantindo que os estudantes possam ter acesso aos conhecimentos 

básicos e necessários para a formação humana integral. 

          Desse modo, tem procurado encaminhar seu fazer pedagógico a partir da 

formação básica aprovada pelo Parecer nº 079/2003 – CEE/CEB/RN para o Ensino 

Médio que oferece quatro áreas do conhecimento: Linguagens (Língua Portuguesa, 

Língua Inglesa, Língua Espanhola, Arte, Educação Física); Ciências da Natureza 

(Química, Física e Biologia); Ciências Humanas (História, Geografia, Sociologia e 

Filosofia) e a área de Matemática. 

          A prática pedagógica dos professores tem se pautado em teorias de alguns 

estudiosos da área de educação e, principalmente, nas orientações dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais e o que propõe a BNCC e mais recentemente o Referencial 

Curricular para o Novo Ensino Médio Potiguar.  As estratégias e procedimentos 

didáticos mais utilizados podem ser observados em seminários, oficinas 

pedagógicas, aulas de campo, trabalhos individuais e em grupo, aulas expositivas, 

entre outros. 

De acordo com o PPP a instituição tem por missão garantir o acesso ao 

direito fundamental da Educação e a permanência de todos, sendo uma escola 

acolhedora, com respeito às diversidades étnicas, culturais, religiosas, econômicas, 

sociais, biológicas entre outras, oferecendo um ensino de qualidade que vise à 

formação humana integral dos estudantes. 

 É importante ressaltar que tivemos acesso ao Projeto Político Pedagógico – 

(PPP) da escola e constatamos que o documento está datado de 2022, e encontra-

se em processo de atualização. Foi possível verificar que algumas informações 

importantes sobre a origem da instituição não constam nele, como por exemplo, o 

ano que deixou de oferecer o Ensino Fundamental II, tornando-se apenas escola de 

Ensino Médio.  

 Assim como, também não foi encontrado nada de relevante que esteja 

relacionado a Educação Especial no referido documento como por exemplo ações, 

objetivos, metodologia ou avaliação para os alunos com deficiência, nem se quer o 

quantitativo de alunos matriculados nessa modalidade de ensino. Aparece em dois 
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momentos os quais são expressados de forma errônea quanto a nomenclatura ao se 

referir a palavra “portador”, a qual não é mais usada. 

 

4.4 Participantes da pesquisa 

 

Participaram do estudo 17 (dezessete) professores da sala de aula regular do 

Ensino Médio da Escola Estadual Professora Maria Arioene de Souza no município 

de Campo Redondo, no Estado do Rio Grande do Norte. Visto que a escola possui   

4 turmas de Ensino Médio no turno matutino, distribuídas da seguinte maneira: 1º 

ano A Integral, 2º ano A e B Integral e 3º ano A regular, no turno vespertino 

contamos com 9 turmas distribuídas da seguinte forma: 1 º ano A, B e C Potiguar, 2º 

ano A e B potiguar e 3º ano regular, e no turno noturno atendem as turmas da 

Educação de Jovens e adultos (EJA). Os professores trabalham nas áreas do 

conhecimento (Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências Humanas 

e Sociais Aplicadas). 

  

4.4.1 Universo 

 

O público alvo do presente estudo foi representado por todos os professores 

do Ensino Médio que atuam na sala de aula regular em efetivo exercício durante 

esse ano de 2023, contabilizando 17 (dezessete) profissionais.  

 

4.4.2 Amostra 

 

Para amostra desta pesquisa foram considerados todos os professores que 

ministram aulas no Ensino Médio, ou seja, o mesmo público alvo desta pesquisa, 

somando um total de 17 profissionais. Ao finalizar o tempo disponível para pesquisa, 

obtivemos retorno de somente 14 participantes, contabilizando 82,3% de respostas, 

validando assim a pesquisa. 

Neste estudo, foram incluídos todos os professores do Ensino Médio, seja por 

vínculo empregatício efetivo ou mesmo por contrato temporário. A coleta de dados 

ocorreu no período de 21 de junho a 11 de julho de 2023. 
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4.5 Instrumento de pesquisa 

 

Para a realização da pesquisa, optou-se pela aplicação de um questionário, 

com um roteiro estruturado, contendo perguntas abertas e fechadas, dirigidas aos 

professores das salas de aula regulares que atuam no Ensino Médio da Escola 

Estadual Professora Maria Arioene de Souza, o mesmo foi elaborado para atender 

aos objetivos desta pesquisa, e foi aplicado através do formulário virtual disponível 

através de um dos aplicativos do google, com a finalidade de obter informações 

acerca do objeto de estudo a ser pesquisado. 

No contexto das ciências sociais empíricas, o questionário configura-se como 

um dos caminhos para pesquisar o comportamento humano, por meio de perguntas 

às pessoas sobre o que fazem e pensam (Gunther, 2003). Essa técnica de 

levantamento de dados por amostragem, "assegura melhor representatividade e 

permite generalização para uma população mais ampla" (Gunther, 2003, p. 1).  

Com relação aos seus pontos fortes, o questionário garante o anonimato, 

apresenta questões objetivas de fácil pontuação, garante a uniformidade das 

respostas por meio de questões padronizadas, deixa em aberto o tempo para os 

respondentes refletirem, permite uma fácil conversão dos dados em representações 

gráficas, e, finalmente, tem um custo baixo. Como pontos fracos, são elencados: 

eventual baixa taxa de respostas, inviabilidade de comprovação ou esclarecimento 

das respostas, dificuldade de análise de questões abertas, eventual presença de 

itens ambíguos (Barbosa, 1998).  

Segundo Gil (2002) é um conjunto de questões que são respondidas por 

escrito pelo pesquisado. De acordo com o autor, a aplicação desse instrumento 

constitui o meio mais rápido e barato de se obter informações, além de garantir o 

anonimato, também a comodidade de ser respondido dentro do tempo disponível 

dos participantes. 

 Para a construção do instrumento de pesquisa levou-se em consideração 

perguntas com questões claras e objetivas, buscando otimizar a interpretação dos 

participantes, assim como estar de acordo com os objetivos propostos. Dessa forma, 

para dar conta do delineamento desta pesquisa foi elaborado um questionário, que 

foi aplicado virtualmente por meio de um aplicativo de internet o formulário Google 

Forms, o qual permitiu coletar informações e obter resultados automáticos a partir de 

um link disponibilizado aos seus usuários pela plataforma online, sendo disseminado 
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através do aplicativo WhatsApp, com perguntas fechadas de múltipla escolha e 

algumas abertas permitindo a livre expressão dos participantes. 

 O questionário elaborado para a aplicação desse estudo foi dividido em duas 

partes e composto por 23 perguntas ao todo. A primeira parte do instrumento foi 

denominada de questionário sociodemográfico e contém 7 (sete) perguntas relativas 

aos dados pessoais, perfil profissional, e formação acadêmica do participante da 

pesquisa.  

A segunda parte denominada de questionário específicos contém 16 

(dezesseis) questões contendo perguntas relativas à temática autismo e inclusão 

escolar, a compreensão do Transtorno do Espectro Autista, os desafios, 

características, estratégias, recursos entre outros, que nos fazem refletir sobre os 

desafios enfrentados na prática pedagógica ao incluir um aluno autista e a oferta de 

um ensino de qualidade para os mesmos garantindo-lhes uma aprendizagem 

significativa. O referido estudo utilizou a técnica de amostragem aleatória simples, 

não probabilística. 

 Este questionário apresentou o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) (APÊNDICE C) na primeira página do formulário no qual o participante 

concedeu sua anuência para participar da pesquisa. Os professores que aceitaram 

participar, responderam ao questionário nas duas etapas da pesquisa. Na primeira 

etapa, responderam a primeira parte do instrumento informações gerais, com fins de 

traçar o perfil profissional e pessoal. Na segunda etapa, responderam a segunda 

parte do instrumento conhecimentos específicos, que foi aplicado no estudo. 

Os professores que participaram desta pesquisa respondendo aos 

questionários, foram nomeados de forma aleatória representados por letras e 

números, conforme o exemplo a seguir “P1, P2…, P14”, onde P1- significa professor 

1, P2- Professor 2 e assim sucessivamente, para a preservação da identidade dos 

mesmos, identificação na análise das respostas e nas tabelas elaboradas pela 

autora. 

 

4.6 Procedimentos éticos e de coleta de dados 

 

Inicialmente, foi realizado um primeiro contato com as gestoras da Escola 

Estadual Professora Maria Arioene de Souza para realizar o levantamento de dados. 

Por se tratar de uma pesquisa em uma escola pública, houve a necessidade de 
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solicitar a autorização da gestora da unidade escolar como responsável legal pela 

instituição. Para este fim, foi elaborada uma carta de apresentação da pesquisa, 

contendo, o vínculo acadêmico do pesquisador responsável pelo estudo, os 

objetivos do mesmo com o detalhamento dos procedimentos, os assuntos a serem 

abordados nas entrevistas, as condições de sigilo e o modo de divulgação dos 

resultados, ao final do documento a autorização para o desenvolvimento da 

pesquisa. 

Ao receber as informações necessárias, foi realizada uma visita in loco para 

conversar com as mesmas, apresentar a proposta e objetivos da pesquisa, entregar 

a carta de apresentação, solicitando a autorização, a qual depois de aceita a 

pesquisa foi entregue em duas vias, que depois de assinada a gestora ficou com 

uma delas e deixando a outra sob a posse do pesquisador responsável, o modelo 

desse documento encontra-se disponível no Apêndice A, denominado Carta de 

Apresentação.  

A pesquisadora pediu a colaboração da gestora na disseminação do 

questionário, através do aplicativo do WhatsApp, a mesma se prontificou e foi 

disponibilizado o link no grupo de professores da escola, pois os mesmos estavam 

de recesso escolar no decorrer da pesquisa e assim não houve contato presencial 

da pesquisadora com os profissionais participantes do estudo. Com o passar dos 

dias, não sendo possível atingir a totalidade de respostas estimadas pelo grupo de 

professores, e com a anuência da equipe gestora, entramos em contato pelo privado 

de cada professor, fazendo uma explanação da relevância da pesquisa e da 

importância da contribuição dos mesmos para a validação do estudo. O formulário 

ficou aberto do dia 21 de junho a 11 de julho de 2023. 

Em busca de informações pertinentes aos objetivos da pesquisa, foi coletado 

um documento relevante para ampliar o conhecimento sobre o campo de estudo, o 

mesmo foi direcionado pela possibilidade que ele tem de “ampliar o entendimento de 

objetos cuja compreensão necessita de contextualização histórica e sociocultural”. 

Entende-se por documentos, todo material que possa ser utilizado como fonte 

de informações e esclarecimentos sobre um determinado tema ou objeto, como por 

exemplo, textos escritos ou impressos por alunos e/ou professores, fotografias, 

vídeos, painéis utilizados pela escola, prontuários etc. O documento observado 

nessa pesquisa foi o Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola pesquisada. 
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O Projeto Político Pedagógico é o documento que delineia os objetivos, as 

diretrizes e as ações do procedimento educativo a ser desenvolvido na escola, 

propagando as exigências legais do sistema educacional, bem como as 

necessidades, propósitos e expectativas da comunidade escolar, ou seja, determina 

o conjunto de aspirações, sonhos e os meios para concretizá-las. 

Após a coleta, os dados foram analisados e interpretados de forma qualitativa 

onde se trabalha com descrições, comparações e interpretações, a partir do 

embasamento teórico refletindo sobre as respostas do questionário.  
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5. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Este capítulo tem por finalidade apresentar a análise e discussão dos 

resultados obtidos na pesquisa de campo, que trata de compreender os principais 

desafios enfrentados pelos professores no desenvolvimento da aprendizagem de 

alunos com transtorno do espectro autista. Tendo como direcionamento os objetivos 

específicos e em busca de respostas para estes objetivos realizamos um estudo de 

caso. Para manter a identidade preservada dos participantes utilizaremos as 

menções Professor 1 como (P1), Professor 2 como (P2), e assim consecutivamente. 

Para tanto o questionário foi dividido em duas seções. Na primeira seção 

encontram-se as perguntas de cunho sociodemográfico, o qual nos permite apurar 

informações importantes sobre os aspectos essenciais da nossa amostra de 

pesquisa tais como: identificação de gênero, faixa etária, formação acadêmica, entre 

outros. E na segunda seção foram apresentadas as perguntas temáticas 

estruturadas de forma aberta e fechada a respeito do objeto de estudo desta 

pesquisa. 

Para discorrermos melhor sobre o perfil dos participantes, vamos apresentar 

alguns aspectos pessoais e profissionais dos mesmos. Na primeira pergunta do 

questionário sociodemográfico buscou-se investigar o gênero dos participantes da 

pesquisa e obtiveram-se o seguinte resultado:  

 

Gráfico 1: Quanto ao gênero como você se identifica?  

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

O Gráfico 1 aborda a quantidade de professores participantes da pesquisa. 

Dos docentes pesquisados 64,3% afirmam pertencer ao gênero feminino, enquanto 
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28,6%, pertencem ao gênero masculino e 7,1% respondeu que prefere não dizer. A 

partir deste resultado, evidencia-se que a prevalência do gênero feminino na 

docência é superior ao gênero masculino, atingindo 64,3%. 

Percebe-se que, ao longo dos anos o ensino básico brasileiro é realizado por 

mulheres, na sua maioria. Do corpo docente, composto por 2.315.616 profissionais, 

1.834.295 (79,2%) são professoras. É o que revelam os dados do Censo Escolar 

2022, realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep), autarquia vinculada ao Ministério da Educação 

(MEC). No Ensino Infantil atingem um percentual acima de 90% e no Ensino 

Fundamental I e II, elas representam 77,5% em atuação, já no Ensino Médio, elas 

representam 57,5% do total de 545.974 em todo o país, o que corrobora com os 

dados encontrados na pesquisa. 

A segunda pergunta faz um questionamento a respeito da faixa etária dos 

docentes, os resultados coletados estão expostos no gráfico a seguir: 

 

Gráfico 2: Qual a sua faixa etária? 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Quanto a faixa etária dos docentes, 50% dos participantes estão na faixa 

etária de 31 a 40 anos, 21,4 % de 51 a 60 anos, 14,3 % de 21 a 30 e 14,3% de 41 a 

50 anos. Com essa análise, percebe-se que o maior percentual está entre 31 e 40 

anos, atingindo a marca de 50%, ou seja, a maior parte dos professores da referida 

escola é um público jovem, são pessoas mais dispostas, com metodologias 

inovadoras e eficazes, e ainda com a predominância o gênero feminino. 

 A esse respeito, o censo escolar de 2022 indica um padrão na 

predominância dessa faixa etária em todas as etapas de ensino. A maior parte delas 
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tem entre 40 e 49 anos (35,2%), de 30 a 39 anos representam (28,5%), seguidas 

pelo grupo das que possuem de 50 a 54 anos (12,2%) e das que tem de 25 a 29 

anos (8,3%). Desse modo, percebe-se que os dados coletados na referida instituição 

escolar se aproximam dos dados apresentados pelo IBGE, visto que a grande parte 

dos professores é do sexo feminino  e estão na faixa etária de 31 a 40 anos.  

A terceira pergunta corresponde a formação acadêmica e os dados coletados 

podem ser visualizado no gráfico abaixo. 

 

Gráfico 3: Qual o seu maior nível de formação acadêmica? 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Nota-se que dos 14 professores investigados 10 tem Especialização lato 

sensu, equivalente a 71,4%, enquanto que 14,3% afirmaram ter sua formação 

acadêmica vinculada ao Mestrado, 7,1% Doutorado e ainda 7,1% Graduação. Com 

estes resultados observa-se que 71,4% dos professores são especialistas nas áreas 

específicas do conhecimento e/ou áreas afins, a qual contribui para atualização e 

reflexão sobre o contexto educacional. É notório também que somente um(a) 

professor(a) equivalente a (7,1%) ainda não possui especialização. 

No Plano Nacional de Educação (PNE) em sua meta 15, propõem-se em 

regime de colaboração entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, que seja 

assegurado a todos os professores da educação básica formação específica de 

nível superior, a ser adquirida em curso de licenciatura na área de conhecimento em 

que atuam, tendo como prazo para sua efetivação um ano após sua aprovação. 

Quanto a meta 16, estabelece que até o último ano da vigência do PNE 2014/2024, 

50% dos professores da educação básica tenham formação em nível de pós-
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graduação (BRASIL, 2014), o que comprova o aumento no número de profissionais 

com maior qualificação que em décadas passadas. 

A quarta pergunta refere-se ao tempo de experiência de cada docente dentro 

da sala de aula regular da escola pública. Veja o resultado no Gráfico 4: 

 

Gráfico 4: Há quantos anos você leciona? 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Os resultados obtidos no Gráfico 4 demonstram que 28,6% dos profissionais 

tem de 6 a 10 anos de docência, assim como os docentes que tem de 11 a 15 anos, 

também apresentam o mesmo percentual 28,6%, e os demais sujeitos apresentam 

resultados iguais, 14,3% tem de 16 a 20 anos, 14,3% de 21 a 25 anos e outros 

14,3% tem acima de 25 anos de atuação na sala de aula da escola pública. Nesse 

caso, podemos observar que os docentes com maior percentual no que se refere 

aos anos de docência, estão entre 6 a 15 anos que lecionam.  

De acordo com Souza, Gouveia e Damaso (2010, p. 41): 

 

“... a experiência tende a forjar melhores profissionais docentes. Isto pode 
representar um incremento nas condições de qualidade, seja pelo contato 
direto de alunos com profissionais que já acumularam uma trajetória que os 
qualifica para enfrentar desafios, seja porque potencializa um 
amadurecimento das ações pedagógicas, dado o teste do tempo pelo qual 
elas (por meio dos docentes) já passaram.” 

 
  

A experiência profissional é um exercício complexo, e dá uma ideia de quanto 

tempo você está trabalhando, suas responsabilidades, realizações e resultados. 

Percebe-se que os docentes participantes da pesquisa apresentam aparentemente 
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pouco experiência na docência, porém tem potencialidades e amadurecimento de 

ações pedagógicas que favorecem um bom desempenho profissional. 

Foi possível identificar no gráfico abaixo a área de conhecimento em que o 

docente atua no momento da pesquisa. Observe o gráfico: 

 

Gráfico 5: Em que área do conhecimento você atua? 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Os dados representados no Gráfico 5 mostram que dentre os professores 

participantes da pesquisa a área de ciências humanas e sociais aplicadas obteve 

35,7%, ou seja, o maior número de participantes da pesquisa trabalha nessa área. 

Com 28,6% por unanimidade ficaram as áreas de linguagens e ciência da natureza, 

e por último com o menor percentual a área da matemática (7,1%), conforme a 

grade curricular da escola são privilegiados componentes das áreas de Ciências 

Humanas e Sociais.  

Na direção de substituir o modelo único de currículo do Ensino Médio por um 

modelo diversificado e flexível, a Lei nº 13.415/2017 alterou a LDB, estabelecendo, 

no Art. 36, que: o currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional 

Comum Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por 

meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o 

contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber:  

I – linguagens e suas tecnologias; 

II – matemática e suas tecnologias;  

III – ciências da natureza e suas tecnologias;  

IV – ciências humanas e sociais aplicadas;  

V – formação técnica e profissional.  



86 

 

Essa nova estrutura valoriza o protagonismo juvenil, uma vez que prevê a 

oferta de variados itinerários formativos para atender à multiplicidade de interesses 

dos estudantes: o aprofundamento acadêmico e a formação técnica profissional. 

Além disso, ratifica a organização do Ensino Médio por áreas do conhecimento, sem 

referência direta a todos os componentes que tradicionalmente compõem o currículo 

dessa etapa (BNCC, 2017). Desse modo, compreende-se que a nova estrutura da 

BNCC preconiza uma educação que fortaleça a aprendizagem baseada na 

experiência de vida, nas interações sociais e no protagonismo e autonomia dos 

estudantes. 

No questionamento a seguir indagamos aos profissionais se trabalham ou 

não com alunos autistas. Veja o resultado: 

 

Gráfico 6: Você trabalha ou já trabalhou com alunos autistas? 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

O Gráfico 6 corresponde ao trabalho desenvolvido com alunos autistas na 

escola pesquisada, onde 85,7% afirmam que trabalham com alunos autistas na sala 

de aula regular e 14,3% afirmam não trabalhar com alunos autistas. Isso justifica-se 

pelo fato de que os referidos aprendentes estão matriculados no turno vespertino e 

os demais professores não lecionam na turma dos mesmos. 

Trabalhar com aprendentes autistas não é uma tarefa fácil, é preciso 

investigar estímulos, assuntos do seu interesse e planejar aulas interessantes e 

agradáveis. Por isso, para que a inclusão aconteça da melhor forma possível é 

necessário que haja um bom diálogo entre a família do estudante e o corpo docente, 

pois quando se há um bom relacionamento entre ambas as partes envolvidas, as 

expectativas são alinhadas, as barreiras de aprendizagem amenizadas e todos 
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trabalham em conjunto em prol do desenvolvimento, participação e aprendizagem do 

aluno. 

Carvalho (2009, p. 60) aborda que: “barreiras existem para todos, mas alguns 

requerem ajuda e apoio para seu enfrentamento e superação...”. No trabalho 

educativo de pessoas com TEA, existem inúmeros empecilhos e, as vezes parecem 

ser impossíveis de superá-los, mas com um trabalho coletivo e colaborativo é 

possível vencê-los.  

As manifestações decorrentes do autismo podem levar ao sentimento de 

rejeição por parte de quem não conhece as características desse transtorno. Por 

isso, os desafios de trabalhar com um aluno autista são grandes, necessitando de 

bastante conhecimento e preparo para seu acompanhamento. Além de formação 

acadêmica, a sensibilidade e a perspicácia do professor são extremamente 

importantes para aprender a compreender e trabalhar com o aluno autista.  

Orrú (2003, p.1) diz: É imprescindível que o educador e qualquer outro 

profissional que trabalhe junto à pessoa com autismo seja um conhecedor da 

síndrome e de suas características inerentes. Porém, tais conhecimentos devem 

servir como sustento positivo para o planejamento das ações a serem praticadas e 

executadas […].  

Entendemos que para um bom resultado nesse processo, o professor deve 

ter propriedade nas práticas aplicadas e conhecimento pleno do que é o autismo. É 

muito importante que ele tenha sensibilidade e serenidade para promover em sala 

de aula a consciência de atos inclusivos. 

Na Tabela 2 estão representados o quantitativo e o ano em que os alunos 

foram matriculados na escola pesquisada.  

 

  Tabela 2: Quantidade de alunos autistas matriculados 

 

Ano Nº de Alunos autistas 
matriculados 

2022 2 

2023 1 

Total 3 
Fonte: Autoria própria (2023) 
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Podemos perceber que na Tabela 2 encontra-se o número de alunos com 

transtorno do espectro autista matriculados nas turmas do Ensino Médio Potiguar, 

no ano de 2022 aparece 2 alunos e no ano de 2023 aparece 1. No presente 

momento a escola conta com 3 (três) alunos com TEA matriculados. 

Na próxima pergunta há um questionamento sobre o tempo que o docente 

teve contato com um aluno TEA na sala de aula regular. 

 

Gráfico 7: Há quantos anos você teve seu primeiro contato com um aluno autista na 

sala de aula? 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Diante dos resultados obtidos, pode-se perceber que uma grande parte dos 

participantes da pesquisa teve seu primeiro contato com o aluno autista há mais de 

um ano, contabilizando 50%, outros há mais de cinco anos correspondendo a 21,4% 

do total da pesquisa, já outros obtiveram contato há menos de 1 ano, equivalente a 

7,1%, outros 14,3% afirmam que nunca tiveram contato, e ainda 7,1% afirma que 

teve contato há mais de 10 anos. 

No Gráfico 7 aparecem dois professores que afirmam que nunca tiveram 

contato com aluno autista, isto é, porque os mesmos estão matriculados na escola e 

estudam no turno vespertino e os docentes trabalham na referida escola somente no 

turno matutino. Ao realizar a análise desse gráfico observou-se que 50% dos 

professores tiveram contato há mais de um ano, ou seja, isto significa que nos 

últimos dez anos, praticamente não houve matrículas de alunos autistas no ensino 

médio.  
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Diante do estudo realizado com os professores da sala de aula regular 

totalizando 14 participantes, foi possível identificar algumas compreensões que se 

tem a respeito do autismo por esses profissionais. Como descrito no Quadro 1: 

 

Quadro 1: O que você compreende por Transtorno do Espectro Autista (TEA)?  
 
 

PROFESSOR(A) 
 

RESPOSTAS 

P1 Não tenho conceito formal, porém compreendo que tal transtorno 
altera o comportamento da criança seja no aspecto motor, intelectual e 
na linguagem. 

P2 São alterações comportamentais físicas e mentais que interferem no 
desenvolvimento motor, da linguagem e comportamental. 

P3 Penso que é uma condição muito complexa, na qual a pessoa pode 
apresentar características muito distintas, por haver diferentes níveis. 

P4 É uma sucessão de condições caracterizadas por um algum grau de 
implicações no comportamento social, na linguagem e na 
comunicação, onde pode ocorrer o interesse por determinadas 
atividades que são impares para o indivíduo e são realizadas de forma 
repetitiva. 

P5 Que são pessoas que diferentes de nós dito neuróticos, veêm a vida 
de formas única e que devemos entender e não julgarmos. 

P6 Alguma com habilidades diferentes 

P7 Um transtorno que pode possuir diversas características que um 
indivíduo pode apresentar sendo de hiper foco ou de negação para 
com alguma coisa que lhe chame atenção. 

P8 Entendo que é uma condição e não uma doença, mas se faz 
necessário acompanhamento, terapia pra aprender a lidar com as 
situações diversas. 

P9 Que alguns alunos tem dificuldade de se concentrar no ensino e 
aprendizagem, dependendo do grau do TEA. 

 P10 São alterações no cérebro que vão interferir no desenvolvimento 
motor, comportamental e da linguagem! 

 P11 Trata-se de um distúrbio neurológico que afeta a capacidade de 
comunicação, interação social e comportamento. 

P12 TEA é um distúrbio do neurodesenvolvimento caracterizado por 
desenvolvimento atípico manifestações comportamentais. 

 P13 Que é um transtorno que devemos ter olhar especial para o portador 

 P14 Aspecto diferenciado com características específicas e diversas. 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Mediante análise do Quadro 1 pode-se perceber que, uma grande parte dos 

professores ainda não tem um conhecimento apropriado a respeito do conceito de 

TEA, entende que é uma condição e não doença. Embora alguns profissionais 

reconheçam pontos importantes sobre o TEA, ainda não é o suficiente Inclusive o 

professor “P13 afirma que é um transtorno que devemos ter olhar especial para o 

portador”.  
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A pessoa entrevistada demonstra ainda não compreender, e ainda usa o 

termo “portador”. Esse termo não é mais usado, pois as pessoas não portam 

deficiência, elas têm deficiência. Nessa perspectiva, vemos que esse(a) educador(a) 

está desatualizada em relação às terminalidades utilizadas na área da inclusão. 

Já a P11 relata que “Trata-se de um distúrbio neurológico que afeta a 

capacidade de comunicação, interação social e comportamento”. A mesma 

demonstra ter um conhecimento mais apropriado sobre o conceito. 

Segundo Assumpção Jr. et al, (1999, p. 944): 

 
“O autismo é visto hoje como uma síndrome comportamental com etiologias 
múltiplas e evolução de um distúrbio do desenvolvimento, caracterizada por 
déficit na interação social e no relacionamento com os outros, associado a 
alterações de linguagem e comportamento”. 
  

É indispensável que o professor conheça as características e dificuldades 

desse transtorno, para assim poder conhecer/compreender o seu alunado e 

contribuir para o seu desenvolvimento. 

Ao serem indagados sobre os conhecimentos acerca dos desafios que 

interferem no processo de ensino aprendizagem, os docentes apresentaram as 

seguintes respostas descritas no quadro abaixo: 

 

Quadro 2: Na sua opinião, quais os principais desafios que interferem no processo 

de ensino e aprendizagem dos alunos autistas?  

 

PROFESSOR(A) 

 

RESPOSTAS 

P1 Os profissionais da educação não estarem preparados para trabalhar 
com essas crianças. 

P2 Falta de formação adequada para lidar com essa especialidade e 
currículo inadequado. 

P3 Até o momento de minha carreira, tenho trabalhado apenas com alunos 
autistas que também possuem traços de altas habilidades e 
superdotação, então eles não apresentaram dificuldades de 
aprendizagem. Nestes casos específicos, o desafio foi oferecer a eles 
um ensino (da disciplina que leciono) condizente com suas altas 
capacidades de aprendizagem. 

P4 Materiais didáticos, adaptação do conteúdo da turma e atenção do 
discente. 

P5 A compreensão de algo estabelecido. 

P6 A falta de informação e qualificação do docente. 

P7 A falta de reconhecimento por parte dos familiares da deficiência dos 
estudantes e a consequente falta de acompanhamento 

P8 A dificuldade em socializar e não aceitação pelo novo. 
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P9 Material didático adequado para esse público. 

 P10 Falta de material didático adaptado para a minha disciplina. 

 P11 Apoio de outros profissionais e falta de formações a respeito de 
métodos específicos para lidar com o aluno autista. 

P12 A necessidade de uma rotina organização e dificuldade com 
mudanças. 

 P13 A compreensão. 

 P14 Falta de formação do corpo docente e acompanhamento específico. 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Ao fazer a análise do Quadro 2, os professores se referiram a vários desafios 

que interferem no processo de ensino aprendizagem dos alunos autistas. Dentre 

eles, estão a falta de formação adequada (P1, P2, P6 e P7), Currículo inadequado 

(P2), Falta de materiais didáticos adaptados, (P4, P9, P10), Apoio de outros 

profissionais (P 11), Reconhecimento da família (P7), Adaptação de conteúdos (P4), 

Dificuldade de socialização (P8) e atenção do discente (P4), Necessidade de rotina 

e dificuldade com mudanças (P12). 

 Percebe-se então, que o maior número dos participantes afirma que a falta 

de formação docente seguido de falta de materiais adequados vem a ser um dos 

maiores desafios no contexto da sala de aula, pois em muitas situações o educador 

não sabe como proceder diante de determinada situação. Mediante a análise das 

falas dos participantes evidencia a compreensão da concepção de inclusão e ratifica 

a necessidade de buscar formação continuada para incluir este aluno na sociedade 

por meio de adaptação, atendendo as suas necessidades.  

O acesso à educação é um direito garantido constitucionalmente. Porém, o 

grande desafio é pensar em práticas e possibilidades educativas que tragam 

significado para os sujeitos com TEA. Não basta apenas garantir o acesso a escola, 

é necessário que haja formação docente para que os professores estejam 

preparados e possam buscar alternativas adequadas as especificidades de cada 

um. 

Um dos principais desafios neste processo de escolarização de alunos com 

transtorno do espectro autista é a identificação de estratégias pedagógicas que 

possam ser eficazes no trabalho desenvolvido com eles, visto o processo singular 

que cada uma possa vir a apresentar, podendo estes indivíduos ter necessidades 

educacionais específicas frente ao seu contexto de aprendizagem, o que pode 

demandar o uso de técnicas e metodologias adequadas para cada situação. (Cunha, 
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2012). Além disso, tal entendimento sinaliza que os professores precisam buscar 

mais qualificações para adquirirem subsídios que viabilizem uma aprendizagem 

significativa e transformadora. 

No questionamento a seguir foi perguntado se as estratégias pedagógicas 

facilitam a aprendizagem dos alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), e 

foram apurados os seguintes resultados: 

 

Gráfico 8: Para você as estratégias pedagógicas facilitam a aprendizagem dos 

alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA)? Justifique sua resposta.  

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Uma grande parte dos participantes desta pesquisa responderam que sim, 

obtendo 57,1% equivalente a 8 professores, os quais não deixaram suas 

justificativas. Na mesma questão, buscou-se através de uma justificativa esclarecer 

os posicionamentos dos participantes da pesquisa em relação à questão referente 

ao Gráfico 8, tendo os dados apresentados no quadro a seguir: 

 

Quadro 3- Opinião dos professores acerca do questionamento anterior 

PROFESSOR(A) RESPOSTAS 

P4 Procuro fazer as atividades que o discente se identifica, peço ajuda da 
professora de AEE e também dos familiares para entender o 
comportamento do discente. 

P6 Algumas vezes dependendo do conteúdo visto e da forma ministrada. 

P8 Depende. As vezes o aluno com TEA tem um hiper foco que o 
condiciona a se interessar por algo que não tem a ver com o que está 
sendo abordado na aula. Independente da metodologia adotada. 

P10 Se faz necessário a intervenção com estratégias diversas para 
verificar a mais eficiente e que alcance o aluno com TEA. 

P11 Essas estratégias facilitam quando o aluno já está alfabetizado. 

P13 A partir do conhecimento do perfil do alunado, pode-se projetar 
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metodologias adaptadas para o alunado e suas especificidades. 
Fonte: Autoria própria (2023)  

 

Os resultados obtidos e revelados no Quadro 3 evidenciam que os 

professores acreditam sim, na eficácia das estratégias e da utilização de diferentes 

recursos metodológicos para favorecer o desenvolvimento dos alunos autistas 

conforme deixa explicito o P10 “Se faz necessário a intervenção com estratégias 

diversas para verificar a mais eficiente e que alcance o aluno com TEA”.  Nesse 

sentido, percebe que os contéudos e estratégias devem ser pensados partindo do 

interesse do aluno.  

  Conforme Silva e Almeida (2012), as estratégias pedagógicas direcionadas 

a alunos com autismo devem:   

  

Ampliar a possibilidade de acesso do aluno à linguagem receptiva e 
expressiva, ampliando assim, o repertório comunicativo do aluno por meio 
das atividades de vida diária e da comunicação alternativa, visando à 
autonomia, partindo de seus interesses, respeitando suas possibilidades 
motoras, cognitivas e afetivas, para promover o avanço conceitual. (SILVA; 
ALMEIDA, 2012, p. 72). 
 

Nesse sentido, é necessário criar ferramentas pedagógicas que estejam ao 

encontro com a realidade do aluno com TEA no ambiente escolar, é uma tarefa 

árdua e que exige tempo, disponibilidade e conhecimento, principalmente por que 

dispomos de uma escassez de materiais didáticos e pedagógicos adequados. 

Com relação aos recursos e métodos utilizados pelos professores para o 

desenvolvimento da aprendizagem dos alunos autistas foram obtidos os seguintes 

resultados, como mostra o Gráfico 9: 

 

Gráfico 9: Você utiliza métodos ou recursos diferenciados para o desenvolvimento 

da aprendizagem dos alunos com TEA?   

 

Fonte: Autoria própria (2023) 
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Diante dos resultados obtidos nesta questão, observa-se que o item que se 

apresenta com mais utilidade, são os recursos visuais e atividades impressas. As 

respostas dos educadores mostram que eles utilizam recursos diversificados para a 

promoção da aprendizagem, dentre eles os mais citados foram: atividades 

impressas, recursos visuais, atividades adaptadas, entre outros. 

Professores regentes, isto é, os responsáveis pela sala de aula, que têm 

estudantes com deficiências e dezenas de outros estudantes, são os responsáveis 

por fazer as adaptações de provas e atividades. No entanto, normalmente não 

dispõem de informações mais apuradas sobre as dificuldades do estudante para que 

possam formular estas adaptações baseadas em suas características individuais, 

fazendo com que normalmente ou não façam adaptações, criando todas as 

condições de fracasso escolar, ou preparem a atividade mais fácil possível, como 

desenhos ou ligação de pontos, subestimando o potencial do estudante e também 

criando um outro tipo de fracasso. (Souza, 2021). 

Entretanto, conforme expresso na literatura, o professor precisa conhecer o 

seu aluno para que as adaptações sejam realizadas de acordo com as 

especificidades do mesmo, buscando sempre despertar o interesse pelas atividades 

ofertadas, caso contrário, o aluno provavelmente não irá conseguir acompanhar o 

currículo da turma evidenciando-se assim em déficit de aprendizagem, e gerando 

uma in/exclusão dentro do próprio ambiente escolar. 

A esse respeito Cunha (2020, p. 64) corrobora que: Quando o aprendente 

gosta do que faz e está motivado, o foco da mente torna-se mais fácil, mesmo diante 

das dificuldades da tarefa. Quando conseguimos atrair a sua atenção, ele cria 

oportunidades e ganhos no seu aprendizado. 

Nesse sentido, autores como Cunha (2011; 2013a) e Mantoan (2015) 

pontuam que o professor deve buscar saber o que o aluno está aprendendo em sala 

de aula, e assim, compatibilizar recursos e instrumentos com as características de 

expressão do aluno.  

Conforme considera Cunha (2011, p. 56): “Se realmente quisermos construir 

com o nosso educando, atraentes situações de aprendizagem, não caberá em nosso 

trabalho nenhum modelo pedagógico que não parta dele”.  

A prática pedagógica do professor marca a aprendizagem dos alunos e a 

relação que estes estabelecem com o conhecimento. Nesse contexto, se torna 

imprescindível que o mesmo conheça o seu aluno, suas características e 



95 

 

particularidades, e através destas estabeleça um vínculo entre professor e aluno que 

proporcione espaço para o desenvolvimento. Levando em consideração o 

conhecimento prévio do estudante e seus contextos, bem como suas habilidades e 

competências. 

No questionamento a seguir aborda a temática adaptação curricular a qual é 

considerada um fator relevante na inclusão e aprendizado do aluno autista. 

 

Gráfico 10: Você acredita que a falta de adaptação curricular pode interferir na 

aprendizagem dos alunos autistas? 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

O resultado obtido no Gráfico 10 foi equivalente a 100%. Quando 

questionados se acreditavam que a adaptação curricular poderia interferir na 

aprendizagem, foram unanimes afirmando que sim, contabilizando 100% dos 

participantes. Ao se analisar os referenciais estudados sobre adaptação curricular 

percebe-se que o currículo adaptado, é descrito como:   

 

[...] modificações organizativas, nos objetivos e conteúdos, nas 
metodologias e na organização didática, na organização do tempo e na 
filosofia e estratégias de avaliação, permitindo o atendimento às 
necessidades educativas de  todos os alunos em relação à construção do 
conhecimento. (Oliveira & Machado, 2007, p. 36).   
 

Podemos considerar o currículo como um dos instrumentos mais adequados 

no atendimento às pessoas com autismo. Frente às dificuldades de aprendizagem 

desses alunos, as adaptações do currículo são feitas para serem criadas estratégias 

e critérios na atuação como docente. São as transformações que a escola precisa 

fazer para garantir a acessibilidade aos alunos quanto às adaptações pedagógicas 

ou curriculares propriamente ditas (Oliveira e Machado, 2007).  
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As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

(BRASIL, 2001), nas organizações das classes comuns, salienta que é fundamental 

prever:  

 

[...] flexibilizações e adaptações curriculares, que considerem o significado 
prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e 
recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação adequados ao 
desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais 
especiais, em consonância com o projeto pedagógico da escola [...] (Brasil, 
2001, p. 47).  
 

Nesse contexto, um dos grandes desafios enfrentados pelos estudantes com          

Transtorno do Espectro Autista (TEA), no processo de inclusão, está vinculado às 

dificuldades com relação ao acesso ao currículo. Embora a escola deva garantir o 

direito à educação inclusiva. 

As adaptações utilizadas no âmbito escolar para alunos com TEA precisam 

ser fundamentadas em propostas que exige um maior conhecimento desse aluno,  

como por exemplo: conhecer o histórico do aluno através da família, e dos 

profissionais clínicos que o acompanham; identificar por meio do grau do espectro 

as probabilidades e limites  relativos às aprendizagens escolares e sociais do 

estudante; descobrir os temas e elementos de seu interesse; propor tarefas 

concretas num curto intervalo de tempo; utilizar formas alternativas de comunicação. 

(Albuquerque, 2017).  

Nesse sentido Uchôa e Chacon (2022) dizem o seguinte:   

 

Considerando a realidade plural dos espaços sociais, é premente que as 
escolas construam seus currículos de modo dialógico e participativo, com o 
envolvimento de todos os sujeitos curriculares. O currículo escolar 
direcionado para uma perspectiva inclusiva no processo de ensino e 
aprendizagem tem como ponto de partida o acolhimento das diferenças e 
da diversidade social e cultural (Uchôa e Chacon 2022, p.12). 

 

Sobre adaptações dos conteúdos e da metodologia de ensino voltadas para 

os alunos com deficiência, compreendemos ser uma das necessidades educacionais 

fundamentais para se efetivar a inclusão, são ajustamentos, adaptações curriculares 

imprescindíveis para atender às necessidades dos alunos e garantir a aprendizagem 

dos mesmos.  



97 

 

Quanto ao questionamento a respeito se os professores costumam fazer o 

seu planejamento contemplando as especificidades dos alunos autistas, foram 

obtidos os seguintes resultados. 

 

Gráfico 11: Você costuma fazer o seu planejamento pensando em atividades que 

contemplem as especificidades dos alunos autistas? 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Os dados coletados demonstram que (85,7%) disseram que sim e (14,3%) 

responderam que não. Ao analisar o Gráfico 11 percebe-se que 85,7% planejam 

suas aulas contemplando as atividades que se adequem a realidade de todos os 

alunos, inclusive os que apresentam o Transtorno do Espectro Autista, enquanto que 

14,3% responderam que não planejam considerando as especificidades dos 

aprendentes autistas. 

Os profissionais devem procurar propor estratégias no seu planejamento que 

possam ser alcançadas por seus alunos, desenvolvendo suas habilidades e 

competências, buscando promover a plena participação de todos no processo 

educativo. E essa reflexão exige a necessidade de se ter uma organização e 

estruturação a cada planejamento e a cada intervenção realizada. Os profissionais 

também precisam estar atentos às peculiaridades de cada um de seus alunos, 

percebendo acima de tudo, como as aprendizagens desses discentes estão sendo 

alcançadas. 

Ao planejar atividades para o progresso cognitivo do aluno com TEA, se faz 

pertinente que o professor propicie atividades que façam sentido para o aluno, que 

estimule a comunicação, os trabalhos em grupo, que evite tarefas longas, que 
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propicie o trabalho em consonância com a família, que utilize tecnologias, 

despertando o interesse e intercedam a comunicação, entre outros. (Cunha, 2020). 

Para que um planejamento seja bem-sucedido, ele precisa ser bem desenvolvido e 

detalhado, caso contrário, está fadado ao fracasso. 

Quando indagados sobre a importância do trabalho realizado pelo AEE na 

Sala de Recursos Multifuncionais obtivemos o seguinte resultado descrito no gráfico. 

 

Gráfico 12: Você considera importante o trabalho do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) na complementação da aprendizagem do aluno autista?  

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Quanto a importância do trabalho do Atendimento Educacional Especializado 

desenvolvido na Sala de Recursos Multifuncionais, 100% responderam que sim. 

Atestando que o trabalho do professor de AEE tem contribuído de forma significativa 

e complementar na inclusão de alunos com deficiência e na efetivação da 

aprendizagem.  

Conforme previsto na Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva cabe ao Atendimento Educacional Especializado a função de: 

“Identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 

eliminem as barreiras para a plena participação dos estudantes, considerando suas 

necessidades específicas” (BRASIL, 2014, p. 11).  

Dessa forma, o atendimento educacional especializado é de grande 

importância para identificar as necessidades educacionais dos alunos com 

deficiência, proporcionando autonomia, melhoria na qualidade do ensino ofertado na 

rede pública, a inserção desses estudantes no meio social e sobretudo para a 

garantia de uma educação eficaz. O mesmo contribui na estimulação e na ampliação 
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das habilidades e potencialidades destes sujeitos para que sejam praticadas em 

todos os ambientes. 

 

Gráfico 13: Para você a presença de um professor de Educação Especial, na sala 

de aula regular, facilita o processo de ensino aprendizagem dos alunos autistas? 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Quando indagados a respeito da presença do professor de Educação 

Especial na sala de aula regular, todos responderam que sim, atingindo 100% dos 

professores pesquisados. 

A presença do professor facilita o processo de ensino aprendizagem do aluno 

autista pois, o mesmo tem o papel de mediar o conhecimento contribuindo para o 

aprendizado e desenvolvimento. 

De acordo com Capellini e Zerbato (2020, p. 39):  

 

O profissional da Educação Especial não entra na sala de aula para 
supervisionar, criticar, ou para ensinar o que os outros devem fazer, mas 
sim, para contribuir, aprender e somar, colaborar para uma meta comum, 
que é favorecer a aprendizagem e o acesso ao currículo, por todos os 
estudantes. 
 

Um recurso específico e especialmente importante sobretudo quando falamos 

de autismo. Trata-se do acompanhante escolar, descrito no Art. 3° da Lei 12.764/12, 

que institui a Política Nacional de Proteção de Direitos da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista em seu Parágrafo único: Em casos de comprovada necessidade, a 

pessoa com transtorno do espectro autista incluída nas classes comuns de ensino 

regular, nos termos do inciso IV do art. 2°, terá direito a acompanhante 

especializado. (BRASIL, 2012) 
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A esse respeito compreendemos que do modo que está explícito na lei nem 

todo aluno autista terá direito a um acompanhante especializado, pois vai depender 

muito do nível de gravidade do transtorno e da comprovação da necessidade. 

Quando um estudante possui carência nas habilidades acadêmicas, todas as 

adaptações necessárias devem estar presentes nas diretrizes de adaptação e o 

professor regente deve planejar atividades que possam ser realizadas de modo 

independente e progressivo, em consonância com o processo de aprendizagem do 

estudante. Contudo, quando temos déficits evolutivos e nas habilidades de aprendiz, 

a implementação dos programas de ensino se tornam muito mais exigentes, em 

termos de atenção profissional. 

A prioridade da educação da pessoa com deficiência é sempre a escola 

comum. Antes de se considerar outras alternativas excepcionais de escolarização 

especializada, todas as estratégias disponíveis devem ser implementadas, desde 

coisas muito simples, como mudanças arquitetônicas ou no tamanho das letras, até 

estratégias mais complexas, como currículos adaptados ou ainda um acompanhante 

escolar. O professor auxiliar por sua vez precisa ter formação comprovada na área 

de Pedagogia e ainda formação específica na área da Educação Especial Inclusiva. 

Os seguintes questionamentos, representados pelos Gráficos 14, 15 e 16 

fazem alusão a uma temática de grande importância que é a formação continuada 

com foco na inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista, os 

professores relataram a sua participação em cursos, palestras, seminários e 

outros. Porém, vale salientar que 2 (dois) dos participantes relataram que nunca 

fizeram formação a respeito dessa temática. Os resultados mencionados serão 

ilustrados no gráfico apresentado a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 



101 

 

Gráfico 14: Você já fez alguma formação continuada com foco na inclusão de 

alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na sala de aula? (pode marcar 

mais de uma) 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Mediante as respostas obtidas no Gráfico 14 observa-se que (64,3%) dos 

professores pesquisados participaram apenas de palestras, enquanto que (28,6%) 

participaram de cursos sobre a Educação Inclusiva, (7,1%) fez especialização em 

Educação Especial Inclusiva, (7,1%) participou de seminário sobre TEA e ainda 

(14,3%) afirmaram nunca ter feito nenhum tipo de formação a respeito. 

Com isso fica evidente que uma grande parte dos professores (64,3%) não 

tem cursos de formação continuada com ênfase no Transtorno do Espectro Autista. 

A esse respeito, Mantoan (2006) argumenta:  

 

Todo plano de formação deve servir para que os professores se tornem 
aptos ao ensino de toda a demanda escolar. Dessa forma, seu 
conhecimento deve ultrapassar a aceitação de que a classe comum é, para 
os alunos com necessidades educacionais especiais, um mero espaço de 
socialização. O primeiro equívoco que pode estar associado a essa ideia é 
o de que alguns vão à escola para aprender e outros unicamente para se 
socializar. Escola é espaço de aprendizagem para todos! (Mantoan, 2006, 
p. 61). 

 

Para que haja aprendizagem, os docentes precisam ter conhecimentos 

básicos, para saber como incluir esse aluno em sala de aula, como adaptar os 

materiais pedagógicos, os conteúdos dos livros didáticos e ter orientações corretas 

para direcionar o seu trabalho docente na sala de aula.  

Para se promover melhoras significativas no desenvolvimento sociocognitivo 

é necessário ter um olhar diferenciado e um ajustamento no modo de ensinar, é 
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fundamental que o professor inclua formas alternativas de ensinar a esses alunos, 

trazendo adaptações pedagógicas que consiga fazê-los socializar e interagir a partir 

de trocas de experiências com seus pares. 

 

Gráfico 15: Você considera sua formação adequada para trabalhar com alunos 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA)? 

 

 

 Fonte: Autoria própria (2023) 

 

 Na compreensão do Gráfico 15 é possível observar que 71,4% dos 

docentes não se sentem preparados para trabalhar com a diversidade, ou seja 

consideram que sua formação acadêmica não supri todas as lacunas existentes, 

enquanto que 21,4% dizem que talvez sua formação seja adequada e por fim 7,1% 

acredita que sim, que possuem formação apropriada para trabalhar com os alunos 

autistas.  

Desse modo, com o resultado obtido nessa pesquisa, percebe-se que o dado 

mais expressivo foi equivalente a 71,4% onde os docentes afirmam que não se 

sentem capacitados para trabalhar com essa especificidade, visto que cada um tem 

suas características próprias e modos de ser e estar na sociedade.  

Essa expressão de resultado corrobora com a ideia de que, embora 

tenhamos muita oferta de qualificação profissional na área da inclusão escolar, os 

professores ainda sentem-se carentes de formação continuada voltada 

especificamente para a demanda do trabalho pedagógico com os alunos do espectro 

autista. Assim sendo, percebe-se a grande necessidade por formação continuada 

com que se deparam muitos dos professores dizendo que não se encontram 

totalmente preparados para receber um aluno público alvo da educação especial e 

nem para lidar com os diversos desafios inerentes ao processo de inclusão. É 
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notório a angústia, o medo, e a insegurança de alguns professores ao receberem 

alunos atípicos na sala de aula regular.  

Mittler (2003) e Mantoan (2015) ressaltam que os professores do ensino 

regular ainda relatam que não estão preparados para ensinar a todos os alunos. 

Porém, Mantoan afirma que: 

 

O despreparo dos professores não pode ser aceito como desculpa para não 
incluir, a inclusão não pode ser mais ignorada e passar despercebida no 
meio da educação; professores capacitados, escola de todos e para todos 
que reconhece e valoriza as diferenças é o alavanque para uma educação 
de sucesso. Desse modo, Mantoan (2006) afirma que “a universalização do 

ensino de qualidade é direito de todos os alunos” (Mantoan, 2006, p. 29).  
 

Quando se fala em inclusão um dos principais desafios abordados é a falta de 

formação do professor. Nesse contexto, se faz necessário que o mesmo busque 

formação continuada para o seu bom desempenho profissional, pois o seu papel é 

de buscar estratégias que viabilizem a aprendizagem e atenda as especificidades de 

cada um aprendente. 

De fato, há uma necessidade de formação docente sobre a Educação 

Especial para professores do ensino regular, pois são metas importantes 

debruçarem nos estudos sobre a Educação Inclusiva e do TEA. Desse modo, a 

literatura sobre a temática necessita de uma guinada, seja em pesquisas empíricas 

ou bibliográficas referentes a formação de professores sobre a inclusão e em defesa 

do aluno com o TEA no/do/sobre o cotidiano escolar. 

 

Gráfico 16: Você gostaria de participar de formação continuada a respeito do 

Transtorno do Espectro Autista (TEA)? 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 
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 Ao serem indagados no Gráfico 16 a respeito se tem desejo de participar 

de formações continuada 100% responderam que sim. Nessa perspectiva, entende-

se ser necessário buscar formação complementar, ou seja, participar de cursos de 

formação continuada, estudos, entre outros, pois dessa forma, é possível adquirir 

embasamento teórico e metodológico para o desenvolver de uma prática 

pedagógica que atenda as especificidades dos educandos e facilite a construção do 

conhecimento.  

A formação docente inicial não abarca as demandas de conhecimentos para 

mediação de alunos com TEA e se torna insuficiente para lidar com a complexidade 

do espectro. De fato, a literatura científica revela a precária formação docente para 

atuar com alunos com esse diagnóstico (Azevedo; Nunes, 2017; Schmidt et al., 

2016).   

Ainda sobre esse tema que evidencia a necessidade de uma formação 

continuada para lidar com esse alunado, Andrade (2005) afirma:  A formação 

continuada tem um diferencial que parece residir nas ideias de aprofundamento, de 

especialização ou de ampliação dos saberes e das práticas. (Andrade, 2005, p. 

147).   

Investir na formação continuada para seus professores é primordial para uma 

escola de ideais inclusivos e que se atenta tanto para o desenvolvimento de seu 

profissional, quanto de seu alunado. 

No questionamento relacionado a contribuição da tecnologia digital para o 

desenvolvimento da aprendizagem dos alunos autista, observamos a percepção dos 

professores no gráfico a seguir: 
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Gráfico 17: Na sua opinião, a tecnologia pode contribuir para o desenvolvimento 

da aprendizagem dos alunos autistas? 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Mediante a análise do Gráfico 17, 78,6% dos professores responderam que 

sim, 14,3% que talvez e 7,1% em parte. Dessa forma, entende-se que a maior parte 

dos docentes correspondendo a 78,6% acreditam que a tecnologia pode contribuir 

sim com o desenvolvimento da aprendizagem desde que sejam elencados objetivos 

a serem alcançados.  

Quanto ao uso da tecnologia na educação, Garcia, (2013, p. 27) diz:  

 

O principal objetivo do processo de ensino-aprendizagem por meio da 
tecnologia é formar alunos mais ativos, de modo que o educador e a 
tecnologia se tornem mediadores desse processo, devendo estar unificados 
para que a aprendizagem se torne eficaz.   
  

Assim sendo, o processo de ensino e aprendizagem, visa educar e formar 

cidadãos mais atuantes na sociedade, almejando uma educação com maior eficácia. 

Como forma de ampliar o uso das TICs no ambiente escolar, surgiu a tecnologia 

assistiva (TA). E em 2006 foi instituído o Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), Portaria 

SEDH/PR nº 142/2006 (Brasil, 2006), e dentre as ações desenvolvidas adaptou o 

conceito de TA para subsidiar as políticas públicas brasileiras voltadas às pessoas 

com deficiência. 

 

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou 
mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social (CAT, 2007, p. 3).  
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A partir disso, o conceito de TA é ampliado, deixa de estar restrito a produtos, 

ferramentas e serviços como softwares, cão-guia ou cadeiras de roda, incorporando 

metodologias, estratégias e práticas voltadas à autonomia, participação, 

independência, qualidade de vida e inclusão da pessoa com deficiência. Essa 

perspectiva é endossada em outros textos legais, ampliando compreensão e 

utilização do termo. 

 O art. 74, da Lei nº 13.146/2015, assegura que seja  “garantido à pessoa com 

deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e 

serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal 

e qualidade de vida". (BRASIL, 2015, p. 20). Nesse contexto, a escola deve 

disponibilizar recursos, estratégias e ferramentas que facilitem e promovam a 

aprendizagem dos alunos público alvo da educação Especial. 

No próximo questionamento os professores poderiam marcar mais de uma 

opção a respeito das áreas em que eles mais sentiam dificuldade com seu aluno 

autista, dentre elas estavam a comunicação, aprendizagem, comportamento, 

relações interpessoais, desenvolvimento neuropsicomotor, autonomia e raciocínio 

lógico. O Gráfico 18 mostra como se deu tal representação. 

 

Gráfico 18: Em que áreas você encontra mais dificuldade com seu aluno autista? 

(Pode marcar mais de uma resposta) 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Com base nos achados da pesquisa, foram obtidos os seguintes resultados: 

Aprendizagem (64,3%), Comportamento (57,1%), Relações interpessoais (50%), 

Raciocínio lógico (50%), Comunicação (28,6%), Desenvolvimento neuropsicomotor 

(21,3%) e Autonomia (7,1%). Com essa análise o Gráfico 18 mostra que a 
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Aprendizagem foi a que apareceu com um maior percentual de frequência, e tem 

sido a área em que os professores sentem mais dificuldade. Esse dado foi trazido 

por 9 de 14 profissionais representando um percentual de 64,3%. A aprendizagem é 

um processo neural complexo e dinâmico, resultante da interação com o ambiente. 

Aprender envolve processos cognitivos, afetivos e sociais. 

 Vygotsky (2007) defende que o aprendizado do indivíduo não pode ser 

dissociado do contexto histórico, social e cultural em que está inserido. Para 

aprender, elaborar conhecimentos e para se autoconstruir, o ser humano precisa 

interagir com outros membros de sua espécie, com o meio e também com a cultura.  

Outra concepção trazida pelos participantes foi o Comportamento com o 

segundo maior percentual de frequência. Dos 14 professores 8 apontaram essa 

concepção representando um total de 57,1 % do total da amostra. 

Em um percentual igualitário ficaram as concepções de Relações 

Interpessoais e Raciocínio lógico. Dos 14 docentes 7 evidenciaram essa concepção 

representando 50% da amostra total. Em um percentual menor apareceram 

Comunicação (4) 28,6%, Desenvolvimento neuropsicomotor (3) 21,4% e Autonomia 

com (1) 7,1%. 

A dificuldade de comunicação social é uma condição na qual a pessoa com 

autismo não sabe iniciar, continuar e concluir com o devido equilíbrio e a percepção 

do que o outro sente e pensa as formas de utilizar os mais diversos tipos de 

ferramentas de comunicação. 

Cano (2016) aponta que não podemos ter um olhar limitado para as crianças 

com TEA, pois dentro do espectro e dependendo do grau, cada criança se 

apresentará de forma diferente no mundo. Embora algumas dificuldades se 

manifestem no TEA (comunicação, interação e os padrões de comportamentos 

estereotipados) não significa que os alunos desenvolvam o mesmo padrão de 

comportamento, ou que estarão restritas a não realizar as suas atividades na escola. 

Quando questionados a respeito da parceria da família e da rede de apoio 

percebe-se no gráfico a seguir a opinião dos professores a esse respeito: 
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Gráfico 19: Você considera importante a parceria da família e da rede de apoio 

para o desenvolvimento dos alunos autistas? 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

O Gráfico 19 representa os resultados obtidos na pesquisa, e o dado coletado 

foi 100%, ou seja, no que diz respeito a importância da parceria da família e da rede 

de apoio para o desenvolvimento dos alunos autistas, eles afirmaram que sim 

concordam plenamente atingindo um percentual de 100%. 

De acordo com Mantoan (2003), é indispensável a participação dos pais na 

educação dos filhos, ao enfatizar que eles podem/devem contribuir de maneira 

efetiva no processo de construção de um novo sistema educacional inclusivo e para 

todos, pois:  

Os pais podem ser nossos grandes aliados na reconstrução da nova escola 
brasileira. Eles são uma força estimuladora e reivindicadora dessa tão 
almejada recriação da escola, exigindo o melhor para seus filhos, com ou 
sem deficiências, e não se contentando com projetos e programas que 
continuem batendo nas mesmas teclas e maquiando o que sempre existiu. 
(Mantoan 2003, p. 30). 
 

A participação da família na escola é de fundamental importância para que o 

processo de ensino aprendizagem ocorra com sucesso. Assim sendo, a parceria 

entre família e escola é a principal responsável para promover a construção da 

aprendizagem na sua integralidade. 

 

A família do aluno especial é a principal responsável pelas ações do seu 
filho com necessidades especiais, visto que é ela quem lhe oferece a 
primeira formação. Na integração/inclusão escolar, o aluno com apoio dos 
profissionais e da família, poderá adquirir competências ainda maiores, se 
tiver um envolvimento como a "parceria". (Tanaka, 2010, p. 115). 

 

A família é a primeira rede de apoio para o sujeito autista e tem um papel 

importantíssimo na formação, assim como no desenvolvimento precoce deste 
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indivíduo para que melhor desenvolva suas habilidades tanto no presente quanto no 

futuro.  

Quando indagados sobre as características que interferem no processo de 

ensino aprendizagem obtivemos os seguintes resultados: 

 

Gráfico 20: Para você, qual característica do TEA pode interferir no 

desenvolvimento da aprendizagem do aluno autista? 

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Os dados obtidos no Gráfico 20 apresentam que os educadores em um 

pensamento igualitário escolheram como características que interferem na 

aprendizagem o Déficit na interação social com 42,9%, o comportamento restrito e 

repetitivo com 42,9% e a disfunção no processamento sensorial com 42,9% e ainda 

o Déficit na comunicação com uma porcentagem menos significativa com 35,7%.  

Por apresentar características peculiares, muitas vezes torna-se difícil 

compreender os processos cognitivos dos alunos com TEA, sendo assim, Cunha 

(2012, p.  25) aborda que: 

 

A presença de comportamentos inadequados que podem ser considerados 
obstáculos para os processos de ensino-aprendizagem e de integração 
social podem estar associado ao quadro do TEA, mas não quer dizer que 
todos os autistas vão apresentar este tipo de comportamento. O importante 
é lembrar sobre as dificuldades que a criança está passando com tal 
problema, e poder identificar formas de auxiliá-la nesta expressão de 
sentimentos. (Cunha, 2012). 

 

As características dos aprendentes autistas de uma certa forma interferem no 

desenvolvimento da aprendizagem, porém devem ser criadas estratégias que 

possam minimizar essas barreiras. 



110 

 

Finalizando o questionário indagamos se eles consideravam o trabalho 

desenvolvido na escola como inclusivo, e obtivemos as seguintes respostas 

demonstradas no Gráfico 21. 

 

Gráfico 21: Você considera que o trabalho desenvolvido na sua escola tem 

conseguido incluir, efetivamente, os alunos com TEA?  

 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

O resultado da pesquisa aponta que 14,3% acreditam que o trabalho 

desenvolvido na escola tem conseguido sim, incluir efetivamente os alunos com 

TEA, porém 85,7% afirmam que a escola tem incluído em parte, ou seja, ainda falta 

muito para que a inclusão seja realmente efetivada. Com o resultado dessa análise, 

é importante destacar que 85,7% dos professores abordam que o trabalho 

desenvolvido na escola ainda não conseguiu incluir efetivamente todos os alunos. 

Pesquisas mostram que o acesso das pessoas com deficiência a escolas 

regulares tem crescido, porém, o aprendizado tem sido pouco significativo para os 

alunos com TEA. Para Correia (2008) os desafios para a implantação da educação 

inclusiva vão muito além que a acessibilidade física na escola. Segundo o próprio 

autor, é preciso ter sensibilidade, mudanças de concepção, adaptação do currículo e 

formação adequada para os profissionais. E ainda complementa que: 

 

Capacitar os professores e as escolas a trabalhar com um currículo que 
responda a estas exigências é, pois, o grande desafio que se coloca à 
própria escola e aos serviços de apoio. Planificar a aprendizagem e a 
participação de todos os alunos sem recorrer a respostas estereotipadas e 
pré-definidas, procurar as melhores formas de adaptar ou modificar o 
currículo à diversidade das necessidades dos alunos, trabalhar em 
articulação com outros profissionais ou serviços, promover a colaboração e 
partilha de informações e experiências entre professores, dinamizar a 
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produção de materiais curriculares, a observação mútua de aulas, a 
emergência de parcerias pedagógicas, incentivar a experimentação e 
inovação pedagógica (Correia, 2008, p. 47). 

 

O autor evidencia a necessidade da formação contínua, do trabalho 

colaborativo e de parceria com a rede de apoio, da adaptação do currículo entre 

outros. Para que a inclusão aconteça de forma efetiva se faz necessário que o 

professor assuma a responsabilidade e o compromisso de aprender, buscar novos 

conhecimentos, ressignificar a sua prática, reconhecer os desafios que irá encontrar 

no cotidiano escolar de alunos com TEA, pois, não basta o professor impregnar seus 

alunos com informações teóricas e materiais pedagógicos, é preciso avançar ao 

relacionar a teoria e a prática, por meio de alinhamento com ações reflexivas e 

metodologias ativas no processo de aprendizagem. 

Os achados nessa pesquisa apresentam um panorama acerca da inclusão e 

reforçam a necessidade de formação continuada para todos os profissionais. 

Portanto, incluir ou não alunos com TEA na escola regular é uma questão que 

carece de muitos debates e ações imediatas da comunidade escolar, a partir das 

políticas públicas educacionais. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esse estudo pretendeu investigar a temática Autismo e Inclusão escolar: 

Desafios e possibilidades para a efetivação da aprendizagem dos alunos com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) na Escola Estadual Professora Maria Arioene 

de Souza - Campo Redondo/RN, por tratar-se de uma temática da atualidade na 

prática educativa da escola regular. Com o propósito de compreender quais os 

principais desafios enfrentados pelos professores para o desenvolvimento da 

aprendizagem dos alunos com Transtorno do espectro autista, e com base nos 

resultados encontrados pode-se indicar que o objetivo foi alcançado. 

A análise permitiu concluir que o processo de inclusão do aluno com TEA na 

sala de aula regular é uma tarefa complexa e com grandes desafios para o aluno, a 

escola, os professores e a família, pois, para receber os educandos com deficiência 

e ofertar um ensino de qualidade que lhe garanta a aprendizagem não é uma tarefa 

fácil, por isso se faz necessário toda uma reestruturação no ambiente escolar. 

Dentre elas: adequar a sala de aula, adaptar o currículo e as metodologias de 

ensino, investir em capacitação e formação continuada para os professores, firmar 

parcerias com a família e a rede colaborativa para que se estabeleça possibilidades 

para uma prática inclusiva e não apenas integradora.  

A diversidade entre os casos impossibilita a elaboração de uma única 

estratégia de ensino que possa atender a todos os estudantes, exigindo a formação 

especializada e continuada dos professores, bem como intervenções terapêuticas 

especializadas direcionadas a cada caso. 

Dessa forma, se faz imprescindível refletirmos sobre as técnicas utilizadas, 

pois a inclusão de alunos com deficiência requer dos profissionais, da escola e das 

políticas públicas uma atitude de mudança, buscando encontrar caminhos que 

contribuam para a difusão da verdadeira inclusão, além de proporcionar aos 

educandos uma educação autônoma e crítica, para que possam compreender e 

transformar a realidade em que vivem.  

Diante do que foi apresentado no decorrer da pesquisa, constata-se que 

apesar dos inúmeros avanços que a educação inclusiva ganhou nos últimos anos 

através de muitas lutas de seus pares, muito ainda precisa melhorar para que 

realmente a inclusão seja efetivada e os direitos sejam garantidos.  
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Observa-se nos dados coletados que os docentes tem ciência da 

necessidade do planejamento e da adaptação curricular, e de que a adoção de 

novas estratégias pedagógicas no decorrer da aula facilita e favorece o 

conhecimento. No entanto, não deixam evidentes quais estratégias são 

desenvolvidas nesse processo. 

No que se refere aos recursos utilizados notou-se nos dados coletados a 

prevalência de atividades impressas e recursos visuais. Quanto a formação 

continuada notou-se que há um grande déficit no que concerne aos cursos 

realizados pelos professores, pois a maioria deles afirmaram não ter formação 

adequada para atender as individualidades dos alunos autistas, e ao mesmo tempo 

reconhecem que precisam se aperfeiçoar quanto as novas demandas escolares 

expressando que gostaria de participar de um curso voltado a esse tema. 

Em relação à importância da participação da família no desenvolvimento dos 

alunos com Transtorno do Espectro Autista, todos são unânimes em dizer que é 

preciso que haja uma parceria entre família e escola. Essas duas instituições 

precisam fazer um trabalho em conjunto, visando o mesmo objetivo, que é o 

desempenho do aluno. É bem fundamental a participação ativa dos pais na vida 

escolar dos seus filhos para que se tenha bons resultados no aprendizado deles. 

A questão norteadora deste trabalho de pesquisa foi respondida a medida 

que os resultados obtidos na escola, lócus desta pesquisa, apontam os inúmeros 

desafios existentes na inclusão escolar de alunos autistas, e no desenvolvimento da 

sua aprendizagem, dentre eles: a falta de formação continuada, a escassez de 

materiais didáticos, a falta de colaboração da família e de acompanhamento 

específico de outros profissionais, pois trabalhar com alunos autistas exige a 

ampliação de práticas e estratégias pedagógicas que acolham todos e respeitem as 

diferenças.  

Com isso, a hipótese foi confirmada de que a pouca oferta (ou a falta) de 

formações continuadas dificulta o processo de inclusão escolar e consequentemente 

o aprendizado do aluno.  

Ver as pessoas além de seu diagnóstico, perceber e valorizar seus padrões 

de aprendizagem, reconhecer suas qualidades; esses são os alicerces de um ensino 

personalizado e que podem embasar o estabelecimento de metas individuais e 

objetivos, além de oportunizar a flexibilização do currículo. 
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 Ao enxergar o indivíduo deficiente a partir de suas potencialidades, o 

processo de construção do aprendizado passa a estimular os sujeitos a 

desenvolverem-se, pois lhes permite ver o currículo não como um limitador, mas a 

partir de uma perspectiva que compele, desperta e encoraja o seu desenvolvimento. 

Esse não é um processo simples, há outros limitadores ditados parte pela escola e 

parte pela sociedade.  

O Brasil possui algumas legislações que protegem o direito das pessoas com 

deficiência à educação, tanto no que se refere à sua permanência quanto com 

relação à sua aprendizagem. A permanência já é uma realidade, mas a real 

aprendizagem ainda está distante de acontecer. O que se percebe são alunos 

desmotivados e professores que não sabem como realizar a inclusão e proporcionar 

o conhecimento. 

Portanto, para a implantação efetiva da inclusão do aluno com TEA, é 

imprescindível que sejam ofertadas formações contínuas e permanentes para todos 

os educadores impactando significativamente nos resultados de aprendizagem dos 

aprendentes autistas, que sejam criadas políticas públicas educacionais voltadas 

aos debates, ao apoio financeiro, e materiais pedagógicos direcionados para 

desenvolver uma prática educativa inclusiva que gere aprendizado no cotidiano 

escolar, garantindo-lhes uma educação de qualidade, equitativa e inclusiva.  

É preciso que novas pesquisas sejam realizadas acerca da temática 

abordada para que sejam cada vez mais criadas práticas reflexivas, metodologias 

ativas, estudos de formação, criatividade e alteridade, para uma maior e melhor 

estruturação da educação brasileira buscando minimizar as desigualdades e 

promover o acesso à educação de forma democrática e igualitária para todos. 

. 

6.1 Recomendações 

 

Em virtude da abrangência, relevância e atualidade da temática abordada, 

nesta dissertação, espera-se que esse estudo possa ser referência para novas 

pesquisas na área, de modo a contribuir para o aprimoramento das práticas 

pedagógicas, mas que também possibilite a quebra de barreiras que interferem na 

inclusão escolar e no dia a dia dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista. 

Por conseguinte, recomendamos esse trabalho como subsídio para 

posteriores reflexões e discussões a toda a comunidade acadêmica acerca da 
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Educação Inclusiva, instigando os professores a participarem de estudos e 

formações continuada, tendo em vista o novo cenário da educação brasileira, mas 

principalmente que ele seja utilizado pela escola envolvida na pesquisa para auxiliar 

na atualização do Projeto Político Pedagógico, visto que ele se encontra 

desatualizado no que concerne aos termos e particularidades da Educação Especial 

inclusiva. 

Consequentemente, na elaboração de novas políticas públicas que garantam 

de fato a inclusão, permanência e aprendizagem dos alunos, público alvo da 

Educação Especial e para futuros estudos no doutorado. 
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APÊNDICE A – Termo de anuência 
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APÊNDICE B – Questionário estruturado aplicado aos professores 

Olá! Prezado(a) professor(a) 

Eu sou Alesandra Felinto Campelo de Oliveira, mestranda em Educação, e venho 
através deste questionário realizar uma pesquisa, a qual servirá como instrumento 
para a coleta de dados sobre como acontece a inclusão e o desenvolvimento da 
aprendizagem dos alunos autistas na sala de aula regular. Conto com a sua 
colaboração para a realização dessa pesquisa que integra o meu trabalho de 
Conclusão de Curso (a dissertação) do Mestrado em Ciências da Educação, pela 
World University Ecumenical. 

Desde já, o meu muito obrigada por sua contribuição. 

PARTE 1- Questionário Sociodemográfico 

1. Quanto ao gênero, como você se identifica 

(   ) Masculino 

(   ) Feminino 

(   ) Prefiro não responder 

 

2. Qual a sua faixa etária? 

(   ) De 21 a 30 anos 

(   ) De 31 a 40 anos 

(   ) De 41 a 50 anos 

(   ) De 51 a 60 

(   ) Acima de 60 anos  

 

3.Qual o seu maior nível de  formação acadêmica?  

(   ) Ensino Médio/ Magistério  

(   ) Superior incompleto 

(   ) Superior completo  

 (   ) Pós-graduação/ especialização lato sensu 

 (   ) Mestrado  

 (   ) Doutorado 

 

5. Há quantos anos você leciona? 

(   ) Menos de 5 anos 

(   ) De 6 a 10 anos 
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(   ) De 11 a 15 anos 

(   ) De 16 a 20 anos 

(   ) De 21 a 25 anos  

(   ) Acima de 25 anos 

 

 6. Você trabalha ou já trabalhou com alunos autistas? 

(    ) Sim 

(    ) Não 

 

7. Há quantos anos você teve o seu primeiro contato com uma criança autista na 

sala de aula? 

 (   ) Há menos de um ano 

 (   ) Há mais de 2 anos  

 (   ) Há 5 anos 

 (   ) Há mais de 10 anos 

 (   ) Nunca tive  

 

PARTE 2: Questionário específico  

1.O que você compreende por Transtorno do Espectro Autista (TEA)? 

 

2.Na sua opinião, quais os principais desafios que interferem no processo de ensino 

e aprendizagem dos alunos autistas? 

 

3. Para você as estratégias pedagógicas facilitam a aprendizagem dos alunos com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA)? 

(    ) Sim 

(    ) Não 

Justifique sua resposta: _____________________________________________  

 

4. Você utiliza métodos ou recursos diferenciados para o desenvolvimento da 

aprendizagem dos alunos com TEA? 

(    ) Recursos visuais                           (   ) Sim, utilizo (   ) Não utilizo  (   ) as vezes 

(    ) Recursos de áudio 

(    ) Tecnologia assistiva 



124 

 

(    ) Atividades  impressas 

(    ) Atividades adaptadas                

 

 5. Você acredita que a falta de adaptação curricular pode interferir na aprendizagem 

dos alunos? 

(    ) Sim 

(    ) Não 

 

6. Você costuma fazer o seu planejamento pensando em atividades que contemplem 

as especificidades dos alunos autistas? 

(    ) Sim 

(    ) Não 

 

7. Você considera importante o trabalho do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) na complementação da aprendizagem do aluno autista? 

(    ) Sim 

(    ) Não 

 

8. Para você a presença de um professor de Educação Especial, na sala de aula 

regular, facilita o processo de ensino aprendizagem dos alunos autistas? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

 

9. Você já fez alguma formação continuada (curso, seminário, capacitação ou 

especialização) com foco na inclusão de alunos com Transtorno do espectro autista 

(TEA) na sala de aula? 

(    ) Cursos sobre educação Inclusiva e Transtorno do Espectro Autista 

(    ) Especialização em Educação Especial Inclusiva 

(    ) Seminários sobre TEA 

(    ) Participei de palestras 

(    ) Nunca fiz 

 

 10. Você considera sua formação adequada para trabalhar com alunos com 

Transtorno do Espectro Autista? 
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(    ) Sim 

(    ) Não 

 

11. Você gostaria de participar de formações continuadas a respeito do Transtorno 

do Espectro Autista (TEA)? 

(    ) Sim 

(    ) Não 

 

12. Na sua opinião, a tecnologia pode contribuir para o desenvolvimento da 

aprendizagem dos alunos autistas?  

(    ) Sim 

(    ) Não 

(    ) Talvez 

(    ) Em parte 

 

 13. Em que áreas você encontra mais dificuldade com seu aluno autista?(pode 

marcar mais de uma resposta) 

(    ) Comunicação 

(    ) Aprendizagem 

(    ) Comportamento 

(    ) Relações Interpessoais 

(    ) Desenvolvimento neuropsicomotor 

(    ) Autonomia 

(    ) Raciocínio lógico 

 

14. Você considera importante a parceria da família e da rede de apoio para o 

desenvolvimento do aluno autista? 

(   ) sim 

(   ) Não 

 

15. Para você,  qual característica do TEA pode interferir no desenvolvimento da 

aprendizagem do aluno autista? 

(   ) Déficit na comunicação 

(   ) Déficit na Interação social 
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(   ) Comportamentos restritos e repetitivos 

(   ) Disfunção no processamento sensorial 

 

16. Você considera que o trabalho desenvolvido na sua escola tem conseguido 

incluir efetivamente, os alunos com TEA? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Em parte 
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APÊNDICE C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE 

 

Prezado professor(a) 

Gostaríamos de convida-lo(a) a participar de uma importante pesquisa acadêmica 
que está sendo conduzida como parte de uma dissertação de mestrado na área da 
educação. O objetivo deste estudo é compreender quais os principais desafios pelos 
professores no desenvolvimento da aprendizagem dos alunos autistas. 

 Entendemos que a temática da Inclusão escolar é uma prática social cada vez mais 
presente nas escolas, pelos mais diversos alunos na sala regular, e nesse contexto 
reconhecemos a importância do papel do professor enquanto mediador do 
conhecimento. Sua participação é fundamental para compreendermos melhor os 
desafios, as possibilidades, as estratégias adotadas e a necessidade de um trabalho 
colaborativo e inclusivo para com os alunos que apresentam Transtorno do Espectro 
Autista. 

 Esse questionário de pesquisa consiste em uma série de perguntas sobre sua 
formação, experiência profissional, percepções e práticas relacionadas ao ensino 
inclusivo e as dificuldades apresentadas pelos alunos com TEA. Suas respostas 
serão tratadas com total confidencialidade e serão utilizadas apenas para fins 
acadêmicos. A pesquisa é anônima, portanto, não há necessidade de se identificar 
nas respostas. Cabe salientar que os participantes não serão remunerados e nem 
terão qualquer despesa ao participar da pesquisa. 

Acreditamos que os resultados desta pesquisa possam contribuir para o 
desenvolvimento de estratégias e políticas educacionais mais efetivas, voltadas para 
a inclusão de todos os alunos na escola regular. Seu conhecimento e experiência 
como professor(a) são de extrema importância para enriquecer esta pesquisa. 

Desde já, agradecemos sua disponibilidade e interesse em particular. Caso tenha 
alguma dúvida, fique à vontade para entrar em contato conosco diretamente com a 
pesquisadora através do telefone (84) 988959657 e e-mail: 
alesandrafelintocampelo6@gmail.com. Também poderá contatar o Comitê 
de ética em pesquisa da WUE pelo telefone (84) 981475173 ou pelo e-mail: 
registryoffice@universityecumenica.com, com atendimento de segunda a sexta feira, 
das 08h:00min às 17h:00min. 

Ao aceitar participar da pesquisa, estará ciente dos termos e condições 
apresentados e concordará em participar por livre e espontânea vontade. Caso 
tenha alguma dúvida ou precise de mais algumas informações sobre o estudo, por 
favor entre em contato conosco. 

Atenciosamente: 
Alesandra Felinto Campelo de Oliveira 
Pesquisadora 
 
Você aceita responder este questionário de pesquisa? 


